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O presente trabalho nasce, em primeiro lugar, de uma antiga aspiração de 
alguém que fez todo o seu percurso académico em História, até ao doutoramento e 
nos termos do anterior estatuto da carreira docente universitária. 
As perguntas e muitas vezes as angústias provocadas pela inacessibilidade 
das fontes de informação, o seu problemático estado de conservação, a falta de 
coerência do tratamento técnico de muitos fundos, ou até a simples carência deste 
tratamento, principalmente dos documentos de arquivo, fizeram-me almejar, há 
anos atrás, a vontade de aprofundar conhecimentos científicos e técnicos na área 
dos arquivos.
Completamente contra a corrente do cumprimento ‹‹normal›› das etapas de 
um percurso académico universitário, e francamente menosprezando ditos mais 
ou menos jocosos, irónicos ou desestimulantes, após a defesa do doutoramento em 
História, em 2006, resolvi dedicar alguma atenção ao desenvolvimento de com-
petências científicas formais nesta área. Foi deste modo concretizada uma pós-
-graduação de dois anos em 2008, seguida de candidatura a doutoramento com o 
respetivo cumprimento da parte curricular e defesa de trabalho de fim de master 
em 2011, a partir do qual foi possível então o registo de tese de doutoramento no 
mesmo ano. Do trabalho de fim de master nasceu este livro, o qual deveria ser 
continuado na tese de doutoramento. 
Hoje, contudo, este é um projeto adiado por via do acúmulo de funções e 
tarefas, pelos desafio de outros projetos temáticos mais aliciantes, mas também, 
porque não dizê-lo, até por um certo afastamento pessoal e institucional dos im-
perativos académicos de doutoramento nesta área. Esta é a liberdade que uma ex-
periência fora do mundo universitário nos dá e que naturalmente se poderá alterar 
nos próximos tempos, ou quando a normal carreira académica voltar a ser o centro 
das preocupações da autora. Por agora, viver a experiência de diretora da Biblio-
teca Pública e Arquivo Regional de Ponta Delgada - entidade com veneráveis 170 
anos de idade - é um projeto que abraço, ao qual me dedico, e onde pretendo tirar 
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um doutoramento bem mais informal, baseado na experiência direta e no desafio 
que é gerir instituições desta natureza na contemporaneidade.
Para além deste livro emergir do interesse pela área de arquivos que foi 
levado a extremos improváveis, e de resultar do referido trabalho de fim de master 
em Documentación pela Universidade de Alcalá de Henares, a seleção do tema e 
a incidência na Misericórdia de Ponta Delgada, por outro lado, contextualiza-se 
e tem os seus antecedentes num projecto de organização de arquivo, iniciado em 
finais do ano de 20081. Fruto de proposta de elaboração da história da Misericórdia 
de Ponta Delgada (São Miguel, Açores) [SCMPDL], iniciativa da saudosa Fátima 
Sequeira Dias, cedo se prefigurou a necessidade de intervenção sobre a base 
daquela construção historiográfica que, naturalmente, era a sua ‹‹documentação 
histórica››. Esta, produzida entre o século xvi e xx, encontrava-se acumulada e 
dispersa pela antiga secretaria da SCMPDL, casa de máquinas, arrecadações, salas 
e gabinetes do edifício-sede (cf. Anexo A), não se possuindo até então qualquer 
instrumento de inventariação e controlo dos documentos.
É assim, de forma anómala e com inversão de prioridades (a partir de um 
projecto na área de História), que acaba por tomar forma e sobrepor-se este projec-
to no âmbito da Arquivística. Entre 2008 e 2011, a tempo parcial e com a colabo-
ração de voluntários, estagiários e alunos da Licenciatura de Património Cultural 
da Universidade dos Açores (cf. Anexo B), no designado por arquivo ‹‹histórico›› 
da Misericórdia de Ponta Delgada levaram-se a cabo as morosas tarefas técnicas 
(cf. Anexos B, C e D) de higienização a seco, acondicionamento e recenseamento 
(cf. Apêndice A) de documentos de conservação definitiva. Estas tarefas contaram 
também com a colaboração de uma licenciada em Património Cultural, ao abrigo 
do Programa Estagiar L2, a qual avançou numa especialização em ciências docu-
mentais e da informação e ali continuou em funções até cerca de 2013. 
Entre Setembro de Janeiro de 2010/2011 foi também possível concretizar 
o primeiro levantamento e detectarem-se as necessidades mais urgentes do arqui-
vo ‹‹administrativo››. Aqui decorreu um estágio curricular realizado no âmbito 
do Mestrado de Ciências Documentais e da Informação da Universidade Nova 
1  Rute Dias GREGÓRiO - ‹‹O projecto de organização do Arquivo Definitivo da Santa Casa da 
Misericórdia de Ponta Delgada››. Comunicação ao I Encontro Internacional ‹‹Arquivos do Atlânti-
co: Memória, Informação e Desenvolvimento››, 11 e 12 de Maio de 2009, Teatro Ribeiragrandense, 
Ribeira Grande, São Miguel; e VII Encontro Regional de Bibliotecários, Arquivistas e Documen-
talistas – ‹‹Tempos de mudança››. Vila Franca do Campo, Centro Cultural Bento de Góis, 6 e 7 
de Novembro de 2008. Disponível em http://repositorio.uac.pt/handle/10400.3/1082. Acedido em: 
2011.06.30.
2 Programa de transição para a vida activa de jovens recém-licenciados, patrocinado pelo 
Governo Regional dos Açores. Cf. sítio dos programas Estagiar em http://www.estagiar.azores.gov.
pt/. Acedido em 2011.08.05.
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de Lisboa, cujo plano e responsabilidade da orientação local foram atribuídos 
à autora deste documento. O relatório final apresentado pela estagiária, Maria 
de Fátima Soares Sousa3, constituiu-se como fundamental para o diagnóstico de 
situação mais concreto do referido arquivo. Em simultâneo, permitiu precisar me-
lhor a actual orgânica da instituição, fazer o levantamento das tipologias e séries 
documentais hodiernas (Cf. Apêndice E), bem como possibilitou o levantamento 
dos principais fluxos informacionais contemporâneos desta instituição e o esboço 
de uma proposta de Plano de Classificação (SOUSA 2011).
Estes foram, pois, os antecedentes do trabalho que se pretendia concreti-
zar nos anos subsequentes e que consistia na conceptualização e criação de um 
modelo de gestão integrada da informação para a Misericórdia de Ponta Delgada, 
aplicado às especificidades da instituição, respeitador de um legado informacio-
nal de 500 anos e adequado à modernização dos processos neste tipo de entidades.
E o interesse e importância do presente tema de estudo divide-se em três 
presupostos fundamentais. 
Em primeiro lugar, a Santa Casa da Misericórdia de Ponta Delgada (Açores, 
Portugal), criada em inícios do século xvi, é um dos exemplos actuais de longe-
vidade e grande amplitude na acção social e de solidariedade local, nos Açores, 
em Portugal e até na Europa. Como tal, possui um arquivo activo, cuja docu-
mentação remonta ao século xvi e aos tempos da consolidação das estruturas do 
povoamento do arquipélago, e da ilha de São Miguel em particular. Isto confere 
à instituição, a par de uma intervenção social hodierna inquestionável, um legado 
histórico e cultural representativo de gerações que também não se pode descu-
rar como experiência/conhecimento para o futuro. Por outro lado, a missão que 
assume é intemporal e, apesar das mudanças nas formas, problemas e reptos, 
continua hoje a fazer sentido.
 Em segundo lugar, trata-se de uma instituição que, em termos arquivísti-
cos, se confronta com os complexos desafios da conservação informacional, dos 
novos suportes e principalmente das novas formas de gerir e aceder à informação. 
Criar as bases de um modelo de gestão integrada dessa informação secular que, 
em simultâneo, faça a instituição entrar no século xxi em termos informacionais 
e em termos de disponibilização e acesso ao seu conhecimento e informação, são 
metas que se afiguram relevantes. Por outro lado, elaborar este estudo de caso 
poderá também contribuir para a reflexão dos modelos de gestão informacional 
3 Hoje mestre em Ciências da Informação e da Documentação, pela Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, com a defesa da dissertação Políticas para 
a gestão da informação arquivística: os arquivos centrais da administração pública dos Açores, 
2012 (http://run.unl.pt/handle/10362/7823). 
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deste tipo de organizações, as quais na forma de confrarias se estendem por vários 
países europeus e, por influência portuguesa, na sua configuração mais específica 
– de Santa Casa da Misericórdia - hoje também marcam presença no continente 
africano, americano e asiático (PAivA  2002: 1: 14).
Em terceiro lugar, a pertinência do trabalho, apenas esboçado nesta etapa, 
está ainda no enfoque integrado da informação e da respectiva gestão. Como caso 
de estudo, apresenta desafios e circunstâncias excepcionais para tal enfoque: a 
entidade produtora mantém-se em actividade, tanto ela quanto o seu sistema in-
formacional podem ser analisados numa perspectiva diacrónica e temporal muito 
ampla e todos os documentos do arquivo se mantêm no seio da entidade produto-
ra, desde a sua origem. Temos, pois, condições aliciantes (desafiantes) para pers-
pectivar uma gestão documental/informacional baseada na perspectiva integrada.
Define-se assim, pois, como objectivo do presente estudo, conhecer as 
bases da estrutura informativa da Misericórdia de Ponta Delgada, dos séculos 
xvi a xxi. Deste modo, a pergunta de partida formulou-se da seguinte forma: 
como se estrutura orgânica, funcional e documentalmente a Misericórdia de 
Ponta Delgada, nos seus 500 anos de existência?
Responder a esta pergunta pressupõe, em primeiro lugar, enquadrar teori-
camente e na literatura actual as problemáticas, os conceitos e o método científico 
global seguidos por este trabalho. Por outro lado, nos traços essenciais do objecto 
de estudo em concreto – o arquivo da Misericórdia de Ponta Delgada - e desde a 
fundação aos dias de hoje, há que delinear a estrutura orgânica e funcional desta 
instituição, levantar e associar as tipologias e séries documentais aos respectivos 
órgãos e funções na óptica da gestão integrada da informação, do records conti-
nuum model e do designado por ‹‹novo paradigma›› da Arquivística. A resposta a 
tais questões/objectivos delineiam, por sua vez, os três capítulos do trabalho que 
se seguem. 
O primeiro, designado por ‹‹Enquadramento teórico e revisão da litera-
tura››, aborda as questões fundamentais para a compreensão das escolas e das 
teorias científicas da Arquivística que regem/orientam este trabalho. Apresenta-
-se, aqui também, o método quadripolar, na sua dinâmica interacção entre pó-
los (epistemológico, teórico, técnico e morfológico), como aquele que garante 
a construção do conhecimento científico no âmbito da Arquivística e das Ciên-
cias da Informação em geral. Tenta-se cumprir este método no presente trabalho, 
sendo certo que o desenvolvimento dado à componente técnica dos arquivos e, 
principalmente, o estudo casuístico que o enforma, integra-o particularmente no 
pólo técnico.
Neste capítulo teve-se ainda por útil e determinante alguma revisão da lite-
ratura sobre os arquivos destas instituições e sobre a evolução das Misericórdias 
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portuguesas. Esta revisão permite fazer um enquadramento global e institucional 
da Misericórdia de Ponta Delgada (SCMPDL). Tal facilitará, em parte, a abordagem 
e compreensão da instituição e do seu arquivo numa perspectiva sistémica, o que 
naturalmente envolverá também o as suas ligações com o micro e macroambiente 
(PENTEADO  2004: 7)4.
O segundo capítulo, designado por ‹‹Estrutura orgânico-funcional e arqui-
vo da Misericórdia de Ponta Delgada: de 1513 a 1834››, resume a organização, 
funções e actividades desta instituição, aborda o resultante arquivo em termos 
de organização, séries e tipologias documentais no período em causa e avança 
na reflexão teórica e na concretização prática, muito provisória, de um esquema 
classificativo do arquivo em presença. Até 1834, a SCMPDL ter-se-á regido pelos 
Compromissos da Misericórdia de Lisboa, pelo que o levantamento do respec-
tivo perfil orgânico, funcional e arquivístico requer, para além do estudo da do-
cumentação normalizadora, particular consulta/cruzamento da documentação do 
arquivo que desse período chegou aos dias de hoje. Assim sendo, a metodologia 
de base do trabalho aqui seguida teve por suporte o levantamento e tratamento 
informativo dos Compromissos de 1498-1500, 1577 e 1618, cruzando-o com o 
recenseamento documental até agora realizado no arquivo da SCMPDL. Igualmente 
se consultaram alguns estudos, na área de arquivos e da história, para uma melhor 
compreensão/enquadramento da instituição e do seu arquivo ao longo do tempo. 
O tratamento informacional, entre outros, pressupôs a elaboração de seis figuras, 
entre as quais organigramas e tabelas.
O terceiro capítulo, ‹‹Estrutura orgânico-funcional e arquivo da Miseri-
córdia de Ponta Delgada: de 1834 a 2011››, na continuidade do anterior, aborda 
a instituição e o seu arquivo a partir do momento em que esta se rege por docu-
mentação normalizadora própria, o que se inicia com os chamados estatutos de 
1834. A partir deste documento, como dos que se lhe seguiram de 1873, 1949 e 
o actualmente em vigor (alterações em 2006), cruzando-os com a regulamenta-
ção do Hospital da Misericórdia dos séculos xix e xx, com o recenseamento da 
documentação do arquivo ‹‹histórico›› e com os levantamentos e diagnóstico de 
situação obtidos no relatório de 2011 (SOUSA 2011), traçam-se os elementos mais 
pertinentes da arquitectura orgânica, funcional e arquivística contemporânea da 
SCMPDL, apresentando-se uma proposta inicial de classificação documental com 
4 A partir do conceito de ‹‹sistema››, bebido em Idalberto Chiavenato, Pedro PENTEADO  di-
vide o meio que envolve as organizações em micro e macroambiente. No primeiro estarão, por 
exemplo, ‹‹os fornecedores, os utilizadores, as organizações (…) afins, (…) as agências de regula-
ção e controle (…)››. Tudo isto se enquadra por sua vez no macroambiente, ‹‹definido por variáveis 
políticas, económicas, tecnológicas, sociais, culturais, etc,, que configuram o contexto de funciona-
mento organizacional›› (2004: 7).
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base nos pressupostos enunciados no capítulo ii. Na prossecução deste objectivo, 
entre o mais produziram-se seis figuras, três das quais organigramas, e utilizou-se 
um organigrama disponível na instituição.
Para uma melhor complementação, ilustração e fundamentação de algu-
mas das ideias e opções do presente trabalho, foram ainda criados e disponibili-
zados dois apêndices (A e B) e sete anexos (A a G).
Tendo o objecto de estudo quinhentos anos de existência, o projecto afi-
gura-se, à partida e apesar de tudo, ambicioso. Não obstante, conta com bastante 
trabalho prático de base e algumas leituras técnicas e científicas dos últimos anos. 
Por outro lado, como o presente trabalho visava, em 2011, catapultar o 
projecto académico que se queria desenvolver nos tempos subsequentes, no fu-
turo muito pode, naturalmente, ser passível de ajustamento e aperfeiçoamento, 
à medida do aprofundar do conhecimento do sistema de informação que aqui se 




1. Arquivística científica e arquivos de misericórdias
Este capítulo, sobre o enquadramento teórico e revisão da literatura, expli-
ca-se face ao desenvolvimento concretizado e tido por necessário ao trabalho em 
causa, o qual desequilibraria demasiado as partes do mesmo se fosse apresentado 
na Introdução.
Tal desenvolvimento justifica-se porquanto, e em primeiro lugar, havia que 
enquadrar o estudo nas  actuais escolas, teorias, conceitos e metodologia da 
Arquivística científica. Por outro lado, havia também que considerar a principal 
literatura para o estudo das misericórdias e dos seus arquivos. 
Por fim, para uma melhor contextualização e compreensão do ambiente que 
envolvia o objecto de estudo, impôs-se igualmente reflectir e sintetizar, à partida, 
os principais momentos, legislação e transformações da natureza, organização e 
funções desta instituição secular.
1.1. Arquivística integrada, records continuum model e novo paradigma 
da Arquivística
O suporte crítico que conduz esta pesquisa apresenta referências teóricas e 
metodológicas contextualizáveis nas actuais tendências da Ciência da Informação 
e da Arquivística em particular. 
Uma referência de base está, naturalmente, na chamada Arquivística Quebe-
quense, com vultos como Michel Roberge, Carol Couture e Jean-Yves Rousseau1, 
1 Entre outros, nomes como Ducharme, Mathieu, Frenère e Gagnon-Arquin podem ainda ser 
invocados (TOGNOLi 2010).
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os dois últimos autores de um manual de referência muito conhecido: Les fonde-
ments de la discipline archivistique2. 
Desta ‹‹Escola›› emerge, a partir dos anos 80 do século xx3, uma Arquivís-
tica ‹‹de plus em plus vers une approche intégrée de la gestion de la information 
[…] embrassant tant la gestion des documents administratifs actifs et semi-actifes 
que celle des documents inactifs de valeur permanent›› (GAGNON-ARGUiN ap. SiLvA 
[et. al.] 2002: 1: 161). 
Pese embora ainda a marca conceptual da ‹‹teoria das três idades›› do ar-
quivo (activo, semi-activo e inactivo), compreende-se bem nesta frase o sentido 
integrador e global preconizado para a gestão arquivística. Na realização de es-
tudos, mas também para efeitos de análise e representação, o arquivo tem de ser 
entendido/compreendido e gerido como um todo (RiBEiRO 2002: 103). Apesar 
de nesta orientação quebequense se continuarem a admitir os três ciclos de vida 
dos documentos, para o arquivo, para os documentos e para as actividades arqui-
vísticas, o pressuposto é sempre o de se ‹‹garantir a unidade e a continuidade›› 
(ROUSSEAU e COUTURE 1998: 70). Nesta concepção, a gestão do arquivo não se 
concretiza tendo por base uma ruptura ou delimitação clara e absoluta que as 
‹‹três idades›› ou o ‹‹ciclo vital›› dos documentos pareceriam impor (ROUSSEAU e 
COUTURE 1998: 116). Por outras palavras, o modelo de gestão proposto não assen-
ta na ‹‹tradicional›› diferenciação de ‹‹arquivos›› separados pela ‹‹idade›› e pela 
dita ‹‹fase de actividade›› dos documentos4.
É assim que a arquivística integrada faz emergir - e toma por elemento de 
identidade e modernidade - um perfil de arquivista que ultrapassa o do ‹‹conser-
vador de arquivos históricos›› e se assume globalmente como o de ‹‹gestor da 
informação››5. Neste conspecto, o papel do profissional torna-se relevante para 
as organizações, porquanto em contextos administrativos, de performance e de 
competitividade, a informação é um recurso ‹‹tão importante quanto os recursos 
humanos, materiais ou financeiros››6 (ROUSSEAU e COUTURE 1998: 61-62). 
No cumprimento da respectiva missão e funções, qualquer organismo necessita 
de informação que cada vez mais assume formas e suportes variados. Por sua vez, 
aquela informação que se constitui no âmbito da acção do organismo – decorrente 
2 ROUSSEAU e COUTURE 1998.
3 Com o trabalho e Carol COUTURE e Jean-Yves ROUSSEAU – Les archives ao xxe siècle: une 
réponse aux besoins de l’administration et de la recherche. Montréal: Université, 1982 (ap. SiLvA 
[et. al.] 2002:163.
4 Sobre a integração da ‹‹três idades›› dos documentos, em Espanha pode-se cf. CORTÉS 
ALONSO 1990: 7-8.
5 Louise GAGNON-ARGUiN  – ‹‹Os arquivos, os arquivistas e a arquivística››. In ROUSSEAU e 
COUTURE 1998: 47; TOGNOLi2010: 51.
6 Sobre esta questão, em Espanha pode-se cf. GARCÍA MORENO 1998: 143-144.
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das suas funções e actividade – designa-se por informação orgânica. É esta infor-
mação orgânica que conforma/origina os arquivos (ROUSSEAU e COUTURE 1998: 
64-65). Num tal desenvolvimento, o conceito informação associado aos arquivos, 
aos arquivistas e à Arquivística assume-se de forma mais activa (TOGNOLi 2010, 
51). Mas o que se torna imperioso aqui relevar é que tal noção de informação or-
gânica constituidora dos arquivos, a par da concepção integrada da gestão, permite 
e valoriza o que os autores designam por ‹‹pesquisa retrospectiva›› e que esta, por 
sua vez, todos os organismos podem utilizar com mais-valias no conhecimento de 
si próprios, da sua cultura e dos processos de decisão. Tal implica que todos os do-
cumentos/informação de arquivo, independentemente da sua ‹‹idade››, podem ou 
não ser ‹‹úteis›› à entidade que os produziu (ROUSSEAU e COUTURE 1998: 65).
Por tudo isto, pelo importante contributo no quadro do entendimento da 
organicidade da informação de arquivo e no contexto da visão globalizante e 
integradora dos arquivos, os pressupostos teóricos da Escola Quebequense são 
incontornáveis num qualquer plano de gestão de arquivos contemporâneo. 
Para além da Escola Quebequense, na sustentação teórica deste projecto de 
investigação também se destaca o chamado records continuum model da Escola 
Australiana. Desenvolvido por Frank Upward (1996), o modelo define continnum 
como algo ‹‹of which no separated parts are discernible›› (MCKEMMiSH 2009: 2). 
Aplicado aos arquivos, pressupõe a inexistência de rupturas na gestão dos docu-
mentos, não admitindo fases estanques tanto ao nível dos documentos digitais 
como em relação aos de suporte tradicional e assim demarcando-se, de forma cla-
ra, da teoria das três idades (BATiSTA 2011: 8). Por consequência, no seu momento 
de produção e de pós-produção o documento/informação é sempre o mesmo, pelo 
que, por um lado, perspectiva a inexistência da divisão entre ‹‹current records›› e 
‹‹historical records›› (CUNNiNGHAM 1999: 4) e, por outro, traz os ‹‹record managers 
and archivists7 under the recordkeeping umbrella›› (MCKEMMiSH 2009: 2).
Como se vê, trata-se de um modelo que se assemelha ao da gestão integrada 
de Rousseau e Couture, mas que o completa e supera, segundo Paulo Jorge Batista, 
‹‹en su visión sistémica y de continuidad entre los archivos, al ampliar la interpre-
tación de los documentos y de los sistemas de archivo››. Para o autor citado, não 
se pode falar em gestão integrada sem a gestão continuada, desde a produção à 
conservação permanente, que o conceito de records continuum nos traz (BATiSTA 
2011: 7). Tal, naturalmente, rompe e ultrapassa o pressuposto do ciclo de vida 
7 Como se sabe, no pós-Segunda Grande Guerra, e fruto da explosão documental que impe-
rava organizar e gerir, no âmbito da gestão documental americana consagrou-se a figura do ‹‹recor-
ds manager›› versus ‹‹archivist››, dedicado à documentação ‹‹histórica››. Esta ruptura terá criado 
duas áreas autónomas na abordagem e tratamento dos arquivos (SiLvA 2002: 134, 163).
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dos documentos e do conceito das três idades que a Escola Quebequense postu-
la e define como ‹‹uma especificidade da disciplina››, apesar dos alertas para a 
inexistência de uma delimitação rígida entre estas (ROUSSEAU e COUTURE 1998: 
111-116).
A par dos contributos teóricos destas tão importantes Escolas, outros ainda 
se poderiam aqui conjugar no processo de construção da chamada ‹‹arquivística 
científica›› que orienta este trabalho. 
Notadamente, e com as mudanças operadas pelo incremento das novas tecno-
logias e no quadro do surgimento dos documentos electrónicos – também muito 
visíveis na escola Australiana –, decorre uma reflexão profunda da Arquivística, 
onde entre outros ainda se destacam vultos como Terry Cook ou Theo Thomassen8. 
Na segunda metade dos anos de 1990, a concepção que se começou a impor foi a 
de um ‹‹novo paradigma›› (COOK) para a disciplina, reconhecendo-se a fase que 
atravessa de profunda renovação conceptual e metodológica (MELO 2006: 60-62). 
A jusante das múltiplas aberturas e contributos destes últimos 30 anos9, e na 
senda de uma teoria e metodologia compatíveis com a inserção da Arquivística 
– como disciplina aplicada – na Ciência ou Ciências da Informação, em Portugal 
releva-se o trabalho daquela que se designará por Escola do Porto. O trabalho de 
Armando Malheiro da Silva , Fernanda Ribeiro, Júlio Ramos e Manuel Luís Real, 
Arquivística: teoria e prática de uma Ciência da Informação, de 1999 (2ª ed. de 
2002) e com os respectivos desenvolvimentos, é hoje uma referência teórica e 
metodológica incontornável.
A nova realidade social e informacional que contextualiza os arquivos a par-
tir da década de 1980, em termos de reflexão/construção científica, por superação 
do tradicional ‹‹paradigma histórico-tecnicista›› conduz a Arquivística ao que se 
designa por ‹‹paradigma científico informacional››. Neste ‹‹novo›› paradigma, 
o objecto da Arquivística enquadra-se na designada por ‹‹informação social››10. 
Tal desemboca na concepção da Arquivística, tal como da Biblioteconomia, 
8 Em Thomassen ‹‹pretende-se que o trabalho arquivístico seja de análise da missão, da 
função e das tarefas do produtor do arquivo, visando configurar uma instância de intervenção para o 
arquivista, na perspectiva de ser este um agente na otimização de fluxos informacionais. A pesquisa 
arquivística estaria interessada em estudar a relações entre a informação e o elemento de contexto 
de sua geração e estruturação››(SiLvA  2010: 8).
9 Boas sínteses, globais e parciais, e considerandos teóricos podem-se encontrar em Louise 
GAGNON-ARGUiN  – ‹‹Os arquivos, os arquivistas e a arquivística››. In ROUSSEAU e COUTURE 1998: 
29-60; SiLvA  [et. al.] 2002; RiBEiRO 2002: 97-100; MELO 2006: 23-75.
10 Definida como ‹‹conjunto estruturado de representações mentais codificadas (símbolos, 
significantes) socialmente contextualizadas e passíveis de serem registadas num qualquer suporte 
material (papel, filme, disco magnético, óptico, etc.) e/ou comunicadas em tempos e espaços dife-
rentes››. Cf. RiBEiRO 2002: 105-106.
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Documentação e Informática na componente dos ‹‹sistemas da informação››, 
como um dos ramos da designada por Ciência da Informação. 
Tendo o mesmo objecto amplo e método de estudo, mas reconhecendo-se-
-lhe certas especificidades, as disciplinas supracitadas distinguem-se entre elas 
‹‹à luz das teorias e dos modelos de análise›› que possam adoptar. Pelo designado 
paradigma científico-informacional, todas apresentarão a componente essencial 
de assentarem na teoria sistémica para a interpretação/explicação do fenómeno da 
informação (RiBEiRO 2002: 106-107 e 110). 
A teoria sistémica, adoptada em múltiplas áreas científicas, aplica uma noção 
de sistema que a Escola do Porto define como ‹‹conjunto de elementos identificá-
veis, interdependentes por um feixe de relações, e que se perfilam dentro de uma 
fronteira››. Os próprios autores reconhecem nesta conceptualização a aproximação 
– e no entendimento de biblioteca como sistema – à definição de Henrique Molin 
a de Campos: ‹‹sistema es un conjunto de elementos interrelacionados entre los 
cuales existe certa cohésión y unidad de propósito›› (SiLvA [et. al.] 2002: 213).
Desta teorização ampla, a Arquivística particulariza-se num objecto de estu-
do específico – o arquivo – numa concepção que a referida Escola formula como:
sistema (semi)fechado de informação social materializada em qualquer tipo 
de suporte, configurado por dois factores essenciais – a natureza orgânica 
(estrutura) e a natureza funcional (serviço/uso) – a que se associa um terceiro 
– a memória – imbricado nos anteriores (SiLvA [et. al.] 2002). 
Entre outros aspectos que se podiam desenvolver, saliente-se neste conceito 
o entendimento de arquivo como sistema de informação, no qual se impõe uma 
visão integrada das ‹‹várias idades››, se valoriza a organicidade e se acentua a 
tónica na análise funcional (RiBEiRO 2002: 104). 
Estas referências teóricas/conceitos são determinantes, porquanto assentam 
no pressuposto de que o conhecimento dos arquivos não se esgota nos procedi-
mentos/tarefas técnicas padronizados (descrição, avaliação e outros11), nem na 
elaboração de instrumentos como inventários ou catálogos. A ideia é que o conhe-
cimento dos arquivos incide também na análise da estrutura orgânica e da função 
serviço/uso (PiNTO 2003: 10), bem como das suas articulações/interacções com o 
meio que as envolve (PENTEADO 2004: 7), o que é o mesmo que dizer: na análise 
do sistema (SiLvA 2002: 164).
Por sua vez, considera a mesma Escola que o método de investigação mais ajus-
tado à Ciência da Informação em geral, e à Arquivística em particular, é o proposto por 
11 Tarefas que decorrem da aplicação do método arquivístico (SiLvA  [et. al.] 2002: 164).
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Paul de Brune, J. Herman e M. Schoutheetee para o campo das Ciências Sociais. Tal 
método, ‹‹método quadripolar››, conjugando abordagens quantitativas com qualita-
tivas, afirma-se numa dinâmica que pressupõe a interacção permanente entre quatro 
pólos: epistemológico (linhas orientadoras e linguagem/símbolos da ciência), teóri-
co (leis e princípios/fundamentação), técnico (observação casuística, contacto com 
o objecto) e morfológico (produto final que reflecte aplicação do método ao objecto 
e o conhecimento resultante do estudo) (RiBEiRO 2001, 108).
É num tal contexto teórico e metodológico que se apresentou este trabalho de 
fim de master, o qual se assumia como uma aproximação ao projecto mais amplo 
de Doutoramento e, desta forma, se configurava como estudo preparatório da tese.
Com base no percurso científico da Arquivística (pólo epistemológico), refe-
renciando-se no suporte teórico de um novo paradigma (pólo teórico), visava-se 
assim a realização de um estudo de caso (pólo técnico) que permitisse concretizar 
um trabalho académico resultante de uma análise preliminar do sistema/informa-
ção – arquivo da Misericórdia de Ponta Delgada (pólo morfológico).
1.2. Estudos sobre misericórdias e arquivos de misericórdias
No tocante aos estudos sobre misericórdias portuguesas, estes sofreram, dos 
anos 1990 para cá, um acréscimo de contribuições considerável. 
No âmbito da Arquivística, e sem esquecer os trabalhos de Manuela Ferrão 
(1990), Maria Olinda Pereira (2000) e Marta Lobo de Araújo (2007), é a Pedro Pen-
teado que se deve até agora a reflexão mais profunda e ambiciosa sobre os arquivos 
das Misericórdias. Neste contexto, entre outros (1998; 2002) destaca-se naturalmente 
‹‹A investigação em sistemas organizacionais: algumas reflexões sobre o caso das 
Misericórdias em Portugal›› (2004). A abordagem, teoria de base, diagnóstico e me-
todologia ali presentes constituíram-se, desde o primeiro momento, como guias de 
orientação à reconstrução sistémica, orgânica e funcional destas instituições secula-
res, reconstrução que é preciso concretizar para um melhor conhecimento do arquivo 
e para a definição de um plano de intervenção técnica sobre o mesmo.
Por essa razão de princípio, e apesar da ‹‹diminuição do espaço de intersec-
ção›› entre a Arquivística e a História (ROUSSEAU e COUTURE ap. PENTEADO : 2004: 
4), considera-se fundamental uma abordagem de partida que permita configurar o 
contexto, a natureza, a evolução e as transformações orgânico-funcionais destas 
instituições ao longo do tempo, o que no caso particular se afigura ainda mais rele-
vante por se tratar de uma instituição e de um arquivo com quinhentos anos.
Tal abordagem, a par da pesquisa e dos estudos hodiernos a nível administra-
tivo, contabilístico, do Direito, da Sociologia etc., revela-se primordial porquanto 
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se qualquer arquivo é ‹‹o espelho›› da instituição que o produz12, também o conhe-
cimento das configurações da instituição no tempo é fundamental para se perspecti-
varem componentes significativas do próprio sistema de arquivo. Para mais, verifi-
cando-se, no caso particular da Misericórdia de Ponta Delgada, que os registos do-
cumentais/informacionais – da origem e em alguns casos até aos primeiros anos do 
século xxi – se encontram ainda com situações de acumulação, de difícil acesso e qua-
se total ausência de instrumentos de representação e controlo, entende-se por funda-
mental o recurso à construção teórica e geral no âmbito da história das Misericórdias.
A obra actualmente incontornável neste conspecto é, sem dúvida, a Portu-
caliae Monumenta Misericordiarum: fazer a história das Misericórdias, de nove 
volumes, editada sob a presidência da coordenação científica de José Pedro Paiva 
(2002). A par da actualização temática que se concretiza em vários estudos, dis-
ponibiliza ainda um conjunto seleccionado de documentos para o conhecimento 
das misericórdias portuguesas.
Por outro lado, os trabalhos de Laurinda Abreu, Maria Antónia Lopes e Isabel 
dos Guimarães Sá – entre os de outros autores de estudos e obras monográficas –, 
constituem-se também de consulta obrigatória na abordagem diacrónica destas ins-
tituições, sob todos os pontos de vista, mas particularmente sob o enfoque que nos 
interessa como ponto de partida e que é o da história social e institucional.
Assim considerando, para uma melhor perspectiva da evolução da natureza 
jurídica e das características orgânico-funcionais das misericórdias portuguesas, 
passa-se a considerar diacronicamente estas instituições.
2. As misericórdias portuguesas: natureza jurídica, organização e funções
As Misericórdias portuguesas são confrarias cuja origem remonta ao reinado 
de D. Manuel I (1495-1521) e à acção pioneira de D. Leonor, sua irmã.
Sob a égide do culto medieval à Virgem da Misericórdia, e à luz das pre-
cedentes Toscanas (Itália)13, em Agosto de 1489 foi fundada a primeira miseri-
córdia portuguesa em Lisboa, na Capela da Piedade do claustro da Sé (Sá e LO-
PES 2008: 24-25). A breve trecho, e ainda no reinado manuelino, surgiram pelo 
menos as de Santarém, Évora, Setúbal, Estremoz, Beja, Elvas, Moura, Porto, 
Serpa, Coimbra, Tomar, Covilhã, Castelo de Vide, Portalegre, São João de Rei, 
Montemor-o-Novo, Barcelos, Almeida, Marvão, Castelo Branco, Lagos, Viana 
da Foz de Lima e Olivença. Nos arquipélagos atlânticos portugueses, na mesma 
12 Daí os estudos e investigação que se concretizam a partir dele e dos seus acervos.
13 Segundo o sítio da UMP, a primeira misericórdia italiana foi fundada em Florença, no ano 
de 1244. Na passagem do século xv para o xvi, data da fundação da primeira misericórdia portugue-
sa, entre outras podemos destacar a supracitada e a de Roma (Sá e LOPES 2008: 24).
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altura, emergem a do Funchal (Madeira), Angra, Praia e, na década de 1510, a de 
Ponta Delgada (Açores). Para além destas, a documentação manuelina refere igual-
mente as de Goa (Índia), Safim e as dos ‹‹lugares de Além››, expressão que desig-
nará as cidades norte-africanas de Arzila, Tânger, Alcácer e Ceuta (Sá 2002: 22)14. 
No ano de 2000, em Portugal contabilizam-se trezentas e oitenta e quatro 
misericórdias em actividade (Sá e LOPES 2008: 130). Já em território da Região 
Autónoma dos Açores existem hoje em número de vinte e três (UMP 2011:14). 
Por sua vez, no território de antigo domínio ou influência portuguesa, segundo 
o sítio da União de Misericórdias Portuguesas [UMP], estão actualmente activas, 
entre outras, as Misericórdias de Baía, Belo Horizonte, Fortaleza, Porto Alegre, 
São Paulo, Pará e Recife (Brasil), de São Tomé e Príncipe, de Luanda e do 
Huambo15 (Angola), de Maputo (Moçambique) e de Macau. 
Em Espanha funcionam actualmente sete misericórdias: as de Alcuéscar 
(Cáceres), Ávila, Azpeitia, Barcelona, Bilbao, Olivenza, Pamplona e Tudela16. 
De origem portuguesa é a de Olivença e foi também a de Ceuta (Sá, 2000: 102). 
Fora de Espanha ainda existem, no México, as da cidade do México e de Santa 
Maria Tonameca (Oaxaca).
Extra espaço ibérico e/ou espaço de influência ibérica, segundo o mesmo sítio 
da UMP, associadas a comunidades emigrantes portuguesas existem as misericór-
dias do Luxemburgo (criada em 1996) e de Paris (criada em 1994). O fenómeno 
de expansão e criação destas estruturas, ainda na actualidade, continua a eviden-
ciar a sua importância no quadro da cultura e da sociedade de matriz portuguesa17. 
Definindo-se as confrarias genericamente como ‹‹associações de fiéis que se re-
uniam para praticar o culto religioso em todas as suas formas: sufrágios, procissões, 
manutenção dos lugares e das coisas sagradas, auxílio aos mais fracos›› (Sá e LOPES 
2008: 12), as misericórdias portuguesas, ao integrarem-se plenamente neste con-
ceito, desde a origem que assumem, não obstante, um cunho particular e distintivo. 
Em primeiro lugar, e ao contrário mesmo das congéneres ‹‹misericórdias›› 
italianas, tiveram e têm uma área de acção assistencial muito ampla, no cumprimento 
das chamadas catorze obras da misericórdia. Estas, divididas entre obras espi-
rituais e corporais, desde o primeiro Compromisso (‹‹estatutos›› – 1498-1500) 
14 Sobre a expansão das Misericórdias e o Império, mas também sobre o surgimento destas 
instituições em áreas de influência portuguesa, mas não hegemonia política, como Manila e Japão, 
cf. Sá 2000 e ABREU 2001.
15 Esta última criada em 2007 e a primeira no século xvii.
16 Cf. em União das Misericórdias Portuguesas. Sítio institucional. Disponível em http://
www.ump.pt/ump/index.php?option=content&task=view&id=958. Acedido em: 2011.07.05.
17 Já no quadro do Império Português até ao século xviii, Charles Boxer salientara (1969) 
a presença e importância das instituições câmara e misericórdia. Nesta dualidade são claras as pa-
lavras de Isabel dos Guimarães Sá: ‹‹câmara e misericórdia eram dois marcos indispensáveis nas 
comunidades portuguesas›› (Sá e LOPES 2008: 52).
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se invocam como: ensinar os simples, dar bom conselho a quem o pede, casti-
gar com caridade os que erram, consolar os tristes e desconsolados, perdoar a 
quem errou, sofrer as injúrias com paciência, rogar a Deus pelos vivos e pelos 
mortos, remir cativos e presos, visitar e curar enfermos, cobrir os nus, dar de 
comer aos famintos, dar de beber aos que têm sede, dar pousada aos peregrinos 
e pobres, enterrar os finados (CARNEiRO 1996: 295). Como a enumeração atrás 
invoca, e para além de verificarmos a matriz cristã dos valores/princípios orienta-
dores da acção, infere-se que se tratam de instituições dedicadas simultaneamente 
a distintas esferas de intervenção social: da assistência mais básica, à saúde, ao 
ensino e à preocupação com os ‹‹desintegrados›› na sociedade. O âmbito muito 
amplo da respectiva acção faz delas estruturas com ‹‹preocupações totalizantes›› 
(Sá e LOPES, 2008: 26), o que lhes confere um perfil muito próprio. 
Assim, não estranha constatar que, desde a origem e na sua evolução, as 
misericórdias cumprissem um vasto leque de funções assistenciais que se foram 
adaptando e estruturando de acordo com as necessidades dos tempos e das socie-
dades. É deste modo que de acções como visitar e ajudar pobres e doentes, no 
respectivo domicílio no caso dos ‹‹pobres envergonhados›› e a partir dos chama-
dos ‹‹róis de pobres››, como distribuir semanalmente esmolas, albergar peregri-
nos, tratar dos presos, dar sepultamento aos executados, assistir espiritualmente 
aos condenados, cumprir legados pios (Sá e LOPES 2008: 30 e 45), se vieram a 
conjugar, por correlação e no consolidar institucional destas organizações, com a 
administração de hospitais, leprosarias, recolhimentos femininos e nalguns casos 
com a criação de crianças abandonadas (Sá e LOPES 2008: 41, 43 e 44). 
No século xix vemo-las também ocupadas com a administração de cozinhas 
económicas, balneários públicos, albergues nocturnos (Sá e LOPES 2008: 94), far-
mácias, algumas Caixas Económicas e no apoio ao ensino básico, funções que 
no século xx se estenderam e/ou reconfiguraram em sopas dos pobres, asilos de 
deficientes, creches, maternidades, colónias balneares (Sá e LOPES 2008: 114) e 
no reforço das entidades bancárias18, nascidas da prática antiga de empréstimo a 
juros perpetrada por estas instituições. 
Na passagem da década de 1990 para a de 2000, muitas misericórdias gerem 
lares e centros de dia de terceira idade, jardins-de-infância e creches, tal como 
18 Registe-se que, em 1983, anexas a Misericórdias apenas se registem três Caixas Eco-
nómicas, todas açorianas: Caixa Económica da Santa Casa da Misericórdia de Angra do Heroís-
mo, Caixa Económica da Misericórdia da Povoação e Caixa Económica da Misericórdia de Ponta 
Delgada (SAMEiRO 1995: 46). Numa pesquisa rápida de sítios institucionais e outras referências na 
Internet, actualmente, em Portugal, apenas está activa a Caixa Económica da Santa Casa da Mise-
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podem ter a seu cargo funções menos comuns ligadas à administração de residên-
cias de seropositivos, oficinas profissionais (Sá e LOPES  2008: 130-131), esco-
las básicas, escolas profissionais, empresas de inserção (PENTEADO 2004: 13-14), 
mas também à administração de ludotecas, museus, galerias de arte, bibliotecas, 
arquivos e de outras estruturas/actividades de índole cultural (Sá e LOPES 2008: 
131; PENTEADO 2004: 14). Igualmente as funções e actividades na área da saúde 
têm tido algum crescendo, num ‹‹retornar às origens››, com hospitais e enferma-
rias de retaguarda, postos de enfermagem e farmácias. 
Em suma, trata-se de uma acção que se distribui pelos domínios da educação, 
da formação profissional, da assistência à terceira idade, infância e juventude, da 
saúde, dos projectos sociais, do económico e da cultura (PENTEADO 2004: 13-14). 
Nas palavras da UMP, constituída em 1976, é sua respectiva missão o apoio ‹‹às 
Misericórdias e às suas opções e prioridades nas áreas do Envelhecimento, na 
Saúde, na Infância e Juventude, no Combate à Pobreza e na defesa e salvaguarda 
da sua Cultura e Património››19.
Por outro lado, a par das referidas ‹‹preocupações totalizantes››, outro aspec-
to que conferiu um cunho particular e distintivo a estas instituições foi que, para 
além de serem geridas por leigos, ao contrário das demais confrarias (inclusive 
à escala europeia), as misericórdias portuguesas gozaram, até ao século xx, de 
autonomia e independência face à Instituição Eclesiástica. 
Das suas acções e até à implantação da República (1910) só davam conta ao 
poder régio e respectivos agentes. Por sua vez, o exercício do poder do rei em re-
lação às Misericórdias caracterizou-se sempre por algum distanciamento e irregu-
laridade e, até à segunda metade do século xviii, apenas se materializou em casos 
extremos. 
A situação ter-se-á alterado significativamente com a acção do Marquês de 
Pombal20, no reinado de D. José (1750-1777), mas também nos dois reinados 
seguintes (Sá e LOPES 2008: 66), de D. Maria I (1777-1816) e D. João VI (1816-
1826). A acção pombalina é tida mesmo, segundo os especialistas, ‹‹como a pri-
meira grande ruptura na história das misericórdias›› (Sá e LOPES 2008: 63), ten-
do-se neste período operado ‹‹uma espécie de refundação das misericórdias›› (Sá 
e LOPES 2008: 80).
O aspecto mais significativo a salientar neste contexto tem a ver com a passa-
gem para uma política de forte intervenção régia sobre as misericórdias, traduzida 
19 Sítio da UMP. Disponível em < http://www.ump.pt/ump/index.php?option=com_content
&task=view&id=12&Itemid=60>. Acedido em: 2011.07.07.
20 Secretário de Estado e Ministro do Reino (1750-1777), influenciado pelo Iluminismo e 
pelo Despotismo Esclarecido.
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em múltiplos diplomas legais sobre o exercício e controlo das respectivas acti-
vidades, bem como pautada, por exemplo, pela fiscalização apertada de contas e 
por ingerências nas eleições e exonerações dos corpos dirigentes. Tal acção terá o 
seu clímax com o alvará de 18 de Outubro de 1806 – ‹‹marco histórico na história 
da intervenção do poder central nas misericórdias›› – que, para além de determi-
nar a regulação de todas as misericórdias pelo Compromisso (Estatutos) 
da Misericórdia de Lisboa, cerceia completamente a autonomia destas insti-
tuições ao determinar a fiscalização das contas e ao dar poder aos oficiais régios 
(Provedor da Comarca, Corregedor ou Juiz de Fora) para decidir sobre medidas e 
despesas que se deverão ou não concretizar (Sá e LOPES 2008: 66-73).
Nesta maior presença do poder régio se abre, então, a contemporaneidade. 
Apesar do muito que haverá ainda por esclarecer na história das Misericórdias 
do século xix e xx (Sá e LOPES 2008: 81), sabe-se que, em 1835, os recém-cria-
dos Governadores Civis passam a constituir-se tutela destas instituições. Entre 
as esferas da sua intervenção nas Misericórdias, saliente-se a aprovação dos 
respectivos estatutos, a obrigatoriedade de apresentação de orçamentos anuais, 
o controlo das contas e a fiscalização da gestão dos bens e da administração 
em geral. No ano seguinte (1836), por sua vez, os chamados Administrado-
res do Concelho21 passam também a ‹‹examinar a contabilidade››. O Código 
Administrativo de 1842 acabou por consagrar todas estas atribuições, as quais 
foram sendo resultado de vários diplomas anteriores (Sá e LOPES 2008: 85). 
Por curiosidade, registe-se também que em 1834 se extingue a Irmandade da 
Misericórdia fundadora, a de Lisboa, tomando esta hoje em dia um perfil muito 
distinto das demais, em termos jurídicos, de tutela e de órgãos dirigentes (Sá e 
LOPES 2008: 89). 
Já no século xx, e com a 1ª República, as misericórdias vêem-se enquadradas 
numa política global de reestruturação da assistência pública, o que as vai sujei-
tar à ‹‹intervenção do Estado›› e articular com novos organismos estatais como 
a Direcção Geral da Assistência, o Conselho Nacional da Assistência Pública e 
as Comissões de Assistência Distritais e Municipais (Sá e LOPES 2008: 98). De 
qualquer modo, apesar da criação destes organismos de supervisão, a autonomia 
das Misericórdias não terá sido posta de todo em causa. Por outro lado, o Estado 
Novo (1933-1974), definido por um regime político autoritário, ao definir a acção 
do Estado no âmbito da assistência como ‹‹supletiva››, vai destacar, estimular e 
financiar as Misericórdias. Estas são agora definidas como ‹‹órgãos centrais da 
21 Subordinados aos Governadores Civis distritais. Entre 1835-1936/37 eram nomeados 
para cada concelho do país. As suas competências acabaram por ser atribuídas aos Presidentes de 
Câmara pelo Código Administrativo de 1936.
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assistência›› e, pelo Código Administrativo de 1936 e pelo Estatuto da Assistên-
cia Social de 1944, como ‹‹organismos primordiais e coordenadores da assistên-
cia em cada concelho›› (Sá e LOPES 2008: 103-104).
A natureza jurídica das misericórdias e respectiva tutela começam a sofrer 
então uma reviravolta com o célebre, e até equivocado, art.º 433º do Código 
Administrativo de 194022.
Por ele estas instituições de assistência definem-se como ‹‹criadas e adminis-
tradas por irmandades ou confrarias canonicamente erectas››. Ao se conceberem 
as confrarias das Misericórdias como canonicamente erectas – que até então não 
haviam sido –, o resultado foi a respectiva integração na esfera eclesiástica. Tal 
acabou por ser ‹‹meio caminho›› para o reconhecimento e a reivindicação da 
tutela da Igreja sobre as Misericórdias portuguesas. De qualquer modo, neste 
período o que ainda se configurou foi uma tutela dual da Igreja e do Estado sobre 
as Misericórdias, a qual o Decreto de 07 de Novembro de 1945 resolve artificial-
mente separando a ‹‹confraria canónica sob inspecção da Igreja›› da ‹‹instituição 
(organismo) beneficente […] onde assentava a política social do Estado e que 
este tutelava›› (Sá e LOPES 2008: 107-111). É assim que nasce ‹‹a separação entre 
a Misericórdia-instituição de assistência e a Misericórdia-associação religiosa›› 
(TEixEiRA 1996: 11).
O regime dualista supracitado, ao qual as Misericórdias terão resistido o 
mais que puderam, vai ser revogado já no período da Democracia, no pós-25 de 
Abril de 1974, mais concretamente em 1979, e no quadro do ‹‹intervencionis-
mo do Estado›› (TEixEiRA 1996: 7-8). Com a criação das chamadas Instituições 
Particulares de Solidariedade Social (iPSS) e a entrada em vigor do seu primeiro 
Estatuto, pelo art.º 56º define-se que:
1. As irmandades da Misericórdia ou santas casas da Misericórdia são asso-
ciações constituídas na ordem jurídica canónica com o objectivo de satisfa-
zer carências sociais e de praticar actos de culto católico, de harmonia com 
o seu espírito tradicional, informado pelos princípios da doutrina e da moral 
cristãs.
2. As irmandades da Misericórdia adquirem personalidade jurídica e são reco-
nhecidas como instituições privadas de solidariedade social, mediante participa-
ção escrita da sua erecção canónica, feita pelo ordinário diocesano aos serviços 
competentes do Ministério dos Assuntos Sociais›› (Decreto-Lei n.º 519-G2/79, 
de 29 de Dezembro).››
22 Com alterações e derrogações, este código ainda se encontra vigente mas em muito re-
vogado.
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Com este artigo, confirmado no segundo  Estatuto das iPSS de 1983, con-
cluía-se assim ‹‹a transformação da natureza jurídica das Misericórdias››, ficando 
estas na dependência dos bispos (Sá E LOPES 2008: 124).
De qualquer modo, como uma das formas das iPSS, não deixam de estabe-
lecer uma relação directa com o Estado, aplicando-se-lhes o respeitante Estatuto 
(TEixEiRA 1996: 11). Por isso mesmo, no quadro legal do país são entendidas 
como iPSS e no quadro do Direito Canónico são definidas como ‹‹associações de 
fiéis›› (PENTEADO 2004: 2). Se com a determinação de erecção canónica terminara 
a dualidade da dependência, não se pode deixar de considerar-se que as Misericórdias 
continuam a ter, hoje, uma configuração dual.
Os últimos episódios da problemática, no quadro da apreciável autonomia 
prática que lhes continua a ser garantida, tem a ver já não com o facto de serem 
ou não entendidas como ‹‹canonicamente erectas›› – situação que o Estado 
Novo consagrou, se bem que para tal não encontrasse antecedentes históricos 
–, mas com a forma como podem ser entendidas à luz do Código Canónico de 
1983. 
A 15 de Março de 1988, a Conferência Episcopal Portuguesa (CEP) define-as 
como ‹‹Associações Públicas de Fiéis››. Tal natureza significa que, por um lado, 
se à hierarquia eclesiástica cabe a respectiva erecção e/ou destituição, também 
dela depende a confirmação e/ou nomeação dos órgãos dirigentes. Por outro lado, 
talvez o problema maior que advém de tal entendimento tem estado à volta da 
questão da gestão dos bens. A condição de ‹‹Associação Pública de Fiéis›› pres-
supõe a respectiva administração sob a autoridade da Igreja, a quem é devida 
prestação de contas. 
Se a reacção inicial das Misericórdias e da UMP foi de contestação a este 
enquadramento de ‹‹associações públicas››, e não ‹‹privadas››, em 1988 e nos 
anos seguintes a situação parecia acalmar por via de acordo datado de 2000 (Sá 
E LOPES  2008: 125-130). 
Mas o problema não estaria de todo resolvido, porquanto novo Decreto Geral 
da CEP, de 23 de Abril de 2009 (CEP 2009), fez novamente estalar a polémica23. 
Por ele, e com base no entendimento das misericórdias como ‹‹Associações Pú-
blicas de Fiéis››, especificam-se as ‹‹sujeições canónicas›› que vinculam estas en-
tidades. Não há novidades de relevo nas determinações ali expressas. Não obstan-
te, a reacção contestante das Misericórdias pode levar a concluir que a condição 
de ‹‹Associações Públicas de Fiéis›› e não de ‹‹Associações Privadas de Fiéis›› 
23 Patente na comunicação social. Cf. ‹‹Misericórdias não aceitam o decreto geral da Igre-
ja››. In Rádio Renascença: música e informação dia-a-dia. 2010.10.06. Disponível em http://www.
rr.pt/printArticle.aspx?did=123076. Acedido em: 2010:11.13.
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poderá estar ainda na origem dos ‹‹conflitos››, entretanto ‹‹serenados›› em finais 
de 2010 e resolvidos em Maio de 201124.
Por fim, com base no enunciado atrás e pondo de parte a questão da definição 
jurídica das misericórdias, intente-se também um esboço de análise prospectiva 
destas instituições. Os documentos tidos por referência na concretização deste 
ensejo cingem-se, apenas, aos Programas dos viii (2007), ix (2009) e x Con-
gressos Nacionais das Misericórdias Portuguesas (2011). Por eles, as tendências 
institucionais de futuro pareciam claras. 
Em 2007, o tema do Congresso foi, sugestivamente, subordinado à ‹‹Moder-
nidade e boas práticas››. Com ele se terá assistido à tal viragem, se não retorno, 
da função das misericórdias no enfoque da saúde. Neste congresso, para além 
das questões relativas às relações com o poder local, ao designado por ‹‹sector 
social›› e ao envelhecimento, as questões do modelo organizacional destas insti-
tuições, no primeiro quarto de século, tiveram também enfoque especial.
O ix Congresso, de 2009, manteve a mesma tónica com o tema ‹‹Moderni-
zação e inovação: instrumentos da sustentabilidade e da qualidade››. Aqui, o re-
forço das problemáticas da missão institucional, as novas necessidades/respostas 
sociais e, em continuidade, o tema da saúde estiveram na ordem do dia. Por outro 
lado, ganharam vigor as questões do empreendedorismo, da sustentabilidade e da 
modernização/qualidade da gestão das misericórdias.
Já o congresso de 2011, de 16 a 18 de Junho, escolheu por tema a ‹‹Interge-
racionalidade››. Novamente, o timbre da crise económica e do reforço do papel e 
das responsabilidades das misericórdias neste contexto foram o pano de fundo dos 
debates. Para além das questões específicas da intergeracionalidade (no último dos 
sete painéis), renovaram-se as abordagens sobre a relação das misericórdias com 
o Estado e as autarquias, sobre as políticas sociais e o papel destas instituições 
no âmbito da saúde, actualizou-se a discussão do património cultural das miseri-
córdias, elegeram-se as temáticas da ‹‹Economia Social›› e do ‹‹Desenvolvimento 
Sustentado›› sob a égide de um painel inicial designado por: ‹‹A inovação – Factor 
de desenvolvimento e mudança››.
Neste conspecto, a segunda metade da década de 2000 parece trazer, às mi-
sericórdias, necessidades de assegurarem a sustentabilidade, abertura, inovação, 
reorganização, boas práticas e, em suma, a modernização organizativa. Neste 
caminho, afigura-se determinante que a gestão e o uso da informação, bem como 
24 Alexandra SERôDiO – ‹‹Misericórdias e Igreja perto de um acordo››. In Jornal de Notí-
cias. 2010.11.11. Disponível em: http://www.jn.pt/PaginaInicial/Sociedade/Interior.aspex?content_
id=1707589; ‹‹Misericórdias: acordo com a Conferência Episcopal está fechado››. In Agência Ec-
clesia: agência de notícias da Igreja Católica de Portugal. 2011.05.04: CEP. Disponível em http://
agencia.ecclesia.pt/cgi-bin/print.pl?id=85569. Acedido em: 2011:07.07.
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do conhecimento institucional e social que deles podem nascer, sejam factores 
nevrálgicos e mais-valias de peso para um projecto organizacional bem sucedido.
Para terminar, com base nesta análise diacrónica, que é retrospectiva mas tam-
bém prospectiva, e no quadro dos actuais estudos, podem assinalar-se provisoria-
mente como momentos fundamentais das misericórdias portuguesas:
1. O da fundação, no quadro de uma missão de assistência muito ampla, sob 
a égide, protecção e privilégios régios, de profunda autonomia das misericórdias 
e com uma intervenção distante e irregular por parte da Coroa (1498 – c. 1755).
2. O da ‹‹refundação›› das misericórdias com o Marquês de Pombal, conti-
nuada nos reinados posteriores a D. José I, momento no qual se terá concretizado 
uma forte intervenção do Estado (c. 1755 – c. 1909).
3. O do enquadramento numa política global de reestruturação da assistência 
pública e de intervenção do Estado republicano, num relacionamento com múlti-
plos organismos de supervisão (c. 1910 – c. 1932).
4. O do entendimento da acção do Estado no âmbito da assistência como ‹‹su-
pletiva››, que vai neste âmbito destacar as misericórdias, mas que também lhes 
trouxe uma transformação profunda da sua natureza (1940), agora de carácter 
dual e com tutela bipartida entre a Igreja e o Estado (c. 1933 – c. 1974).
5. O da passagem para a tutela do ordinário diocesano (bispo), pelo entendi-
mento destas enquanto associações de fiéis ‹‹canonicamente erectas››, mas que, 
no quadro do intervencionismo estatal no âmbito da acção social, também são 
equiparadas às iPSS (c. 1974 – c. meados de 2000).
6. O dos desafios de uma organização autónoma, sustentável e moderna, vira-
da para a qualidade e para as boas práticas, no cumprimento de uma missão cada 
vez mais emergente em contexto de crise (segunda metade da primeira década de 
2000 - …).
Estas fases/momentos atrás delineados serão determinantes para a compreen-
são sistémica e evolutiva das misericórdias e naturalmente poderão perspectivar 
as relações, funções e consequente produção/recepção documental/informacional 
da Misericórdia de Ponta Delgada, nos seus cinco séculos de existência.
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Nas suas funções, organização e estrutura interna gerais, como as demais 
congéneres portuguesas, a Misericórdia de Ponta Delgada obedece ao chamado 
Compromisso da Irmandade/Confraria. Por ele se normaliza e rege a instituição, 
nos seus princípios organizativos e funcionais.
O Compromisso, no século xix designado por Estatutos, apresentou natural-
mente várias versões/evoluções ao longo do tempo. Estas versões/evoluções, se 
por um lado foram concretizando melhor a missão, a estrutura organizativa e os 
serviços da instituição, por outro foram também o reflexo da capacidade de rees-
truturação e adaptação da Misericórdia às necessidades de cada época.
Os Compromissos que inicialmente regeram as misericórdias portuguesas, em 
geral, foram os de Lisboa. O Compromisso de 1498-1500, o primeiro, constitui-se 
como documento fundacional da confraria sendo o ‹‹instrumento de difusão e de 
normalização›› da mesma em espaço português e de além-mar (Sá E LOPES 2008: 25).
Depois dele, outros dois documentos compromissais surgem: um em 1577 
e outro em 1618. Ambos são considerados determinantes para a constituição da 
escrituração destas confrarias, sendo no caso essenciais ‹‹para a conformação dos 
arquivos das Misericórdias e modo de os organizar›› (PEREiRA 2000: 191).
Tanto quanto se poderá até agora inferir, e desde a sua origem que remonta-
rá à década de 1510, a SCMPDL regeu-se pelos primeiros Compromissos da Mi-
sericórdia de Lisboa. Não se encontram no seu arquivo quaisquer registos dos 
compromissos de 1498-1500 e de 1577, nem de qualquer outro relativo a estes 
períodos, mas já se destacam duas edições impressas do de 1618: uma de 1674 e 
outra de 1818. 
CAPÍTULO ii
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No presente capítulo pretende-se, pela análise dos Compromissos e Regula-
mentos, pelo cruzamento com os recenseamentos da documentação já concluídos 
e pela análise das séries documentais, correlacionar as estruturas organizativas e 
as funções/actividades com a produção/recepção documental/informacional da 
Misericórdia de Ponta Delgada, da sua fundação a 1834. Em concreto, intenta-se 
evidenciar a organicidade da documentação e aspectos relevantes da estrutura 
sistémica deste arquivo, nos seus primeiros tempos, bem como se visa uma pri-
meira reflexão e construção do respetivo esquema classificativo.
1. Orgânica, funções e produção documental da Irmandade da Misericórdia 
até 1618
A estrutura orgânica contemplada no primeiro Compromisso das Misericór-
dias1 era bastante simples, mas ainda hoje inspira e determina os corpos dirigen-
tes de maior relevo das misericórdias portuguesas.
Em primeiro lugar, a Irmandade seria composta por cem irmãos, os quais 
compunham ou davam forma ao então chamado ‹‹conselho jerall››. Este Con-
selho Geral ou Irmandade, que hoje se configura na Assembleia Geral (SCMPDL 
2006: 7), segundo o Compromisso reuniria obrigatoriamente três vezes por ano. 
Uma delas, no dia 2 de Julho, destinava-se à eleição do Provedor, principal 
figura da irmandade, de nove Conselheiros, um Escrivão e dois Mordomos. Es-
tes treze dirigiriam a Irmandade até dali a um ano e a nova eleição. Apenas os 
Mordomos, pelos trabalhos implicados nas funções de administração dos bens, 
tinham um ‹‹mandato›› de apenas um mês. Por isso, cada último domingo do 
mês, na reunião dos ‹‹ditos xiij oficiaes na mesa››, e de entre um rol ‹‹de certos 
homens que por sua devaçã quyserem servvir››, elegiam-se os que o Compro-
misso designa por ‹‹Mordomo da capela›› e ‹‹Mordomo de fora››. 
O primeiro Compromisso determina ainda duas reuniões mensais entre o 
Provedor e os doze oficiais, ‹‹pera conselho e cabido››, às 4ª feiras e domingos à 
tarde. Esta reunião, à volta da ‹‹mesa››, fará mais tarde surgir a designada expli-
citamente por Mesa (1618), hoje Mesa Administrativa (SCMPDL 2006), composta 
então pelos treze oficiais e presidida pelo Provedor, mas que ao longo do tempo 
variará no número de elementos. Era neste contexto que se decidiam as questões 
relativas às despesas, ao vestir dos pobres, ao despacho das petições e se toma-
vam as contas mensais aos mordomos.
1 Este compromisso, a partir do adoptado pela Misericórdia de Coimbra, está editado em 
CARNEiRO, 1996: 294-306. É com base nesta publicação que se fazem as referências.
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Fora estes órgãos, cargos e funções, ainda fica determinado, no primeiro Com-
promisso, a existência de capelães para celebrar as missas, de três ou quatro pedi-
dores de esmolas por freguesia, estes eleitos de entre um rol de confrades, e indirec-
tamente é referido o ‹‹físico da comfraria›› (cf. Figura 1) no tocante aos cuidados a 
prestar pelos dois conselheiros ligados às questões da assistência ‹‹médica›› (SOUSA 
1996 a: 296-306). 
Figura 1 - Constituição dos corpos e cargos das Misericórdias,
segundo o Compromisso da MLiS, de 1498-1500
No concernente às funções de Provedor, Escrivão, Conselheiros e Mordomos, 
o Compromisso de 1498-1500 também as explicita. Ao Provedor, como figura ci-
meira e representativa da instituição, cabe atribuir as funções dos Conselheiros, 
preside às reuniões dos treze oficiais eleitos – na mesa – e ainda visita hospitais e 
pobres.
Os nove conselheiros, por sua vez, são a pares incumbidos de funções es-
pecíficas: visitar e dar esmolas a doentes e pobres; visitar e assistir na doença, a 
doentes e a pobres; dar de comer aos presos pobres e desamparados; arrecadar 
esmolas de defuntos ricos, rendas, foros e tratar dos assuntos judiciais referentes 
à Irmandade; visitar os pobres ‹‹envergonhados››.
Quanto aos mordomos, neste tempo diferenciam-se em ‹‹mordomo da capela›› 
e ‹‹mordomo de fora››. Ambos têm de incumbência tratar das questões das contas 
e dos pagamentos: o primeiro relativamente às questões concernentes ao culto e 
ao altar, tanto receitas como despesas; o segundo age no que diz respeito às demais 
despesas/receitas da Misericórdia. A este último, o ‹‹ de fora››, ser-lhe-ia dada certa 
soma de dinheiro para gerir, a qual incumbência gera os primeiros livros/escrituração 
que se registam como de produção obrigatória neste Compromisso (cf. Figura 2).
Pedidores
- 3 ou 4 por freguesia
- Eleitos pelos oficiais de entre
os membros da Irmandade
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Relativamente à produção documental dos primeiros tempos, no geral era 
limitada e, para muitas Santas Casas, não terá mesmo chegado até aos nossos 
dias (ARAúJO 2007: 360-361). O Compromisso primordial apenas determina a 
obrigação de dois livros. Um na mão do escrivão, pelo qual se tomam as contas 
aos mordomos e onde mensalmente se registam as receitas e a despesas com as 
acções/funções de assistência. Por outro lado, o mordomo deveria ter também um 
livro de registo de pagamentos e contas da despesa mensal, pelo qual dava as suas 
contas ao Provedor e Oficiais (na mesa).
Fora esta documentação explícita, de produção obrigatória e relativa à receita 
e despesa, outro tipo de registos ficam implícitos neste primeiro Compromisso e 
para a acção eficaz da Irmandade. As eleições dos irmãos e convocatória da Irman-
dade poderiam pressupor assentos, pois que o próprio Compromisso determina que 
Provedor e oficiais possam ‹‹Riscar›› um irmão pouco cumpridor. Por outro lado, 
consigna-se um dito livro dos pobres providos anualmente com vestuário. As ac-
ções dos conselheiros também se fazem basear no rol dos presos e no rol de doentes 
e pobres. A presença do escrivão nas visitas mensais do Provedor, ou nas visitas aos 
pobres ‹‹envergonhados››, pode fazer supor os momentos de preparação/consti-
tuição dessas listagens, tão determinantes para a acção da Confraria (cf. Figura 2).
Figura 2 - Estrutura orgânica e funcional, segundo o Compromisso de 1498-1500
- 2ª figura da hierarquia, substitui o Provedor
- Acompanha a visita do provedor e conselhei-
ros dos pobres envergonhados 
- Tem a seu cargo os registos, livros e chaves 
de arcas e cofres
CONSELHEIROS MORDOMOS
PROVEDOR
- Função de visita aos hospitais e pobres doentes arrolados, 
dando esmola e abrigo por mandado do Provedor (2)
- Função de visita aos doentes pobres e aos presos, para 
distribuição de mezinhas, roupa, roupa de cama por 
mandado do provedor e do físico (2)
- Função de dar de comer aos presos pobres e desamparados
e arrolados, 2 vezes por semana, a mando do provedor (2)
- Função de arrecadar esmolas dos defuntos ricos, bem como 
rendas e foros, demandas e outros, a mando do provedor (2)
- Função de visitar os pobres envergonhados, com o escrivão,
conforme mandado do Provedor e oficiais (1) 
- Mordomo da capela: arrecada esmolas, ofertas 
e peditórios oferecidos ao altar; diligencia o 
cumprimento de missas; dá ordem e diligencia os 
enterramentos; informa o Provedor sobre pobres 
defuntos
- Mordomo de fora: diligencia os pagamentos 
necessários à libertação dos presos e  outros. 
Recebe uma certa soma para gerir mensalmente, 
da qual dá conta ao escrivão e deve manter livro 
de despesas
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No caso do arquivo da Misericórdia de Ponta Delgada, de épocas tão recuadas e 
até 1577 (data do segundo Compromisso), encontram-se exactamente os Livros de 
Receita e Despesa, mas também séries compostas pelos livros da Despesa da Renda 
de instituição régia, de Assentos de Irmãos e de Contratos e Quitações (cf. Figura 3). 
É através dos Livros de Receita e Despesa que verdadeiramente se entra em 
contacto com a composição dos órgãos de gestão, funcionários e com as activi-
dades exercidas no âmbito da Misericórdia. O de 1570-1571, por exemplo, além 
dos corpos gerentes de topo revela outro tipo de agentes ao serviço da instituição: 
um físico, um sangrador, um cirurgião, uma amassadeira e uma ama de casa. Para 
além deles, também há referências aos capelães e ao capelão-mor. O mesmo livro 
regista, entre outros, a actividade de mordomos, pedidores e lavadeira da Casa, bem 
como de boticários, capelão-mor, tangedor de órgãos, sangrador e mestre de san-
grias (AGUiAR 1998: 329-331). Tal mostra como a estrutura funcional determinava 
algumas especializações para as quais havia que prover, por acordos e contratos 
remunerados, os respectivos assalariados.
 Por outro lado, é exactamente na série dos Contratos e Quitações que apa-
recem estes contratos e acordos, a par de outra tipologia documental associada à 
rentabilização de terras ou outros. Também o livro próprio da gestão da renda da 
alfândega concedida por D. Sebastião, ‹‹e confirmada pelos reis posteriores››, e o 
chamado Tombo Antigo constituem as séries documentais existentes na SCMPDL do 
século xvi (cf. Figura 4). De referir que este último se constitui numa encadernação 
recente (século xix/inícios xx) de diversas escrituras relativas aos bens e patri-
mónio da Casa e não num tombo strictu sensu. Não obstante, o primeiro livro de 
Lembranças da Casa (1592) regista a existência de Livro do Tombo (cf. Figura 3). 
Já pelo único inventário de livros da SCMPDL até ao momento encontrado, de 1708-
1709, não se detectam livros deste período mas apenas constam livros ‹‹correntes›› 
datados entre 1611 e 1708 (SCMPDL 1708-1946: 18-19). 
Figura 3 – Livro de Lembranças de 1592, referenciando o 
Livro de Tombo
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Funções/actividades Série Datas
. Gerir e controlar os Irmãos Assentos de irmãos . 1576 – 1613
. Controlar bens móveis, de raiz, 
testamentos, doações, contratos Tombo Antigo . 1567.10.19 – 1599.06.13
. Registar receitas e despesas (dinheiro 
e trigo)
. Colectar pedidos e donativos 
(Pedidores)
. Inventariar roupa de cama
. Inventariar bens da capela
. Identificar corpos gerentes, 
servidores e mais prestadores de 
serviços da instituição
. Dar contas ao provedor e oficiais 
(mesa)
. Conceder esmolas a pobres e doentes 
(pão, dinheiro, trigo, vestuário e 
mezinhas)
. Apoiar os presos
. Acolher e tratar dos doentes 
(hospital)
. Enterrar e acompanhar defuntos
. Celebrar missas e outras 
manifestações de culto
Receita e Despesa
. 1560.07.03 – 1561
. 1570 – 1571
. 1572 –1573
. 1574.07.02 – 1575.07.02
. 1575 – 1576
. 1577.07.02 – 1578.07.02
. Gerir a renda instituída por 
D. Sebastião e reis sucessores
Despesa da renda 
instituída por 
D. Sebastião e seus 
sucessores
. 1573.03.09 – 1662.04.26




. 1567.10.19 – 1599.06.13
. 1575.07.10 – 1594.08.29
Figura 4 - Séries documentais da SCMPDL até 1577
Pelo Compromisso de 1577 – como se disse, de Lisboa, e que tanto quanto 
se apura é o que passará então a vigorar na SCMPDL –, compreende-se algumas 
alterações a nível organizacional, tal como se pressupõe a produção de novas 
séries documentais.
Em primeiro lugar, fica muito mais clara a estrutura/designação do corpo 
dirigente, que aqui se enuncia como ‹‹Provedor & irmãos da mesa››, ‹‹Provedor, 
officiaes que [h]ajam [sic] de governar›› e mesmo ‹‹Mesa›› (CORRÊA 1998: 53-
54). Prenunciava-se claramente o órgão hoje designado por Mesa Administrativa, 
de que adiante se falará.
Também fica mais explícito o que se poderá designar por ‹‹departamentaliza-
ção›› da confraria. O articulado do documento é mais extenso e nele emergem o 
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‹‹Arrecadador›› de Esmolas, o Mordomo da Bolsa – que agora designa o anterior 
‹‹de fora›› –, o Mordomo dos Presos, os Mordomos do Hospital e os Mordomos 
da Botica (farmácia). Tudo isto traduz a complexificação da estrutura que, natu-
ralmente, se reflecte nos registos e no número de séries documentais produzidas.
Neste contexto, importa ressalvar que o Compromisso de 1577 apresenta, 
no final, um artigo designado ‹‹Dos livros que por obrigação [h]averá [sic] na 
casa da misericórdia›› (CORRÊA 1998: 72). Instituía-se assim, verdadeiramente, o 
arquivo enquanto "serviço". 
Acresce que o responsável pela respectiva produção e garante da autentici-
dade dos registos está claramente agora definido: o Escrivão. Este é a segunda 
figura do poder, já que substitui o Provedor em caso de ausência, o que mostra 
o seu destaque institucional. Tal situação de relevo advém-lhe, naturalmente, do 
facto de só ele poder fazer os registos nos livros (CORRÊA 1998: 57, 58, 60), bem 
como de lhe caber a guarda do arquivo e a salvaguarda da memória administra-
tiva e institucional. Igualmente, as chaves de arcas e cofres estão sempre na sua 
posse e na do Provedor.
No tocante aos livros determinados com obrigatórios pelo Compromisso de 
1577, identificam-se os de assento dos irmãos, os das pessoas visitadas em casa, os 
das provisões régias (compilação destas), os dos registos dos livros, títulos e docu-
mentos da misericórdia, os dos assentos das eleições anuais dos corpos dirigentes 
e os livros dos testamentos. Estes dão corpo a séries conhecidas como Assentos de 
Irmãos ou Livros da Irmandade, os livros da Provisões ou dos Privilégios Régios, 
os Livros dos Contratos e das Escrituras e os Assentos de Eleições.
Acresce ainda que este Compromisso deixa dispersas, ao longo do articu-
lado, outras mais referências à produção de livros e/ou registos. São eles os que 
se designam por Livros dos ‹‹acordos›› (de Acórdãos ou Actas), Livro Corrente 
(de Receita e Despesa, mais tarde de Caixa), Livro e Rol dos Presos, Livro das 
Esmolas dos Cativos, Livro dos Créditos e Letras, vários Regimentos e, no caso 
de ausência do escrivão, também o ditos Cadernos de ‹‹fora›› (CORRÊA  1998: 53, 
58, 61-65, 71-72).
Perante estes considerandos, pode-se dizer nos finais do século xvi se anuncia 
o aparecimento de novas séries documentais, as quais acrescem às pré-existentes. 
Na Misericórdia de Ponta Delgada, as séries documentais que agora sur-
gem são constituídas pelos chamados livros dos Contratos e Notas da Casa, das 
Lembranças e de Receita e Despesa da Administração de instituições vinculares 
deixadas à Irmandade (cf. Figura 5).
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Funções/actividades Série Datas
. Gerir e controlar os Irmãos Assentos de irmãos  1576 – 1613
. Controlar bens móveis, de raiz, 
testamentos, doações, contratos ‹‹Tombo›› Antigo . 1567.10.19 – 1599.06.13
. Registar receitas e despesas (di-
nheiro e trigo)
. Colectar pedidos e donativos (pe-
didores)
. Inventariar roupa de cama
. Inventariar bens da capela
. Identificar corpos gerentes, servi-
dores e mais prestadores de serviços 
da instituição
. Dar contas ao provedor e oficiais 
(mesa)
. Conceder esmolas a pobres e doen-
tes (pão, dinheiro, trigo, vestuário e 
mezinhas)
. Apoiar os presos
. Acolher e tratar dos doentes (hos-
pital)
. Enterrar e acompanhar defuntos
. Celebrar missas e outras manifesta-
ções de culto
Receita e Despesa
. 1560.07.03 – 1561
. 1570
. 1570 – 1571
. 1572 – 1573
. 1574.07.02 – 1575.07.02
. 1575 – 1576
. 1577.07.02 – 1578.07.02
. 1578 – 1579
. 1579 – 1589
. 1580 – 1581
. 1584.07.02 – 1585.07.02
. 1587.07.02 – 1588.07.02
. 1588 – 1589
. 1589 – 1590




. 1599 – 1600
. 1601 – 1602
. 1604 – 1605
. 1605 – 1606
. 1606 – 1607
. 1607 – 1608
. 1608 – 1609
. 1609 – 1610
. 1611.07.02 – 1612.07.07
. 1613.07.02 – 1614.07.02
. 1614.07.02 – 1615.07.01
. 1615.07.02 – 1616.07.02
. 1616.07.02 – 1617.07.02
. 1618.07.02 – 1619.07.02
. Gerir a renda instituída por 
D. Sebastião e reis sucessores
Despesa da renda insti-
tuída por D. Sebastião e 
seus sucessores
. 1573.03.09 – 1662.04.26
. Contratualizar os serviços e a 
rentabilização da propriedade
Contratos e quitações . 1567.10.19 – 1599.06.13. 1575.07.10 – 1594.08.29
Contratos e notas da 
Casa
. n.º 1: 1602  – 1620.06.11
. n.º 2: 1603.04.21 – 
1653.04.25
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. 1611.07.02 – 1612
. 1612
. 1614.07.02 – 1615
Lembranças de 
António Sanches . 1614 – 1615
. Administrar instituições vinculares 
e legados de particulares
Receita e despesa da 
Administração de 
Maria Simão
. 1617 – 1659
Figura 5 – Séries documentais da SCMPDL, 1578-1618
2. Orgânica, funções e produção documental da Casa da Misericórdia, a par-
tir do Compromisso de 1618
O Compromisso de 1618, da MLiS, traduz uma apreciável complexificação 
das misericórdias portuguesas (cf. Figura 6). 
Em primeiro lugar, esta é cada vez mais designada por Casa da Misericórdia. 
A expressão casa estava presente nos anteriores compromissos, mas enquanto 
nos respectivos prólogos sobressaía a Irmandade e Confraria da Misericórdia, no 
de 1618 sobressai bastante o termo Casa da Misericórdia que se repete ao longo 
do articulado (MLiS 1818: 3, 5-6, 8, 10, 26…).
Em segundo lugar, o termo ‹‹Mesa›› para traduzir o conselho, reunião, des-
pacho e decisão do Provedor, Escrivão, Recebedor das Esmolas e Conselheiros 
cristaliza-se em definitivo, emergindo o órgão decisor assim designado (MLiS 
1818: 3-4, 12,15-17…).
Em terceiro lugar, surge também no documento compromissal um órgão 
novo: o designado por Junta (MLiS 1818: 24-25). Esta reunia ordinariamente, 
uma vez por semana, o Provedor (que presidia), o Escrivão da Casa, o Recebedor 
das Esmolas e o Tesoureiro ‹‹das letras, e depósitos››, para tratar das questões dos 
depósitos, ‹‹sobre as cobranças dos juros, letras, e mais fazenda››. Para mais, a 
cada 10 de Agosto (dia de São Lourenço) eram também eleitos 20 irmãos ‹‹De-
finidores›› ou ‹‹Irmãos da Junta›› (cf. Figura 6) que constituíam uma Junta mais 
alargada no ‹‹aconselhar a Mesa nos negocios, para que forem chamados›› (MLiS 
1818: 25). 
Tratava-se esta Junta, pois, de um órgão consultivo, de vertente estrita e am-
pla, sobre questões financeiras e subordinado à Mesa (MLiS 1818: 15-16). Não 
obstante, o seu parecer seria determinante em situações como a admissão/
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expulsão de irmãos, assumpção de compromissos de índole financeira, gastos de 
dinheiro, empréstimo de bens móveis da capela, aceitação de instituições vincu-
lares, vendas e trocas de propriedades ou bens, gestão das dívidas e rectificação/
alteração de alguma determinação de Mesas anteriores (MLiS 1818: 24-25).
Figura 6 - Constituição dos principais órgãos das Misericórdias,
segundo o Compromisso da MLiS, de 1618
Para além destes órgãos, as misericórdias contariam ainda com um leque de 
cargos e funções, alguns já presentes em épocas anteriores, outros desde o Compro-
misso de 1577 e outros mais recentes. Destacados no clausulado, e para além dos já 
referenciados, ficavam ainda o Tesoureiro do Hospital, o Mordomo da Botica (farmá-
cia), o Mordomo das Demandas, os Tesoureiros, os Capelães, o procurador da Casa, 
o Solicitador da Casa, Advogados da Casa (MLiS 1818: 20-21) e ainda um conjunto 
de assalariados como, por exemplo, os moços da capela, os servidores ‹‹de azul›› 
para as ‹‹occupações ordinárias da casa››, os pedidores de pão e, de forma inovado-
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Esta última figura, que não poderia ser irmão e deveria manter o cargo por 
vários anos, seria escolhido pela Mesa e devia obedecer ao seguinte perfil: 
[ser] pessoa fiel, verdadeira, pratica, e intelligente, e bom escrivão que tenha 
cuidado no cartório, e tome noticia de tudo o que nelle há, para que possa dar 
razão […] nos casos que succederem, e pedirem informação de papeis, que 
no dito arquivo se reservão; porque as cousas da Misericordia, que ficão em 
escrito, são muitas, e mui variadas›› (MLiS 1618: 38).
Apesar do Compromisso de 1618 ter excluído o clausulado específico sobre 
a produção/organização documental da instituição, é claro que aqui se vai muito 
mais além na explicitação/reconhecimento da importância do controlo e da ges-
tão informacional, no quadro das actividades das misericórdias. 
O Escrivão, Mesa, Junta e demais cargos de superintendência poderiam vir, as-
sim, a contar com um tido por ‹‹especialista›› na gestão do arquivo. Acresce que 
o crescente e abrangente leque de registos da Casa parecia inequivocamente exigir 
alguém que facilitasse o acesso à informação e, em simultâneo, garantisse a salva-
guarda dos documentos e o sigilo das informações. Estar-se-á pois aqui perante a 
referência explícita a um primeiro técnico de arquivo. Este, a existir no concreto, na-
turalmente que também poderia incorporar os admissíveis ‹‹escreventes›› aos quais o 
Escrivão poderia recorrer para se passarem ‹‹certidões […], mandados, procurações, 
cartas e outros papeis desta qualidade›› (MLiS 1818: 17). Configurava-se assim, sob 
a supervisão do Escrivão, o serviço administrativo e arquivístico das Misericórdias.
No tocante à produção/recepção documental, o Compromisso de 1618 am-
plia e igualmente explicita os registos a manterem-se nestas instituições: Livro 
de Acórdãos da Mesa e Junta (MLiS 1818: 4), Livro dos Proponentes a Irmãos 
Excluídos, na exclusiva posse do Provedor (MLiS 1818: 5), Livro de Receita dos 
Tesoureiros (MLiS 1818: 17), Livro da Receita de cada Administração de Legados 
(MLiS 1818: 19 e 39), dois Livros da Receita dos Tesoureiros dos Depósitos – um 
de assento dos depósitos e outro de receita e despesa relativa a estes tesoureiros 
–, Livro de Despesa dos Juros, Foros e Rendas, Tombo dos Testamentos (MLiS 
1818: 27-28), Livro das Obrigações da Capela (MLiS 1818: 32), também os ditos 
‹‹livros dos correntes dos dotes, cativos, letras, depósitos››, Livro dos Segredos 
(MLiS 1818: 17), Livro das Apelações, entre outros. É claro que, na realidade, 
nem todos se traduziram em ‹‹livro›› individualizado, nem tão-pouco todas as 
misericórdias produziram à risca tais registos. De qualquer modo, muitas das 
actividades/funções passavam agora a ter registos e livros próprios.
A par destes ‹‹livros››, ainda no Compromisso são referidas tipologias do-
cumentais como conhecimentos, apelações (MLiS 1818: 21), certidões de presos, 
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cartas de guia (MLiS 1818: 15) que, tal como todos os registos dos livros Corren-
tes, de Acórdãos e Segredos (MLiS 1818: 17), só podiam ser redigidos pelo Es-
crivão da Casa. Para além disso, também se referem certidões, por exemplo ‹‹de 
promessa›› (MLiS 1818: 45), mandados, procurações, cartas e outros papeis, que 
apenas requeriam a assinatura do referido escrivão (MLiS 1818: 17). Nas entradas, 
por outro lado, são também bastante visíveis as chamadas ‹‹petições›› à Mesa. 
Por fim, e no quadro da organização da vasta acção da Misericórdia, destacam-se 
os Regimentos dos mais cargos e funções e, ainda, o Compromisso impresso que 
agora deveria de ser entregue a cada irmão, no momento da sua admissão (MLiS 
1818: 4-5).
No respeitante especificamente à produção documental da SCMPDL, as séries 
documentais que chegaram aos nossos dias mostram essa ‹‹explosão›› e diver-
sidade documental (cf. Apêndice B), as quais acompanham a complexificação e 
burocratização institucional de, pelo menos, a partir de finais do século xvi.
Sobre a produção documental, os recenseamentos concretizados (cf. Apêndi-
ce A) fazem-nos constatar genericamente que: 
a) mantêm-se e reproduzem-se os Livros de Assentos de Irmãos; 
b) emergem os Livros dos Acórdãos da Mesa, apesar de estes já serem de-
terminados pelo Compromisso de 1577; 
c) aparecem os que poderemos designar apropriadamente por livros de 
Tombo (século xviii); 
d) continuam, pelos inícios do século xvii (1638), os livros das Lembran-
ças2;
e)  ampliam-se consideravelmente as séries relativas às administrações de 
bens legados e vinculados, com pelo menos as séries Autos de Tombo e Receita e 
Despesa, mas também com Notas e, excepcionalmente, Quitações dos legados e 
Contas tomadas à Misericórdia;
f) ‹‹explode›› e diversifica-se a documentação de tesouraria e contabilida-
de: além da série Receita e Despesa, que em alguns períodos se designa apenas 
por Corrente, surgem os livros de Cobranças3, Receitas e Despesas em Trigo e 
Dinheiro, Receitas Extraordinárias, Despesas Extraordinárias e Ordenados, Foros 
e Pensões;
g) a contratualização e exploração da propriedade expressa-se nas séries 
Notas e Contratos da Casa e na de Arrematações das Terras;
2 Reaparecendo excepcionalmente na complexa época pombalina, com as Lembranças de 
Manuel Inácio (1777.07.08). Cf. Apêndice B.
3 Ainda em estudo, pretendendo-se apurar diferenças internas.
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h) a gestão dos serviços de saúde, hospitalares e farmácia autonomiza-se em 
termos de produção documental, emergindo a/s série/s da Despensa4, Tesouraria 
do Hospital, Entradas e Saídas de doentes, bem como emerge a série Despesa da 
Botica5/Farmácia do hospital;
i) a Mordomia da Capela traduz-se na/s série/s Contas6 e as actividades 
de culto aqui integradas traduzem-se em séries como Obrigações Pias e Missas, 
Quitações da Celebração de Missas e Pautas de Procissões, tal como os serviços 
de enterro se expressam em séries como Assentos dos Defuntos, Assentos de Fa-
lecidos no Hospital e Óbitos7;
j) tratar dos pobres e cuidar dos presos fazem surgir as Pautas das enver-
gonhadas, das três freguesias de Ponta Delgada, os livros de Esmolas a partir 
de 1815 e os livros de Despesa com os presos já no finalizar do período (1829) 
abrangido pelo Compromisso de 1618 (1834);
k) o sector de demandas e pleitos (contencioso) começa a ficar visível atra-
vés de séries de inícios do século xix, como Causas e Demandas com represen-
tação em Lisboa (1804), Processos Cíveis (1814) e Despesas Judiciais com as 
Cobranças (1834);
l) por fim, também as preocupações com a gestão e acesso à informação 
originam as séries Índices dos Ofícios Recebidos (1832).
Para além desta documentação em forma de livros, para o século xvii e 
xviii existe ainda mais documentação avulsa, neste momento já acondicionada 
em caixas (cf. Apêndice A.2) e descrita de forma muito simples para posterior 
tratamento. Entre ela pode-se destacar documentação relativa ao parentesco com 
instituidores de legados, autos de penhora, autos cíveis, autos de execução, rela-
ções de foreiros, escrituras de venda, arrematações, aforamentos, permutas, sen-
tenças, cadernos de receita e despesa, relações e rendimentos de bens administra-
dos e testamentos.
Em suma, entre a década de 1510 e 1834, a SCMPDL ter-se-á regido pelos Com-
promissos da MLiS, de 1498-1500, de 1577 e de 1618. Neste período (c. 1513 a 
1834) cristalizaram-se as estruturas fundamentais do seu governo, com a Mesa a 
4 Está ainda em estudo tal documentação, pelo que não fica de todo apurado se se tratam de 
séries distintas ou apenas uma só com designações diferentes.
5 Registe-se, contudo, que as referências a despesa com a botica recuam pelo menos a 
1584-1585. Também no livro mais antigo do assento de irmãos consta já pelo menos um boti-
cário, João Fernandes, inscrito antes de 1533. Não obstante, tanto quanto se sabe, só a partir de 
1815.08.15 é que foi determinado que a botica ‹‹devia estar dentro do Hospital›› (RODRiGUES 2003: 
103-104). Ainda não se podem determinar todas as implicações dos dados referidos.
6 Ainda em estudo.
7 Poderá tratar-se de uma única série, mas esta constitui documentação ainda em estudo.
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deter funções executivas, exercidas muito particularmente através dos Provedor, 
Escrivão e Mordomos. O funcionamento institucional e a respectiva acção social, 
de apoio aos pobres, doentes e presos, resultaram na produção documental que co-
meçou por quase se limitar aos Livros de Assentos de Irmãos, de Receita e Despesa 
e de Contratos e Quitações até 1577, para se expandir também para as Lembran-
ças e as séries das administrações de legados e bens vinculados até 1618. A partir 
daí reproduzem-se as séries relativas a estas administrações, surgem os livros de 
Acórdãos, de Cobranças, os Tombos e individualizam-se as séries relativas ao Hos-
pital, à Farmácia, à Capela e ao cuidado com os defuntos, pobres e presos. Quan-
to à estruturação do arquivo propriamente dita, os Compromisso se 1577 e 1618 
revelam-se determinantes. O primeiro, com clausulado específico para a produção 
documental obrigatória. O segundo, explicitando e reconhecendo a importância da 
produção, controlo e gestão da informação das Misericórdias e admitindo, pela 
primeira vez, um funcionário dedicado à salvaguarda e tratamento dos documentos.
3. Considerandos breves sobre um esquema classificativo para o arquivo
Toda a reconstrução orgânica e funcional que aqui se concretiza, em boa parte 
visa a produção de um esquema classificatório tradutor da instituição e o seu siste-
ma de arquivo. Apesar disso, conceptualizar uma ‹‹ferramenta›› visando represen-
tar formalmente este objecto de estudo, como um plano de classificação, continua a 
não ser de modo nenhum tarefa fácil nem imediata (RiBEiRO 1997-1998). 
Embora a questão da classificação mereça e justifique, por si só, um capítulo 
de desenvolvimento próprio, intenta-se aqui fazer as primeiras aproximações à 
temática.
No quadro da arquivística integrada, a classificação deve pensar-se na que se 
designa por ‹‹primeira fase do ciclo vital dos documentos›› (GARCÍA e SCHUCH JU-
NiOR 2002: 48). Para este objecto de estudo concreto, tal talvez devesse significar 
propô-la para o arquivo ‹‹corrente›› adaptando-a ao ‹‹definitivo››. Para servir um 
tão largo espectro de produção documental/informacional, parece inquestionável 
que o mais acertado seria apostar num esquema estruturado pela aplicação do 
método de classificação funcional. Isto significaria que as funções da instituição, 
duradouras ao longo do tempo, bastariam para traduzir a documentação/informa-
ção produzida/recebida.
Por outro lado, e em parte a jusante da tendência para se aplicar o método de 
classificação funcional, também era viável seguir uma tendência, hoje muito ampla, 
de utilização de quadros de classificação-tipo. Para tal esboçar-se-ia um esquema 
classificativo baseado em alguns esquemas já definidos para várias Misericórdias. 
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Não obstante, no caso presente em que se visa uma gestão integrada numa 
perspectiva do records continuum model, e principalmente tendo em consideração 
que se trata de um arquivo activo, esta ‹‹adopção›› não faria qualquer sentido. 
Tanto mais que, entre outras, contaria com a grande desvantagem de tais esque-
mas serem geralmente elaborados no contexto de arquivos especializados8 e no 
geral não traduzirem qualquer articulação com o arquivo ‹‹corrente››, nem com a 
continuidade da produção informacional. Tal torna obviamente impensável uma 
solução desta natureza para o trabalho em curso.
Assim, e como ponto de partida, entende-se que a elaboração de um quadro/
plano de classificação único para este arquivo de quinhentos anos, com base na 
própria evolução das funções mas também da orgânica já detectada, e invocando 
palavras de Fernanda RiBEiRO , seria ‹‹no mínimo, redutor›› (2005: 99).
Por outro lado, mesmo admitindo uma certa maior perdurabilidade das fun-
ções e das decorrentes actividades, tem que se reconhecer, para o caso em es-
tudo, que neste capítulo já se identificaram suficientes mutações nas mesmas. 
Invoque-se, por exemplo e entre outras, a função de administração de legados e 
instituições vinculares, a complexificação das funções/actividades de tesouraria 
e contabilidade, a autonomização das funções hospitalares que como se verá de 
1834 em diante, e já antes disso, irão quase dar corpo ao que se entenderá por Mi-
sericórdia. Tudo isto também desaconselha a um entendimento das funções como 
que absolutamente invariáveis nestes quinhentos anos de existência institucional.
 Por outro lado, e não menos importante, a verdade é que estas funções se 
exercem sempre no contexto de órgãos, secções, departamentos, e no caso até 
de cargos que se assumem numa natureza ampla e complexa. Deixar de lhes dar 
visibilidade, incluso na sua transformação ao longo do tempo, não se afigura es-
tratégia adequada a um trabalho que persegue o entendimento e a representação 
do sistema como um todo, e na respectiva diacronia.
Neste sentido, e no quadro da já referida perspectiva sistémica, será também 
de concluir que ‹‹não é possível ocultar os sectores orgânicos produtores da infor-
mação numa representação que se pretende rigorosa›› (RiBEiRO  2005: 99).
Com base em tais pressupostos, reconhecendo que uma parte da documen-
tação das caixas continua por estudar a fundo – e quiçá alguma da já recenseada 
– e reconhecendo que nesta matéria o presente trabalho está ainda nos primeiros 
8 Arquivo ‹‹especializado ou centro de arquivos é todo o sistema pluricelular criado es-
pecialmente para incorporar, salvaguardar e divulgar qualquer arquivo desactivado ou ainda para 
incorporar informação sem interesse administrativo (valor primário) proveniente de organismos em 
plena actividade. Note-se que há sistemas pluricelulares activos que, por razões estruturais próprias, 
se podem assumir, cumulativamente, como especializados (é o caso de um arquivo municipal)›› 
(SiLvA  et. all. 2002: 216-217).
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tentames de reflexão, parece acertado esboçar um esquema classificativo geral do 
sistema de informação Misericórdia de Ponta Delgada sequenciado em subsiste-
mas9. Estes, tradutores de mudanças estruturantes da organização, serão tantos 
quantos a análise orgânica e funcional diacrónica da instituição e do seu arquivo 
determinarem. 
Para o concretizar, serve de referência o trabalho de Daniela Fernandes 
(2004) que, na individualização e integração global desses subsistemas dentro 
do sistema de informação arquivo de uma dada empresa, antecipa aquilo que se 
poderá traduzir como uma espécie de quadros ‹‹em progressão››. Para a definição 
e individualização dos ditos subsistemas, atende às mudanças jurídicas da enti-
dade em estudo. São estas que, no entender da autora, definem ‹‹os momentos de 
sucessão de subsistemas›› (FERNANDES 2004: 40), fazendo surgir, dentro do siste-
ma global, um subsistema mais particularizado. O sistema, em suma, compõe-se 
nessas transfigurações subsistémicas que correspondem às transformações essen-
ciais da instituição e do seu sistema de informação/arquivo.
Apesar de esta matéria continuar em estudo e constituir-se num tópico fun-
damental para desenvolvimento nos tempos vindouros, pode-se para o caso pre-
sente aplicar a supracitada concepção:
1. Tendo por fundamento o estudo desenvolvido da organização em termos 
genéricos e considerando os momentos definidos, no final do capítulo i, como 
marcantes na diferenciação e evolução da respectiva natureza jurídica.
2. Tendo por base os diferentes documentos compromissais e outra docu-
mentação normativa que, por sua vez, reflectem mudanças mais ou menos pro-
fundas da instituição, sempre com marcas orgânicas, funcionais e documentais/
informacionais.
A segunda opção/critério oferece, neste momento e a título de hipótese, um 
enquadramento viável e seguro, principalmente porque o Compromisso é sempre 
entendido como documento fundacional da instituição. Nas suas mais importantes 
alterações/versões, não se poderá ver e entender como traduzindo as ‹‹refunda-
ções›› da mesma? Por outro lado, a aprovação de novos Compromissos não deixam 
de traduzir, inclusive, uma certa forma de entendimento ‹‹evolutivo›› da própria 
instituição, naturalmente determinada tanto pelo macro como pelo microambiente? 
9 Baseada em Piero Mella, Fernandes define um subsistema como ‹‹um sistema que se in-
dividualiza dentro do interior de um sistema maior (grandeza relativa), com o qual mantém relações 
mais ou menos fortes e de alguma dependência (integração dinâmica). No fundo, um subsistema 
pode ser encarado como um elemento, uma parte que compõe, que estrutura, o sistema principal›› 
(2004: 39).
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Ainda neste contexto, outra das questões que a análise dos Compromissos 
não deixa de trazer é, por exemplo, a própria evolução/mutação/cristalização da 
forma como a instituição é designada. Os dois primeiros Compromissos insistem 
no termo Irmandade da Misericórdia, já o de 1618, a par da designação Irmanda-
de reforça claramente o termo Casa da Misericórdia. As diferenças de designação 
e o reforço de uma em relação a outra ocorrerá com os compromissos seguintes 
(como se verá) e não será despiciente atender, também, a este tipo de elementos.
Por outro lado, igualmente como se viu, cada documento compromissal re-
flecte não apenas uma certa evolução/cristalização das formas de designar a ins-
tituição, como também a respectiva evolução, quer a nível orgânico, quer a nível 
funcional. É claro que o ideal será traduzir/interpretar tudo isto num esquema 
classificativo. Não obstante, isso apenas se consegue se o método seguido na de-
finição do(s) quadro(s) de classificação for tanto orgânico como funcional.
A questão é complexa e certamente discutível, mas atender aos Compromis-
sos para a demarcação dos momentos de sucessão dos subsistemas que formam 
este sistema complexo é certamente um caminho possível, que importa percorrer 
para validar ou recusar os respectivos resultados.
Nesta óptica, com base no exposto no presente capítulo e com continuação 
no próximo, pode-se conjecturar muito provisoriamente um Esquema Classifica-
tivo Geral da Misericórdia de Ponta Delgada, o qual se apresentará provisoria-
mente subdividido em dois subsistemas, no período abrangido por este capítulo:
- Subsistema 1: Irmandade da Misericórdia de Ponta Delgada (1513?-1618)
Conselho Geral e/ou Reunião da Irmandade
Provedor e Irmãos da Mesa
Escrivão
SR:
01 – Assentos de irmãos
02 – Receita e Despesa
03 – Despesa com a renda instituída por D. Sebastião
04 – Contratos e Quitações
05 – Contratos e Notas
06 – Lembranças
07 – Tombo
08 – Receita e despesa da Administração de Maria Simão
………..
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01 – Assento de Irmãos
02 – Acórdãos da Mesa
03 – Receita e despesa
04 – Receita e despesa das rendas da Casa e das Administrações
05 – Receitas e despesas do trigo e dinheiro
06 – Tombos dos privilégios, testamentos, doações e encargos
07 – Tombo das propriedades
08 – Tombo dos bens das administrações
09 – Lembranças
10 – Pautas das envergonhadas
11 – Esmolas (1815 a 1841)
12 – Despesas com os presos (1829-1890)
13 – Índices de livros correntes (1828-1829)
14 – Índices dos ofícios recebidos (1832-1905)
Tesoureiros
SR:
01 – Cobrança de foros
02 – Cobranças de rendas, foros, legados e pensões
03 – Cobrança de rendas, foros, legados e pitanças da Casa e   
        suas 9 administrações (1801 a 1809)
04 – Cobranças das rendas (1807 a 1818)
05 – Cobrança de rendas e foros (1811 a 1814)
06 – Caixa (1834 – 1840)
07 – Conta corrente (1805-1904)
08 – Contas da Tesouraria (1826-1841)
Hospital
SR:
01 – Despesa da Mordomia do Hospital
02 – Carga sobre os irmãos tesoureiros do hospital
03 – Entradas dos doentes (1815-1816)
04 – Despesa com a criação da botica dentro do hospital (1835-1837)
05 – Receita e despesa da despensa




02 – Obrigações pias e missas
03 – Quitações das celebrações de missas (1827-1900)
04 – Pautas das procissões
05 – Obrigações dos eclesiásticos que servem no coro
06 – Defuntos, pautas com encargos, procissões e esmolas
07 – Assentos de defuntos (1820-1829)
08 – Óbitos (1796; 1823-1839)
09 – Assentos de falecidos no Hospital (1815 a 1834)
Administrações de legados e instituições vinculares (Recebedor de esmolas?)
Maria Simão
SR:
01. Autos do tombo
02. Receita e Despesa
Capitão Inácio de Melo
SR:
01. Autos do tombo
02. Notas
03. Receita e despesa
04. Quitações dos legados
05. Contas tomadas à Misericórdia
Ana do Rego
SR:
01. Autos do tombo




01. Autos do tombo
02. Receita e despesa
03.Notas
Pe. João Soares da Costa
SR:
01. Autos do tombo
02. Receita e despesa
Gregório Amaral de Vasconcelos
SR:
01. Autos do tombo
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02. Receita e despesa
Pe. Manuel Silva Pato
01. Administração
Tomé Alves de Azevedo
SR:
01. Receita e despesa
António Pacheco Osório
SR:
01. Autos do tombo





02. Receita e despesa
Capitão João de Sousa Rodovalho
SR:
01. Autos do tombo





João Pamplona Carneiro Rangel
SR:
01. Autos do Tombo 
…………
Como se referiu atrás, trata-se de um esboço provisório e até muito ‹‹gros-
seiro›› do que poderá vir a ser a classificação do arquivo da SCMPDL, no quadro da 
estrutura orgânica e funcional neste capítulo abordada. 
Com este esquema provisório, para além do carácter incompleto do re-
censeamento documental e da pesquisa que algumas séries ainda deverão exigir, 
fica também claro que algumas séries (as que se teve a preocupação de datar) são 
francamente tardias e de curta duração, no quadro do lapso temporal que enqua-
dra este capítulo. Tal poderá indiciar que se tenha de cruzar os Compromissos 
com mais legislação então emergente em inícios de Oitocentos – e enquadrável 
na tendência de intervenção do Estado nas Misericórdias referida no capítulo I –, 
para verdadeiramente se definirem os tais momentos de sucessão dos subsistemas 
informacionais da SCMPDL.
A partir da 3ª década de 1800, a SCMPDL passou a gerir-se por Estatutos/
Compromissos próprios. Os primeiros dataram de 1834 (SCMPDL 1835) e 1873 
(SCMPDL 1897), seguindo-se o de 1949 (SCMPDL 1949) e, por fim, está actualmente 
em vigor o de 1995 com alterações de 2006 (SCMPDL 2006).
Para além da documentação normalizadora supracitada, a instituição foi 
criando, ao longo do tempo, regimentos e regulamentos relativos a serviços, car-
gos e funções específicas. Apesar do levantamento deste material de referência não 
se poder considerar exaustivo para as épocas anteriores a 1856 – nem tão-pouco 
se ter conseguido concretizar todas as análises da legislação de teor administrativo 
entretanto publicadas –, o estudo do funcionamento e da produção documental 
desta instituição atendeu também aos Regulamentos do Hospital (SCMPDL 1856, 
1892 e 1959) e aos regulamentos provisórios do Internato de Órfãos, do Gabinete 
Hidroterápico e da Admissão de Doentes ao Hospital e Termas das Furnas (SCMPDL 
1891).
No presente capítulo pretende-se, pela análise dos citados Compromissos 
e Regulamentos, cruzando com os recenseamentos da documentação já concluí-
dos e analisando as respectivas séries documentais, correlacionar as estruturas 
organizativas e as funções/actividades da instituição com a produção/recepção 
documental/informacional da Misericórdia de Ponta Delgada do século xix à ac-
tualidade. Em concreto, intenta-se evidenciar aspectos da organicidade da do-
cumentação, os aspectos relevantes da estrutura sistémica do arquivo, fazer o 
diagnóstico do arquivo ‹‹administrativo›› e das suas principais necessidades a 
partir do Relatório de 2011 (SOUSA 2011), bem como avançar um pouco mais na 
construção do esquema classificativo.
CAPÍTULO iii
ESTRUTURA ORGÂNICO-FUNCIONAL 
E ARQUIVO, DE 1834 A 2011
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1. Orgânica, funções e produção documental, com base nos Estatutos e 
Regulamentos do século xIx
Os designados então por Estatutos de 1834 (SCMPDL 1835) constituem, até 
ao momento, o primeiro documento normalizador de produção própria da Mise-
ricórdia de Ponta Delgada. Alguns autores estranharam e registaram a ocorrência 
anómala de não constar do arquivo, ou pelo menos nunca se ter encontrado, o que 
seria o primeiro Compromisso desta Santa Casa. A expectativa era que o mesmo 
recuasse a período próximo da respectiva fundação (da década de 1510), o que 
parece nunca ter acontecido.
Tanto quanto se apura pelo art.º 2.º destes Estatutos de 1834, a Irmandade 
regera-se até então pelo Compromisso da Misericórdia de Lisboa, sendo certo 
que, de facto e como se referiu anteriormente, do arquivo consta o Compromis-
so desta última, de 1618, nas respectivas edições de 1674 e 1818. A questão do 
primeiro Compromisso da SCMPDL parece ficar assim resolvida em definitivo e 
estes Estatutos, de 1834, passariam a entender-se como o primeiro de produção 
interna da Irmandade. Até porque é exactamente neste ano que se dissolve a Mesa 
e extingue a Irmandade da Misericórdia de Lisboa, a qual perdurou com o nome 
de Misericórdia mas nunca mais voltou a ter os fundamentos genésicos deste tipo 
de instituição (Sá e LOPES 2008: 87-89).
Não obstante, e ainda nesta problemática, é também de considerar aqui o 
eventual impacto do alvará régio de 1806.10.18, alvará pelo qual se determinara 
que todas as misericórdias fossem reguladas pelo Compromisso da MLiS (Sá e 
LOPES 2008: 72). Ocorreria que a SCMPDL, no cumprimento do dito alvará, esta-
ria entre 1806 e 1834 regendo-se excepcionalmente, e não ‹‹até então››, pelo de 
Lisboa? Mas porque não deixaria qualquer traço de visibilidade nenhum outro 
Compromisso da Casa, anterior a 1834? 
No actual estado da pesquisa, como se disse, apenas se pode considerar o 
referido de 1834 como o primeiro documento normalizador de produção interna 
da SCMPDL, pelo que deste modo será tomado no presente trabalho.
Nestes Estatutos de 1834, explicitam-se com particular ênfase os serviços e 
acções a concretizar pela SCMPDL, no cumprimento da sua missão institucional. 
São eles: o sustento de um Hospital para doentes pobres – estrutura que existia 
já desde 1513 –, o apoio aos presos e o enterramento de pobres. Acresce que, no 
cumprimento dos seus fins e propósitos, ainda se equacionava o estabelecimento 
de um ‹‹asilo para incuráveis›› e o sustento e educação de crianças órfãs e pobres 
(SCMPDL 1835: 5-6). É já claro, nestes estatutos, como as vertentes saúde/hospi-
tal se tornavam o cerne da acção e da aplicação das receitas da instituição. Mas 
sê-lo-á muito mais com os Estatutos de 1873, onde a assistência às crianças, à 
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pobreza ‹‹recolhida e honesta›› e os enterramentos – áreas de intervenção ainda 
entendidas como ‹‹fim›› da Misericórdia – apenas se concretizariam ‹‹quando [o] 
permittirem as rendas da Irmandade››. Pelo contrário, a manutenção de um ‹‹ou 
mais hospitais››, as obras no chamado Hospital de Ponta Delgada e o ambiciona-
do (mas ainda não concretizado) Asilo de Incuráveis, passavam a ser plenamente 
assumidos como o cerne da actuação da instituição (SCMPDL 1897: 6).
Por outro lado, data também deste período a criação e funcionamento da 
Escola Médico-Cirúrgica, pioneira nos Açores mas também de duração efémera, 
integrada no hospital desta Misericórdia. Em Portugal, a fundação de tais escolas 
nas capitais de distrito das áreas tidas como do ‹‹Ultramar›› foi autorizada pelo 
Decreto de 1836.12.29, art.º 149. A da Misericórdia de Ponta Delgada é criada 
no âmbito do Conselho de Pessoal Médico do dito Hospital, em 25 de Setembro 
de 1839, e teve por professor e director António Avelino, natural da ilha do Faial 
(Açores), formado em Medicina por Paris. A escola funcionou entre 1839 e 1844, 
anos nos quais se publicaram anúncios de abertura de matrículas. Acabou por ser 
suprimida pelos decretos de 26 de Agosto e de 20 de Setembro de 1844, o que 
causou grande polémica reflectida nos periódicos da altura. Em 1863 tentou-se 
a sua reabertura, mas sem resultados1 (SUPiCO 1995: vol. II: 388-390, 813-814 e 
827-8292).
Como consequência do referido, não estranhará a complexificação das es-
truturas orgânicas ligadas a este sector, bem como o aumento da produção docu-
mental nesta valência. A partir deste século, com reforço na segunda metade, a 
Misericórdia de Ponta Delgada é cada vez mais o seu Hospital.
Por outro lado, com os Estatutos de 1873 também se definem com maior 
clareza os órgãos e cargos dirigentes, bem como ficam melhor explicitados as que 
se passam a chamar Secções e Estabelecimentos da Santa Casa.
Deste modo, emerge agora a designada por Assembleia Geral da Irmanda-
de (SCMPDL 1892: 6), na sequência das anteriores mas mais vagas ‹‹reuniões da 
Irmandade›› e do Quatrocentista ‹‹conselho jeral›› – este sim designado explici-
tamente, como se viu (SOUSA 1996: 296). As respectivas competências são, em 
termos genéricos, eleger a Mesa, discutir e aprovar os Estatutos da Misericórdia, 
debater assuntos de relevância propostos pela Mesa (SCMPDL 1897: 6).
1 Desta escola a Misericórdia de Ponta Delgada apenas possui o primeiro Livro de Acór-
dãos, de 1839-1845. A demais documentação conhecida sobre a mesma encontra-se na posse da 
Biblioteca Pública e Arquivo Regional de Ponta Delgada, da qual consta uma reprodução em fo-
tocópia do Livro de Matrículas (1839-1842) e o Regulamento Provisório de 1842.09.30 (Fundo 
Ernesto do Canto).
2 Esta edição, às páginas referidas, reúne artigos publicados por Francisco Maria SUPiCO no 
jornal A Persuasão em 1898.08.17, 1898.08.25, 1902.11.19 e 1902.12.31.
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Já à Mesa, representante da Irmandade, cabe ‹‹a execução d’estes Estatutos, 
a administração e a fiscalização da applicação das rendas da Irmandade››, funções 
gerais que se explicitam em competências específicas emergentes no art.º 39º do 
Cap. 5º e que se enumeram em vinte e nove pontos (cf. Figura 7), por vezes sub-
divididos (SCMPDL 1897: 10-13).
Registe-se que nestes Estatutos, já como no de 1835, não se regista a Junta 
(ou órgão similar) instituída pelo Compromisso de 1618, nem tão-pouco o traba-
lho sobre a documentação da SCMPDL tem até ao presente revelado a respectiva 
existência até à publicação destes Estatutos de 1834 e 1873. De qualquer modo, 
tendo existido anteriormente, ou não, a verdade é que no século xix ela não vai 
constar dos órgãos dirigentes da SCMPDL.
Figura 7 - Estrutura orgânica e funcional de topo, 
segundo os Estatutos de 1873
Por outro lado, a Mesa é composta por nove Irmãos, ditos Mesários. Oito 
mais quatro substitutos são eleitos pela Assembleia da Geral da Irmandade e um 
pelos oito, para exercer o cargo de Mordomo do Hospital no máximo por três me-
ses consecutivos. Entre os oito Mesários eleitos pela Assembleia Geral também 
sairá o Presidente da Mesa ou Provedor e um Vice-Presidente da Mesa ou Vice-
-Provedor (SCMPDL 1897: 8). O primeiro, na sequência do explicitado mais atrás, 
é entendido como ‹‹executor […], e administrador superintendente de todos os 
estabelecimentos›› da Misericórdia (SCMPDL 1897: 13).
A Mesa também elege um Secretário / Escrivão ‹‹para escrever as suas actas›› 
(SCMPDL 1897: 8), bem como nomeia o Tesoureiro, o Ajudante da Mordomia do 
Hospital, Advogados, Procuradores, o Capelão e o Porteiro do Consistório (sala 
Elege oito dos nove Mesários
Mesa
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de reuniões). O primeiro, o Secretário, tanto quanto se apura exercia, desde 1834, 
uma função remunerada e não podia pertencer à Irmandade (RODRiGUES 2003: 120). 
Do mesmo modo, mas obrigatoriamente por concurso, a mesma Mesa provê os 
ditos ‹‹empregos de partido››: Médicos, Cirurgiões e Boticários. Também tem de 
nomear, sob proposta do Secretário / Escrivão, os Amanuenses da Secretaria, tal 
como os Praticantes da Botica sob proposta do Farmacêutico e, sob proposta do 
Tesoureiro, o Ajudante-Graneleiro (SCMPDL 1897: 11).
Acresce que ainda se terá de determinar um ajudante para o Mordomo do 
Hospital. Este Mordomo é visto como ‹‹delegado›› da Mesa e, em termos gerais, 
tem a função de informar a mesma sobre ‹‹o movimento das secções da Santa 
Casa››, à excepção das questões relativas à Secretaria (SCMPDL 1897: 14-15). Cla-
ro que este dado também comprova o peso do Hospital no contexto das acções 
da Misericórdia, ao atribuir-se toda a vigilância e fiscalização da instituição ao dito 
Mordomo ‹‹do Hospital››. O sector/secção Hospital é, pois e agora mais do que 
nunca, o de maior destaque no âmbito das chamadas funções-fim desta instituição.
Por outro lado, dois outros sectores/secções também se destacam: o ligado ao 
Secretário / Escrivão da Mesa, dito Secretaria mas também Secretaria e Arquivo 
de Administração (SCMPDL 1897: 12), e o ligado ao Tesoureiro (Cf. Figura 8).
O Tesoureiro era o ‹‹recebedor›› de todos os ‹‹dinheiros›› e o pagador de 
todas as despesas. Era responsável pelo granel (depósito dos bens, geralmente 
de géneros, para abastecimento da Misericórdia) – daí o ajudante graneleiro –, 
pelas cobranças das rendas, de capitais mutuados (aplicados a juro) e outras 
dívidas. Tinha um vencimento percentual sobre o produto da cobrança, estava 
directamente subordinado à Mesa, prestava contas trimestralmente e era obrigado 
a uma ‹‹escripturação […] clara e methodica […] que possa ser auxiliar de escrip-
turação dos livros da administração a cargo do Secretario›› (SCMPDL 1897: 17).
Neste conspecto – e no seguimento do que antes se disse sobre as funções do 
Escrivão da Mesa – depreendem-se bem as incumbências do agora igualmente 
designado por Secretário3. O capítulo 8.º, art.ºs 45º a 48º, define-lhe as competên-
cias enquanto ‹‹chefe da Secretaria››. Entre o mais, e para o que particularmente 
importa, cabem-lhe as funções de lavrar nos livros as actas/acórdãos da Mesa (ou 
apenas subscrevê-las), todos os autos e peças de maior responsabilidade, bem 
como desempenhar por si e pelos funcionários da Secretaria ‹‹toda a escriptu-
ração da Santa Caza, e de todas as suas secções, que não estiverem a cargo de 
empregado especial››. A par deste papel, acrescia-lhe a responsabilidade e guarda 
de ‹‹todo o archivo constante de todos os livros em uso, ou fora d’elle, em títulos, 
escripturas, sentenças e todas as mais peças ou papeis escriptos››, do qual era 
3 O que, aliás, já acontece desde o Compromisso de 1834 (SCMPDL 1895: 7, 10).
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obrigado a ter inventário. O ponto 5º do art.º 45º ainda vai ao detalhe de instruir 
sobre as condições de conservação da Secretaria e do Arquivo, as quais se deter-
minavam ‹‹em pleno aceio e ordem, e todas as sua peças methodicamente coor-
denadas por modo que seja fácil a busca de qualquer peça›› (SCMPDL 1897: 16).
Figura 8 - Estrutura orgânica e funcional da SCMPDL, 
segundo os Estatutos de 1873
Em suma, contemplava-se um ‹‹normal›› serviço de Secretariado e Arquivo. 
Não obstante, articulava-se claramente a produção documental com a respectiva 
guarda e conservação, inclusive sob a égide do mesmo responsável, e elevava-
-se a questão do acesso à informação institucional como determinante. Por outro 
lado, de acordo com os pressupostos da época, naturalmente que se veiculava 
também o conceito de arquivo entendido como o espaço para onde se mandava 
‹‹recolher […] todo o livro, documento, papel ou peça escripta, cujo uso esteja 
findo›› (SCMPDL 1897:16). 
E esta citação sugestiva impele-nos para o problematizar da definição subja-
cente, a qual parece encerrar o arquivo no conceito da documentação ‹‹sem uso››. 
O atrás citado Compromisso de 1834 nas atribuições da Mesa, cap. ii – art.º 
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guardados no Archivo, ou no Cartório›› (SCMPDL 1835:11). Tal pressupõe que, nas 
funções do secretário, enquanto ‹‹encarregado do archivo››, este deve guardar ali 
‹‹todo o Livro […] logo que nelle nada mais se haja de escrever›› (SCMPDL 1835: 
20). Emerge assim clara, logo no Compromisso de 1834, a ideia de que o lugar do 
arquivo é aquele onde estão os livros e documentos encerrados. 
Encerrados, mas não exactamente ‹‹sem uso››. Aliás, nas referidas compe-
tências da Mesa, já no Compromisso de 1873 (Cap. 5º, art.º 39º), também consta 
a manutenção do que se designa por ‹‹Secretaria, e archivo de administração››, 
nos termos da manutenção de
 um inventario de todos os livros, títulos, escripturas, sentenças, e mais papeis, 
e fazer que todas estas peças estejam guardadas com segurança e aceio no res-
pectivo archivo, sob guarda do Secretario [...]. E se de entre estes papeis hou-
verem alguns importantes, cuja leitura se tornar difficil, poderão ser copiados 
em boa letra, conservadas as copias juntas aos originais (SCMPDL 1897: 12). 
Estas determinações fazem admitir que todo o arquivo, muito sugestivamente 
mas não por acaso designado por ‹‹archivo de administração››, se tratava em con-
junto e independentemente de questões da ‹‹idade››. E isto não apenas pela respec-
tiva organização em termos de espaço, associado e conexo, mas também num sen-
tido de unicidade enquanto informação indispensável à boa gestão da Misericórdia. 
Pode-se depreender que neste espaço, encerrado à chave, se albergava a do-
cumentação produzida e encerrada. O critério subjacente à passagem do cartório 
para o arquivo não seria um princípio associado à ‹‹idade›› do documento, ou à 
fase de ‹‹uso›› em que se encontrava, mas apenas o do tratamento, preservação 
e controlo cuidados de todos os documentos, mesmo dos não passíveis de acres-
cento de registos. Para se aprofundar ainda mais esta conceptualização ter-se-iam 
de levantar todos os inventários eventualmente feitos do arquivo – tarefa morosa 
e ainda não concluída –, para se ficar com maiores certezas do que fazia parte 
deste dito ‹‹arquivo›› e se estes ‹‹papeis […] importantes››, como tudo parece dar 
a entender, recuavam às épocas iniciais. A confirmá-lo, está-se aqui perante uma 
lógica que hoje se diria de gestão integrada do arquivo e, muito particularmente, 
de continuum documental e informativo.
Por outro lado, também são de realçar as referências a questões de avaliação 
e classificação, implícitas e explícitas no supracitado cap. 5º - art.º 39º do Com-
promisso de 1873. No primeiro caso, o corpo normativo reforça as obrigações 
guarda e conservação do que era ‹‹importante›› para a SCMPDL, embora os cri-
térios aferidores de tal importância se possam intuir mas sejam suficientemente 
vagos. Tanto quanto se conclui, toda a documentação é passível de conservação 
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permanente, com excepção das ‹‹papeletas›› dos doentes (maços de) que o Re-
gulamento do Hospital de 1892 determina conservar ‹‹por tempo não inferior a 3 
annos›› (SCMPDL 1892: 7).
Quanto às questões da classificação, determina-se que as ‹‹peças›› sejam 
‹‹ordenadas e classificadas, segundo a sua natureza e importância›› (SCMPDL 
1897: 12), natureza e importância que talvez interesse, noutro contexto, tentar 
determinar.
Por tudo o que já atrás foi dito sobre as funções e as secções da instituição, 
inclusive da sua secretaria e arquivo, a par do que já se descreveu sobre as séries 
documentais existentes no arquivo da SCMPDL, antecipam-se as unidades documen-
tais agora produzidas no âmbito dos órgãos de governo e das secções ligadas ao 
Hospital, bem como da Secretaria e do Tesoureiro. É assim que os próprios Estatu-
tos de 1873 consignam o Livro dos Irmãos (SCMPDL 1897: 7), o Livro das Eleições 
(SCMPDL 1897: 9), as Actas/Acórdãos da Mesa (SCMPDL 1897: 15), os Inventários 
(SCMPDL 1897: 12), os Orçamentos Ordinários, os Orçamentos Suplementares, Con-
tas, documentação relativa a Pleitos (SCMPDL 1897: 12), os Regulamentos (SCMPDL 
1897: 13), Recibos, Ordens, Mandados e Balanços (SCMPDL 1897: 17).
Acresce que os Regulamentos do Hospital, de 1856 e de 1891, a par dos 
Regulamentos Provisórios do Internato de Órfãos (séries documentais de 1893 
a 1922)4, os registos do Gabinete Hidroterápico5 e da Admissão de Doentes ao 
Hospital Termal das Furnas antecipam, também, por um lado a concretização do 
apoio e educação a crianças desprotegidas – objectivo reiterado tanto nos Esta-
tutos de 1834 como nos de 1873 – e por outro concretizam a complexidade do 
sistema organizacional e funcional da Misericórdia, antecipando a do respectivo 
sistema de informação.
O Regulamento de 1856 – dito Regulamento dos Empregados do Hospital da 
Misericórdia –, igualmente acentua e comprova a repetida ideia de que a secção 
Hospital constituía o âmbito essencial da acção desta instituição. A par da orga-
nização, hierarquia, funções e competências dos diversos profissionais de saúde 
4 O Internato de Órfãos foi instituído por João Francisco Cabral – daí ser conhecido por 
Internato João Francisco Cabral –, o qual legou à SCMPDL 20.000$000 reis com ‹‹a condição de 
educar nunca menos de 12 orphãos desvalidos do sexo masculino, e sustental-os até á idade de 12 
annos recolhidos em casa própria›› (SCMPDL 1891:3). O instituidor foi um conhecido benemérito 
que fez fortuna no Brasil, para onde partiu jovem e regressou de avançada idade. Entre as suas 
acções podem destacar-se, para além do Internato supracitado, a criação e dotação de uma escola 
primária no seu local de origem (Bretanha – São Miguel), legados aos Asilos de Mendicidade e da 
Infância Desvalida e à SCMPDL em termos gerais (SUPiCO 1995: vol. III, p. 924).
5 Tratava-se, verdadeiramente, de um serviço de disponibilização pública de banhos quentes, 
para o qual se investiu tecnologicamente com a aquisição, primeiro, de um fogão vindo de França 
(1879), depois de um aparelho de hidroterapia (c. 1886) e de um esquentador de ferro (c. 1887). O 
sistema só terá sido verdadeiramente montado, junto à cozinha, em 1893 (RODRiGUES 2003: 123-124).
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e manutenção da unidade hospitalar, aqui também emergem capítulos referentes 
aos Letrados da Santa Casa (advogados, solicitadores) e aos Procuradores que 
tratavam de todo o contencioso da Casa, inclusive das questões relativas aos pre-
sos. Ou seja, regulamentar o Hospital era quase regulamentar a SCMPDL.
Para além disto, o supracitado Regulamento tem a particularidade de dar re-
ferências claras para a produção documental de âmbito hospitalar, anexando in-
clusive oito modelos para a produção de registos como: licenças para os doentes 
passearem no corredor (n.º 1), realização de inventários nas enfermarias (n.º 2), 
movimentos diários do hospital (n.º 3), registo de abates de material (n.º 4), ma-
pas mensais da roupas das enfermarias (n.º 5), registos de entradas saídas dos 
funcionários (n.º 6), informação de óbito (n.º 7) e registo de entrada dos doentes 
nas enfermarias (n.º 8). Visava-se, pois, uma normalização daqueles registos que 
podiam não ser atingidos pelas eventuais normas da tutela, normas estas que ain-
da não serão de todo aprofundadas neste estudo.
A estrutura de gestão do Hospital, como se vem referindo, esteve desde sem-
pre ligada a Mesa e à chamada Mordomia do Hospital. Tanto o Regulamento de 
1856 como o de 1891 vão manter a estrutura e as terminologias. À Mesa, e ao 
Provedor como seu presidente e representante, cabia a administração geral do 
Hospital e a figura do Mordomo, de nomeação mensal, funcionava como repre-
sentante e delegado dessa mesma administração. Só mais tarde, com o Regula-
mento de 1959 surge o termo Administrador para designar a figura que dirige 
os serviços hospitalares em nome da Irmandade, e principalmente da Mesa que 
então se designa como ‹‹órgão administrativo do Hospital›› (SCMPDL 1959: 5).
Os principais serviços do Hospital em 1891 eram os do Banco6 e de Assistên-
cia Clínica aos quartos particulares e às Enfermarias (cf. Figura 9). Existia tam-
bém uma Capela, com Capelão e Sacristão, uma Despensa onde se arrecadavam 
e armazenavam artigos alimentícios e combustível para a cozinha e uma Botica/
Farmácia (cf. Figura 9) administrada pelo dito farmacêutico do hospital – ou Bo-
ticário -, ao qual se subordinavam um ‹‹praticante›› e um ‹‹criado››.
Os serviços clínicos contavam com médicos (facultativos), enfermeiros, enfer-
meiras e ajudantes. Ainda existia um ‹‹sangrador-dentista›› e um barbeiro a quem 
cabia, entre o mais, ‹‹a limpeza e afiação de todos os ferros cirúrgicos›› e lavadeiros 
da roupa, um deles de serviço diário (SCMPDL 1897: 21 e 23). A manutenção e con-
trolo das áreas hospitalares cabiam, por sua vez, aos porteiros, porteira e aos criados.
Tal estrutura orgânica e funcional do Hospital (cf. Figura 9) pressupunha que 
o ajudante da mordomia produzisse um livro de controlo dos bens – elaborado a 
partir dos inventários das enfermarias, dos porteiros, botica, cozinha, mordomia 
6 A primeira referência conhecida a este serviço de urgência, ou Banco, data de 1828.08.02 
(RODRiGUES 2003: 107).
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e capela –, outro livro com o registo de entradas dos doentes no Hospital, bem 
como deveria existir um mapa diário da Despensa, um livro de vales para envio 
aos fornecedores e requisições da Despensa.
Referem-se ainda as designadas por ‹‹papeletas dos doentes sahidos do hospi-
tal››, para as quais se prescreve a forma de acondicionamento, em maços, e até o 
prazo de conservação como atrás se referiu (SCMPDL 1892: 7). O que se chama ‹‹pape-
letas›› parece corresponder a formulários da natureza daqueles que o Regulamento de 
1856 anexa (SCMPDL 1856). É igualmente em ‹‹papeletas›› que se registam as dietas7 e 
medicação adequada a cada doente – preenchimento a cargo dos médicos e em parte 
dos enfermeiros –, mas também neste formato são participados os óbitos pelas Enfer-
marias à Mordomia (SCMPDL 1892: 12 e 19). Tais informes, para além de apresenta-
rem as tipologias documentais produzidas, permitem, igualmente, a reconstrução dos 
fluxos informacionais entre as diversas secções do Hospital.
Figura 9 - Estrutura orgânica e funcional do Hospital de Ponta Delgada, 
a partir do Regulamento de 1891
7 O que se designa por dietas formuladas terá sido estabelecido em 1828 (RODRiGUES 2003: 106).
Serviço médico Capela Despensa Boca
Serviço do Banco:
Sede da administração 
geral do hospital
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A articulação com a Mesa, que se faz pelo Mordomo, também implicava a 
existência, na Mordomia, de um livro onde o Secretário/Escrivão transcreveria os 
acórdãos relativos ao Hospital. Aliás, este e todos os livros teriam de ter as folhas 
numeradas e rubricadas pelo Provedor (SCMPDL 1892: 7).
Em relação ao Banco do Hospital, a documentação a circular seria consti-
tuída por ‹‹documentos›› ou atestados de pobreza passados por párocos e/ou rege-
dores das freguesias de residência dos doentes8 (SCMPDL 1892: 9-10), bem como se 
produziriam guias de admissão para apresentação na mordomia (SCMPDL 1892: 11). 
Teriam ainda que existir livros próprios do Banco ao nível do receituário (SCMPDL 
1892: 9), bem como de registo diário do movimento (SCMPDL 1892: 10). 
Já nas Enfermarias, para além das papeletas de dieta e medicação, destaca-
-se o livro do receituário do dia para envio à Botica, a caderneta diária das dietas 
(SCMPDL 1892: 12) e o boletim diário de cada enfermaria onde constaria todo o 
movimento dos doentes e os registos do controlo das visitas médicas, das re-
quisições, das reclamações e até das faltas no cumprimento do dever por parte 
de enfermeiros, ajudantes e boticário. Associado às enfermarias, o Pavilhão das 
Autópsias9 também deveria ter um livro de registos de exames realizados (SCM-
PDL 1892: 13). Quanto aos assentos de óbito e respectivos livros, bem como as 
decorrentes certidões, cabiam ao Capelão (SCMPDL 1892: 26-27).
Na Farmácia, para onde diariamente seguiam os livros de receituário das 
Enfermarias e do Banco, também devia existir livro de inventário, de balanços 
gerais e parciais e de lançamento dos abates dos utensílios e/ou outros (‹‹inutili-
sações››). Por outro lado, as requisições de ‹‹drogas, géneros, utensílios, moveis, 
roupas e mais artigos›› igualmente se faziam por um livro que o Farmacêutico 
enviava ao Mordomo. De tudo o que recebesse, o farmacêutico passaria um reci-
bo avulso ao Mordomo (SCMPDL 1892: 15). Com um empregado, o mesmo Far-
macêutico que se dá por ‹‹administrador da botica, e responsavel perante a mesa 
por todos os serviços alli desempenhados›› (SCMPDL 1892: 14) estava anualmente 
obrigado a realizar, na presença do Mordomo, um balanço geral dos remédios e 
utensílios, com entradas, saídas e valores em causa, que devia remeter à Secreta-
ria (SCMPDL 1892: 15).
Emerge deste modo um arquivo que, apesar de se dar por centralizado na 
Secretaria – que é ‹‹a sede da administração geral dos estabelecimentos da Santa 
8 A obrigatoriedade na apresentação destes certificados foi decidida pela sessão da Mesa de 
12 de Março de 1814 (RODRiGUES 2003: 106).
9 Tanto quanto se apura, a edificação de uma ‹‹casa para autópsias›› foi  determinada a 23 
de Agosto de 1890, sabendo-se que em 1879 ainda não se recebiam cadáveres no âmbito da Medi-
cina Legal e embora em 1859 já se registasse a intenção de mandar vir aparelhos e reagentes para 
o efeito (RODRiGUES 2003: 114).
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Casa›› (SCMPDL 1892: 3) – apresenta uma estrutura pluricelular10, com livros que 
deveriam constar na Mordomia, no Banco, nas Enfermarias, na Farmácia e na Ca-
pela. Tal estrutura naturalmente foi decorrendo da complexificação da orgânica 
e funcionamento da Misericórdia e de uma certa autonomização – relativa – dos 
respectivos cargos e serviços/sectores criados.
Associadas ao Hospital, e num período que vai de início do século xix a 
1910, pelo recenseamento do arquivo até agora realizado detectam-se várias sé-
ries documentais. Com formato de livro, e à excepção das Entradas e Saídas dos 
doentes, aquelas nem sempre apresentam séries completas. Mas no quadro das 
referidas datas extremas podem identificar-se: Actas e Acórdãos da Mesa relati-
vos à Mordomia (1878-1923), Actas do Conselho Médico (1896-1952), Despesa 
da Mordomia (1817- 1825), Despesa do Hospital (1831), Despesa com os jar-
dins (1864-1893), Movimento do Banco (1898-1910), Entrada e saída de doentes 
(1815 a 1910), Receituário (1873-1875), Receituário do Banco (1911 a 1903), 
Despesa da Farmácia (1815 a 1909), Despesas com a construção e conservação 
do hospital e termas das Furnas (1849-1909), Despesas do hospital das Furnas 
(1863-1909), Receituário da estação termal das Furnas (1866 – 1880; 1872-79; 
1887-1889) e Dietas das Furnas (1858, 1904). Nesta produção documental/infor-
mativa revêem-se muitas das determinações dos regulamentos aqui invocados. 
Mais documentação sobre abastecimentos, dietas, o Hospital das Furnas, ma-
pas da Despensa, relações de doentes das Enfermarias, assuntos da Capela, do-
cumentação relativas ao ‹‹gabinete de radioscopia››, autorizações de despesa, re-
parações do edifício, aquisição de equipamentos, fichas médicas, guias, vales de 
transporte, transferências de doentes, folhas de vencimentos, e muito mais, constam 
ou podem constar das 259 caixas de documentação que se encontrou empilhada, 
desorganizada e dispersa (cf. Anexo A), mas que já se acondicionou e recenseou de 
forma breve e provisória (cf. Apêndice A.2).
2. Orgânica, funções e produção documental no Compromisso de 1949
Uma das últimas questões que ainda importa destacar, e já a partir dos 
Estatutos de 1873, tem a ver com a forma como a tutela/supervisão da insti-
tuição (na altura o Governo Civil) designa a Misericórdia no respectivo alvará 
de aprovação: ‹‹Irmandade da Santa Casa da Misericórdia›› de Ponta Delgada. 
Apesar da alternância entre Casa e Irmandade no Compromisso de 1618, e 
do predomínio do conceito Irmandade da Misericórdia nos Estatutos de 1834, 
naquele Compromisso de 1873 (SCMPDL 1897) prenuncia-se o que viria a ser 
10 De forma provisória, tenta-se aqui aplicar a conceptualização de SiLvA et. al. 2002: 214-215.
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cristalização do termo ‹‹Santa Casa›› da Misericórdia. Esta designação vinga 
claramente no século xx com o designado por Compromisso da Santa Casa da 
Misericórdia de Ponta Delgada, de 1949, e o termo ainda se impõe nos nossos 
dias.
Acresce que o Compromisso de 1949, no contexto do Estado Novo referido 
no Capítulo i deste trabalho, traduz perfeitamente a dualidade da natureza e da 
tutela desta instituição. Por um lado, configura a Santa Casa da Misericórdia de 
Ponta Delgada como uma associação assistencial do respectivo concelho. Por 
outro lado, reconhece a existência da ‹‹Irmandade canonicamente erecta›› com 
funções de assistência religiosa no breve capítulo vii. Neste contexto, é à Mesa 
que compete a promoção da criação da dita Irmandade ou Confraria, bem como 
a definição de verba a aplicar na assistência religiosa e no ‹‹cumprimento dos 
legados pios››. Em simultâneo, ainda pelo Compromisso de 1949, a participação 
da Confraria/Irmandade nos corpos gerentes fazia-se através de um dos vogais 
da Mesa, obrigatoriamente a ela pertencente (SCMPDL 1949: 8-9). A corroborar 
o decreto-lei de 7 de Novembro de 1945 (Sá E LOPES 2008: 109), à Confraria 
a Misericórdia cedia ‹‹a título precário, os edifícios e instalações […] com to-
das as alfaias, paramentos e objectos cultuais›› (SCMPDL 1949: 1 e 12-13). Neste 
conspecto é de registar que, para além da conceptualização ‹‹subalternizada›› da 
Irmandade que importaria desenvolver e aprofundar, confirma-se neste Compro-
misso a consagração do conceito de instituição ‹‹dupla››, no caso, fracturante. Tal 
conceito, como se referiu aplicável a todas as misericórdias de então, conduzirá à 
arquitectura e natureza jurídica complexas que, na respectiva evolução, ainda não 
deixam de gerar algumas controvérsias (cf. Capítulo i).
É de relevar que os serviços prestados até então, e no quadro natural dos 
apoios estatais, neste Compromisso de 1949 assumam um carácter que se diz 
‹‹obrigatório››. Acções como a de criar e manter o Hospital com um Posto de 
Socorros11 e uma Maternidade, a par do enterro de pobres e indigentes e da pres-
tação de socorros domiciliários, são agora as funções incontornáveis da SCMPDL. 
Com esta especificação, o Compromisso em causa concretizava os serviços es-
pecializados que, apesar de tudo, eram desenvolvidos no Hospital desde épocas 
anteriores (cf. Figura 9).
Tanto quanto se apura, em 1891 já uma parteira diplomada em Lisboa 
exercia funções no Hospital. No ano de 1899, Guilhermina Aboim Tava-
res, com formação em obstetrícia (Lisboa), era também ali nomeada partei-
ra (RODRiGUES 2003: 128). Este tipo de serviços, geralmente associado a partos 
de risco, decorria na enfermaria feminina de cirurgia (RODRiGUES 2010: 371).
11 A determinação de um Posto Permanente de Socorros Urgentes, integrado no Banco, 
emerge em sessão da Mesa de 1931.04.29 (RODRiGUES 2003: 108).
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Em 1924, a assistência à maternidade no Hospital contava então com duas 
parteiras e a imprensa veiculava taxas de mortalidade das crianças à volta de 
75%. É neste ambiente que, por iniciativa externa à Misericórdia, Beatriz do 
Canto Faria e Maia, formada em Puericultura em Paris, e outras ‹‹senhoras››, 
tomam a iniciativa de criar a chamada Assistência Maternal e Infantil (CA 
1924). Na prática a ideia concretizou-se com a montagem de uma enfermaria 
exclusivamente dedicada a tais serviços no Hospital da Misericórdia, o que 
aconteceu nas respectivas dependências e teve um funcionamento autónomo 
e com pessoal próprio (RODRiGUES 2003: 129). Este serviço, iniciado por volta 
de 1927 (RODRiGUES 2010: 371) e enquadrado no que também se designa por 
Instituto Maternal e Infantil [iMi], terá as suas instalações no Dispensário Anti-
tuberculoso e, até 1956, irá oferecer consultas gratuitas nesta área da Medicina. 
Extingue-se então nesse ano de 1956, com a abertura de uma Delegação do 
Instituto Maternal em Ponta Delgada (CA 1924 e 1956). A par das verbas com 
que a Misericórdia terá concorrido para a concretização desta assistência (SCM-
PDL 1949: 2) e do espaço disponibilizado para a mesma, a ligação da SCMPDL ao 
iMi também se traduz numa dimensão informacional e de memória. Pela última 
assembleia do iMi foi determinado entregarem-se todos os bens do Instituto à 
SCMPDL, pelo que ao presente consta, do arquivo da Misericórdia, o Fundo da 
Assistência Maternal e Infantil12.
Posteriormente, no quadro da superintendência da Delegação do Instituto 
Maternal em Ponta Delgada (1956), o serviço de Maternidade e o de Pediatria 
(1959) enquadrou-se no programa de saúde pública ‹‹Protecção Materno-Infan-
til››. Neste contexto, o serviço terá sido particularmente melhorado com o acor-
do celebrado entre aquela Delegação e o próprio Hospital, ao qual acresceram 
as condições financeiras proporcionadas por entidades como a ‹‹Junta Geral, 
Instituto Maternal e Comissão Distrital de Assistência›› (RODRiGUES 2003: 152, 
155)
Para além dos serviços de Maternidade, entre finais do século xix e as 
primeiras décadas do século xx, outros serviços especializados começam a to-
mar forma neste Hospital. Em 1898 estaria estabelecido o chamado Gabinete 
12 Este arquivo da Assistência Maternal e Infantil é composto por livros de Actas da Di-
recção (1926-1945; 1945-1957), Livros de Caixa (1924-1931; 1931-1936; 1937-1941; 1942-1944; 
1944-1945; 1947-1949; 1949-1951; 1951-1953; 1953-1954; 1954-1955; 1955-1956); livros e pas-
tas de Consultas (1930-1932; 1932-1933; 1933-1934; 1934-1935), Livros de balancetes e contas 
gerais (1926-1942); Registos de correspondência recebida (1951-1958); Registos de correspondên-
cia expedida (1949-1955; 1955-1958. Da mesma instituição ainda existe alguma documentação 
actualmente acondicionada em caixas (157, 176, 180 e 183).
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de Radioscopia13, em 1911 implantava-se o serviço de radiografia, surgindo o 
designado Gabinete de Radiologia14. 
Também o tratamento da tuberculose mereceu a criação de serviços, os quais 
se iniciam pelo Gabinete Bacteriológico da Junta Geral15, instalado no Hospital 
da Misericórdia entre 1898 e c. de 1906, e se desenvolvem na tentativa de criação 
de serviços próprios da Misericórdia, com donativos e projecto de Enfermaria 
(Pavilhão) e de Dispensário de Profilaxia. Não obstante, a criação do Dispensário 
acabaria por ficar a cargo do Delegado de Saúde do Concelho, tendo-se então 
criado a chamada Comissão de Assistência aos Tuberculosos na qual a SCMPDL 
participou financeiramente (RODRiGUES 2010: 350). Não obstante, ainda em 1944 
se pressionava a SCMPDL para a resolução do problema de internamento destes 
doentes, o que posteriormente se terá começado a concretizar de forma mais sa-
tisfatória, quando a Junta Geral assume as despesas com obras, manutenção, fun-
cionários e tratamentos (RODRiGUES 2003: 130). Neste contexto, e apesar dos ser-
viços serem também de competência externa a este Hospital, a acção da SCMPDL 
neste sector está bem visível e, para além dos informes das actas sobre quartos de 
isolamento – que não serviam apenas para doentes de tuberculose mas também 
de portadores de outras doenças contagiosas –, neste arquivo ainda existe um 
livro da administração de legado de Maria Madalena Machado para a respectiva 
construção do Pavilhão (1913-1916), um livro do serviço de Radiologia referente 
ao sector feminino do dito Pavilhão dos Tuberculosos (1958)16, diários de utentes 
da Radiologia, livros de Radioterapia, de devedores do Raio X, de registo geral 
de radiografias e de Radiodiagnóstico (1947-1960).
Igualmente, a assistência a pessoas pobres com deficiência mental grave me-
receu a atenção particular da instituição e dos organismos públicos de então. Pelo 
menos desde 1835, e a solicitação do Administrador do Concelho, na Misericór-
dia e Hospital passa a funcionar um quarto para os ‹‹recolher››. Estas funções 
expandem-se em 1850, com um pedido do Governador Civil para o internamento 
de ‹‹loucos incuráveis que divagavam pela cidade››. Subsidiado pela Junta Geral, 
em finais do século xix – inícios dos xx funcionava então ali um serviço de 
13 Criado às custas do Barão da Fonte Bela e com a participação técnica e científica do 
capitão Afonso de Chaves e Melo e que teve regulamento (RODRiGUES 2003: 126).
14 Por donativo de Raul Bensaúde, médico dos Hospitais de Paris e natural de S. Miguel. O 
então dito Gabinete de Radiologia conta com a direcção de Maria Joana de Freitas Pereira a partir 
de Maio de 1911 (RODRiGUES 2003: 126-127).
15 Órgão da administração pública, de carácter distrital, que em Portugal exerceu competên-
cias entre 1832 e 1936 (Código Administrativo). Nos Açores estas estruturas ressurgiram no âmbito 
de Decreto Autonómico de 2 de Março de 1895 – Juntas Gerais Autónomas – e constituíram, a par 
dos então Distritos Autónomos, uma das estruturas fundamentais da administração das ilhas até 1975.
16 Tanto quanto se apura, em 1951 a secção dos doentes tuberculosos passara para a res-
ponsabilidade da Comissão Distrital de Assistência (RODRiGUES 2003: 149).
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internamento que se manteve mesmo após a inauguração, em 1923, do designa-
do por ‹‹manicómio do Egypto›› (RODRiGUES 2003: 120, 130)17. Aliás, só a 8 de 
Novembro de 1943, vinte anos depois da inauguração, é que esta última entidade 
pública recebeu as mulheres que entretanto continuaram internadas no Hospital da 
SCMPDL (RODRiGUES 2010: 139 e 142).
Já quanto aos próprios serviços de cirurgia, existentes desde a fundação, to-
mam contornos de autonomia e desenvolvimento significativo, pelo menos a partir 
de finais do século xix, particularmente com a acção de Bruno Tavares Carreiro. 
Este, em Dezembro de 1883 torna-se o director das Enfermarias de Cirurgia do 
Hospital. A construção de uma área exclusiva para as ‹‹operações graves›› começa 
a tomar forma na década de 1890, mas ter-se-á concluído com aquisição comple-
mentar de material, já em 1910, e muito graças a donativos particulares18. Neste 
quadro, emergem no arquivo os primeiros livros de registo de cirurgias, de 1918.
Acresce que, por este período, a formação ligada à saúde toma novamente 
expressão efémera numa Escola de Enfermagem, a qual apenas terá durado entre 
os anos de 1932 e 1934 (RODRiGUES 2010: 138). A documentação relativa a esta 
Escola, e depois aos cursos de formação das chamadas ‹‹alunas de enfermagem››, 
é composta pela série Matrículas da Escola de Enfermagem e por vária documen-
tação dispersa por caixas e relativa a cursos de formação e lar de enfermeiras.
Por todos estes dados, que não são exaustivos e se foram acrescentando com 
o decorrer do século xx, e com as inovações e avanços no sector da assistên-
cia médica pública, comprova-se a complexidade da estrutura hospitalar então 
existente que, a par das demais obras da Misericórdia de Ponta Delgada, tra-
duziu-se na produção e diversificação exponencial de documentos/informação.
Por outro lado, é por este período que a SCMPDL institucionaliza uma função 
antiga, bem presente na documentação financeira do século xviii e xix, pelo me-
nos, e que faz cristalizar no seu seio a actividade bancária.
Tanto quanto se apura, a iniciativa toma corpo com a recepção de um legado 
apreciável deixado à SCMPDL, por Henrique Bensaúde, em 1924. Em Janeiro do 
ano seguinte, foi pedido ao Governo Central a constituição do capital social da 
projectada entidade bancária com ¼ do valor legado, pretensão bem recebida 
pela tutela máxima. É assim que nasce o respectivo regulamento e, no dia 2 de 
Dezembro de 1925, se inaugura a chamada Caixa Económica da Misericórdia de 
Ponta Delgada (PEDROSO 1985: 5-6).
Em 2002, com uma quota de mercado de 6% nos Açores e com sete balcões 
em São Miguel, esta entidade financeira fundiu-se com a unidade do Banco Espírito 
17 Sobre a criação de infra-estruturas para este tipo de doentes em São Miguel, preocupa-
ções e iniciativas oficiais, cf. RODRiGUES 2010: 213-224.
18 Do Conde Jácome Correia e seus familiares (RODRiGUES 2003: 124-125).
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Santo do arquipélago, dando origem ao então designado por Banco Espírito Santo 
dos Açores (BES Açores). O capital social da SCMPDL era, em 2002, de 38,4787%19.
Fruto de tal actividade bancária recente, do arquivo da SCMPDL consta um livro 
de inventário e balanço (1993-2002), os livros 1 e 2 do Conselho Fiscal da Caixa 
Económica da Misericórdia (1927-1999; 1999-2002) e ainda consta mais documen-
tação dispersa por algumas das caixas já recenseadas. Não obstante, outros livros 
de épocas anteriores revelam registos de empréstimos e juros geridos pela SCMPDL.
No tocante à estrutura global da SCMPDL, definindo como cargos directivos a 
Assembleia Geral e a Mesa da Misericórdia, o Compromisso de 1949 deixa bem 
explícitas as articulações com as entidades externas de supervisão, referindo a 
‹‹orientação da respectiva Comissão Municipal de Assistência e as directrizes da 
Direcção Geral de Assistência›› (SCMPDL 1949: 2), bem como a colaboração com a 
Comissão Municipal de Assistência (SCMPDL 1949: 9). Já a execução das delibera-
ções da Assembleia Geral relativas a contas anuais, as alterações ao Compromisso, 
a criação de novos serviços/formas de assistência, a aquisição de bens imobiliários 
e a aplicação de fundos capitalizados e contracção de empréstimos estavam sujeitos 
à aprovação superior da Direcção Geral da Assistência (SCMPDL 1949: 7). A redução 
da respectiva autonomia é assim bem clara, mas a referência à ‹‹Autoridade Supe-
rior Administrativa da Província››, do Compromisso de 1834 (SCMPDL 1835: 9), 
também já anunciara estes tempos de interferência no seio da SCMPDL20.
Por outro lado, segundo o mesmo Compromisso de 1949, o funcionamento 
dos serviços de contabilidade e tesouraria deveriam adoptar, tanto quanto fosse 
possível, as normas dos ‹‹corpos administrativos›› estatais. Neste contexto, entre 
as competências da Mesa – agora composta por Provedor, Secretário, Tesoureiro 
e dois Vogais (cinco elementos) – emergem acções correlacionadas que têm por 
base a produção de balanços mensais de fundos, documentos de Caixa, orçamen-
tos e contas de gerência (para aprovação superior), autorizações de despesas, in-
ventários de bens e existências, regulamentos dos serviços (SCMPDL 1949: 9-10). 
Já a única referência a arquivo, propriamente dito, surge na forma infinitiva do 
verbo e enquadra-se nas competências do Tesoureiro relativamente a ‹‹todos os 
documentos de receita e despesa›› (SCMPDL 1949: 10).
É ainda pelo Regulamento do Hospital (SCMPDL 1959) que melhor se define o funcio-
namento da instituição Misericórdia, tanto nas suas funções-meio como nas funções-fim.
Em termos gerais, o Hospital divide-se em seis serviços: administrativos, 
clínicos e auxiliares, de enfermagem, farmacêuticos, serviço social e assistência 
19 Informação à Imprensa do BES. 2002.07.01. Disponível em http://www.besdosacores.
pt/SiteBAC/cms.aspx?srv=207&guid=bd3adfce-7b01-48ad-a452-ed8635f97b18&fext=.pdf. Ace-
dido em: 2011.07.25.
20 Não obstante, em 1800 é claramente o Compromisso de 1873 que melhor traduz tais 
interferências/tutelas (SCMPDL 1897: 11-13.
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religiosa (SCMPDL 1959: 8). Por sua vez, os serviços clínicos e auxiliares, orienta-
dos pelo Director dos Serviços Clínicos, compreendem serviços de internamento 
geral de medicina e cirurgia, de internamento de especialidade, de socorros e ur-
gência (banco), de consultas externas gerais de medicina e cirurgia, de consultas 
externas de especialidades, de assistência hospitalar no domicílio e de serviços 
auxiliares de diagnóstico e tratamento. Nestes últimos funcionam o laboratório 
de análises clínicas, o serviço de radiologia, o serviço de fisioterapia e o serviço 
de transfusões. Os serviços farmacêuticos, por sua vez, dirigidos por um farma-
cêutico-chefe, estão divididos em duas secções, a primeira, distribuidora ou de 
expediente, a segunda, produtora e laboratorial (cf. Figura 10).
Figura 10 – Estrutura orgânica e funcional do Hospital, 
a partir do Regulamento de 1959
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Já quanto aos serviços administrativos, toda a sua estrutura se complexifica. 
Em primeiro lugar, aqui estão compreendidos a Secretaria, a Tesouraria, os Servi-
ços de Abastecimento, e os Serviços Domésticos e de Conservação do Património 
(SCMPDL 1959: 8). A Secretaria, por outro lado, pressupõe as seguintes subdivi-
sões (cf. Figura 11): serviços de admissão e registo do movimento de doentes, de 
expediente e contencioso, de contabilidade e património, de cadastro do pessoal 
e serviço de estatística e arquivo. 
Figura 11 – Estrutura orgânica e funcional dos Serviços Administrativos,
segundo o Regulamento do Hospital de 1959
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Para cada um dos serviços da Secretaria, tal como a Tesouraria, os Serviços de 
Abastecimento e os Serviços Domésticos e de Conservação do Património, tam-
bém se explicitam serviços internos (Figura 11) e documentação produzida. En-
tre esta, destacam-se os processos de admissão de doentes, registos de admissões, 
transferências, altas e óbitos, ficheiros alfabéticos e numéricos dos doentes tratados, 
resumos diários e mensais do movimento de doentes (SARMD); ordens, instruções e 
boletins de serviço, certidões, certificados, atestados ou declarações, actas e mapas, 
processos judiciais, informações, ficheiro de legislação e disposições oficiais (SEC); 
balancetes mensais das contas correntes, contas de exploração de todos os serviços 
hospitalares, planos de contas, orçamentos, guias de receita e autorizações de paga-
mentos, folhas de vencimentos, mapa do movimento de caixa, balancetes mensais 
do movimento financeiro, notas de débitos, contas de gerência, cadastro e inventá-
rio dos bens do Hospital e SCMPDL, autos de incapacidade dos bens (SCP); processos 
individuais dos funcionários, fichas-índices, folhas de matrícula, folhas anuais de 
registo de assiduidades, registo disciplinar, informações de serviço (SCPE); livros de 
caixa, de registo de depósitos à ordem, de registo de valores à guarda, de termos 
de balanço do cofre (Tesouraria), requisições, ficheiros de fornecedores, proces-
sos de aquisição, notas de encomenda, adjudicações, declarações de conformidade, 
mapas-resumo mensais do movimento dos armazéns, registos de armazém (SA); 
mapas do serviço da lavandaria, mapas de movimento de géneros, mapas das dietas 
(SDCP); e muita outra, como se infere dos recenseamentos do arquivo já concluídos.
3. Orgânica, funções, produção documental e arquivo na actualidade: breves 
considerandos
Actualmente, fruto da aplicação do Decreto-Lei n.º 704/74 de 7 de Dezem-
bro que integrou os hospitais das Misericórdias na então Secretaria de Estado da 
Saúde (MAS 1974), e desde a nomeação da respectiva Comissão Instaladora do 
Hospital em 1975, a SCMPDL deixou de ter à sua responsabilidade a gestão e ma-
nutenção da estrutura hospitalar do concelho, hoje Hospital Regional.
Neste contexto, outras funções/actividades foram tomando forma nos últimos 
quarenta anos, num primeiro momento quase a fazer face ao aparente ‹‹vazio›› em 
que as Misericórdias poderiam ter caído com a nacionalização dos seus hospitais.
A par, e como já se referiu no Capítulo i, depois do 25 de Abril de 1974 e em 
1979, estas instituições passaram a estar sob a tutela dos Bispos. Também a partir 
desse ano foi-lhes reconhecido o estatuto de iPSS.
É nesta condição/natureza que a SCMPDL hoje actua, regendo-se na sua condi-
ção de ‹‹associação de fiéis›› pelo Código Canónico, na sua condição de iPSS pela 
legislação própria e tendo por referência fundamental o respectivo Compromisso 
aprovado pelo Ordinário Diocesano (SCMPDL 2006).
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Em termos de estrutura geral, apresenta como órgãos sociais a Assembleia 
Geral, a Mesa Administrativa e o Conselho Fiscal (cf. Figura 12). Ao primeiro 
órgão cabe: eleger, dar posse e destituir os órgãos gerentes; apreciar e votar or-
çamentos, contas de gerência e alterações ao Compromisso; autorizar qualquer 
transacção relativa aos bens imóveis. A Mesa Administrativa, composta pelo Pro-
vedor – que superintende toda a instituição –, Secretário, Tesoureiro e dois vo-
gais, tem as funções executivas da instituição, cabe-lhe representar a mesma e 
acompanha a gestão da entidade bancária no qual detém parte do capital social. 
Ao Conselho Fiscal, que de algum modo parece retomar as funções da Junta do 
Compromisso de 1618, cabe examinar, fiscalizar, dar parecer sobre questões orça-
mentais, financeiras e concernentes aos serviços administrativos e de contabilidade.
Figura 12 - Competências e estrutura de gestão/administrativa da SCMPDL
a partir do Compromisso ratificado em 2006
- Representa a Misericórdia
- Constuída por cinco elementos efecvos e 
três suplentes
- Escolhe no seu seio o Provedor, Secretário e 
Tesoureiro
- Executa e faz executar as deliberações da 
Assembleia Geral e os preceitos do
 Compromisso e dos Regulamentos
- Admite e exclui Irmãos
- Administra bens e serviços
- Elabora relatórios e organiza contas de gerência
- Elabora regulamentos
- Cobra receitas e liquida despesas
- Aprova e gere quadros de pessoal
- Solicita ao Conselho Fiscal informações e 
relatórios
- Acompanha a gestão da área bancária e faz-se 
representar nos respecvos órgãos de gestão
- Composto por três membros efecvos e 
três suplementares
- Aprecia e fiscaliza o funcionamento dos 
Serviços Administravos
- Examina e confere os valores nos cofres
- Verifica balancetes de Tesouraria 
- Dá pareceres
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funcionamento dos Serviços Administravos 
e do regime de contabilidade
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Assembleia Geral
- Reunião de irmãos admidos há pelo menos três meses e com cotas em dia
- Reúne ordinariamente duas vezes por ano
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No contexto orgânico geral referido, entendida como associação de fiéis 
na ordem jurídica canónica e detendo personalidade jurídica civil na condi-
ção de iPSS, a Irmandade da SCMPDL, em 2011, estendia as respectivas activida-
des aos sectores da segurança social, da educação e da saúde (SCMPDL 2006: 3).
Neste âmbito e ao nível das funções-fim (SOUSA 2010: 9-11):
a) prestava Serviços de Saúde com o Serviço de Apoio ao Domicílio (SAD) e 
o Centro de Cuidados Continuados;
b) possuía Serviços de Acolhimento ao Idoso, com o Lar e Quinta da Levada;
c) mantinha Serviços de Apoio à Infância, com duas creches: O Regaço e A 
Pequenada;
d) desenvolvia Serviços de Formação e Ensino Profissional, com uma Escola 
Profissional (MEP) e a valência Valor Acrescentado Social (vAS) com o projecto 
Renascer21.
No campo religioso, no mesmo ano de 2011, a instituição possuía e tinha a 
seu cargo três ermidas: a do edifício-sede, a do Lar da Levada e a de São Gonçalo, 
todas na cidade de Ponta Delgada. Quanto aos serviços de culto católico, para as 
duas primeiras existia um capelão da SCMPDL, o qual celebrava missa semanal nas 
duas ermidas e apoiava os utentes do Lar e dos Serviços Continuados, mediante 
remuneração mensal. No caso de S. Gonçalo, cuja manutenção do edifico é da 
responsabilidade da SCMPDL, existia um acordo com a paróquia de S. Pedro e era 
o pároco desta que ali prestava os serviços de culto22. Outra actividade de relevo 
no âmbito religioso e social é constituída pelas festividades anuais do Espírito 
Santo do Lar da Levada, por iniciativa dos utentes, muito tradicionais nos Açores 
e que pressupõe a organização/manutenção de uma Irmandade do Espírito Santo 
e a existência de mordomos da festa.
A partir de finais de 2008, a Assembleia Geral e a Mesa de SCMPDL também 
desenvolveram e acolheram a iniciativa de organização do seu arquivo histórico, 
estando neste momento a emergir acções de índole cultural que já há alguns anos 
estavam nos horizontes da constituição da designada Comissão Organizadora de 
Comemorações (cf. Anexo F).
21 Este projecto desenvolvia, em 2011 programas de ‹‹inclusão escolar e educação não 
formal, formação profissional e empregabilidade, dinamização comunitária e cidadania, inclu-
são digital, empreendedorismo e capacitação de jovens››. Contava com a parceria da Comissão 
de Protecção de Crianças e Jovens de Ponta Delgada, da Câmara Municipal de Ponta Delgada e 
da Associação Regional de Promoção da Actividade Física e Desportiva. Cf. respectivo panfleto 
em http://issuu.com/andresimone20/docs/panfleto_renascer_etapa_final_final . Acedido 
2011.07.25.
22 Informações recolhidas junto da Directora-Geral da SCMPDL, Raquel Silva.
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Para a concretização destas actividades, e além dos corpos sociais, a SCMPDL 
conta com um conjunto de serviços e cargos de direcção como a Direcção Geral, 
o Secretariado Técnico e os Serviços Administrativos e Financeiros (cf. Figura 
13 e Anexo F).
Figura 13 – Organigrama proposto para a SCMPDL,
autoria de Fátima Sousa, adapt. (SOUSA 2010: 9)
Esta estrutura orgânica e funcional geral, sustentada por cerca de duzen-
tos e cinquenta colaboradores distribuídos pelas várias valências, compreen-
de ainda vários cargos de direcção de segunda instância. Entre estes estão os 
responsáveis pelas áreas do ensino e da saúde, os directores dos Serviços Ad-
ministrativos e Financeiros (SAF), do Apoio ao Domicílio, do Lar da Levada, 
do Centro de Cuidados Continuados (CCC) e os coordenadores das Creches e 
do Valor Acrescentado Social (VAS). Na dependência directa do Provedor e da 
Mesa ainda se encontram as Comissões Especializadas e a Área de Investimen-
tos e Negócios (cf. Anexo F).
No que toca ao Arquivo Administrativo, e a partir do Relatório elaborado 
por Fátima Sousa (2010), este enquadra-se nos Serviços Administrativos e Finan-
ceiros, sitos no edifício-sede, onde existe um funcionário adscrito ao Expediente 
e Arquivo. É também no edifício-sede que se encontra a maior parte da documen-
tação da SCMPDL, embora existam arquivos parciais nalgumas valências sitas fora 
ou dentro do edifício-sede.
A Escola Profissional (MEP) constitui-se num caso à parte, já que a legislação 
própria que a abrange e a respectiva autonomia implicam a consituição de arqui-
vo administrativo próprio. No Lar da Levada gerem-se os processos individuais 
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dos idosos, com dados clínicos originais, mas todos os mais documentos ali 
existentes são constituídos por cópias dos processos originais que existem na 
Sede. Em 2011 projectava-se a transferência dos processos de idosos do Lar 
para a Sede, aquando do falecimento de cada utente. Nas Creches, Centro de 
Cuidados Continuados (CCC) e Serviço de Apoio ao Domicílio (SAD), a docu-
mentação administrativa é também composta por cópias, à excepção dos pro-
cessos dos utentes. Todos estes processos são integrados no ‹‹arquivo central››, 
quando os utentes não são mais abrangidos por tais serviços. Quanto ao VAS, de 
funcionamento recente, o levantamento provisório identificou processos indivi-
duais de alunos, dossiês técnicos e outra documentação produzida no âmbito da 
execução de actividades (SOUSA 2010: 12-13).
Já na Sede, a documentação distribui-se pelo Expediente, Gabinete da Di-
rectora Geral, Gabinete da Directora dos Serviços Administrativos, Financeiros e 
Contabilidade, Gabinete do Provedor, Gabinete da Gestão de Utentes.
Toda a documentação dá entrada e saída no Expediente e edifício-sede da 
Misericórdia pelo que, à excepção da Escola Profissional, para as demais valên-
cias se conforma um modelo centralizador de arquivo (SOUSA 2010:13).
É a autonomia da MEP conformada num subsistema de informação comple-
tamente ‹‹independente›› no seio da instituição, que configura este arquivo da 
SCMPDL como descentralizado, assente numa estrutura pluricelular (SiLvA et all. 
2002: 214-215) traduzida nos vários arquivos dos serviços e valências atrás des-
critos (SOUSA 2010: 14). De qualquer modo, os objectivos dos órgãos de gestão 
com competências na matéria tendem à definição de um modelo centralizador de 
arquivo, para toda a instituição. 
Em termos de funcionamento, de instrumentos de gestão, classificação e re-
cuperação documental, o conspecto geral é o de um plano de classificação docu-
mental a necessitar reformulação, uma organização dos documentos dispersa por 
gabinetes e serviços sob a responsabilidade de vários funcionários e decorrente 
de dificuldades de funcionamento do arquivo como um todo. Não existe manual 
de procedimentos que normalize a produção e gestão documental, não se procede 
à avaliação dos documentos, bem como não existe uma tabela de selecção.
Por outro lado, os Serviços Administrativos e Financeiros já funcionam num 
sistema de intranet, alojado em servidor próprio e mantido por uma empresa pri-
vada. Neste mesmo sector, a gestão financeira, de utentes, recursos humanos e 
de imobilizado possui e utiliza sete dos quinze módulos da linha informática Wi-
niPSS, construída a pensar na gestão de instituições de solidariedade social. Entre 
os módulos de gestão económica e financeira disponíveis, encontra-se o WinUTE 
– gestão de utentes –, o WinGTB – contabilidade orçamental –, o WiniBM– trata-
mento e controlo de despesas de investimento e património –, o WinGRH – gestão 
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recursos humanos –, o WinGSL – pagamento de salários – e o WinSEC – stocks, 
economato, cozinhas e lavandarias (SOUSA 2010:15).
Apesar de serem realizadas cópias de segurança desta informação produ-
zida em suporte digital, sob o ponto de vista da arquivística científica e técnica 
também aqui ‹‹não existe qualquer classificação e sistemas de recuperação apli-
cáveis›› (SOUSA 2010: 16). As questões da avaliação e selecção documental não 
são aqui igualmente equacionadas, pelo que, mesmo já noutro suporte, todos os 
documentos são conservados.
Face às tendências prospectivas que os próprios congressos da UMP revelam 
(cf. Capítulo i), toma-se consciência da necessidade de modernização/actualiza-
ção do modelo de gestão do arquivo. As dificuldades de acesso à informação, que 
facilmente se percebem no crescendo e complexificação informacionais, dão azo 
e replicam a existência de arquivos ‹‹parcelares›› e provocam o que Sousa desig-
na por ‹‹acúmulo descontrolado da documentação de conservação permanente›› 
(2010: 16). Este é aparente e equivocadamente ‹‹invisível›› quando se regista em 
suporte informático, mas marca muito a presença quando apresenta suporte de 
papel (cf. Anexo A). 
Intervir neste arquivo administrativo, configurar um modelo de gestão que 
vá da produção ao destino final e articular esta informação com a informação 
secular da SCMPDL, são desafios aos quais a instituição e a autora deste estudo 
pretendem dar resposta em projecto futuro, projecto naturalmente arquitectado 
na perspectiva da Arquivística integrada, do records continuum model e do novo 
paradigma da Arquivística.
4. Notas para um esquema classificativo do arquivo
Para terminar, uma breve referência à classificação proposta para o arquivo e 
instituição atrás abordada orgânica e funcionalmente, entre 1834 e 2011.
Na sequência do que a este propósito se desenvolveu no ponto 3 do capí-
tulo ii, muito provisoriamente propõem-se aqui três subsistemas orgânico-fun-
cionais que se reflectem noutros tantos informacionais, os quais, na respectiva 
sucessão, podem determinar a arquitectura do Esquema Classificativo Geral do 
arquivo da SCMPDL. Insista-se que este constitui, no pleno sentido, o primeiro 
esboço e a primeira tentativa cientificamente fundamentados de construção do 
referido esquema classificativo.
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- Subsistema 3: Irmandade da Santa Casa da Misericórdia de Ponta 
Delgada (1834 - c. de1936?)
Assembleia Geral da Irmandade
SR:
01. Estatutos
02. Actas das eleições e tomadas de posse dos mesários
03. Actas da Assembleia Geral
Mesa 
SR:
01. Regulamentos e instruções
02. Actas e Acórdãos
03. Orçamentos e contas
04. Balanços de gerência
05. Representação ao Rei e Deputados da Nação
Secretaria
SR:




05. Despesa da Secretaria
06. Razão
07. Empregados de nomeação do Provedor
08. Registo dos diplomas de encarte dos empregados (1915-1960)
09. Copiador das contas gerais
10. Foros
11. Rendas e rendeiros
12. Arrematação de terras
13. Arrematação – desamortizações (1908-1914)
14. Demandas (?)
15. Lembranças
16. Editais, anúncios e concursos
17. Inventários
18. Copiador
19. Registo de ofícios expedidos
20. Inventário do arquivo
Tesoureiro
SR: 
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01. Caixa
02. Diário
03. Cobrança de rendas, foros e legados
04. Cobrança
05. Cobrança de legados pios não cumpridos
06. Dívidas incobráveis
07. Devedores e credores gerais
08. Entradas e saídas do cofre das rendas ordinárias e extraordinárias
09. Entradas de milho e trigo nos granéis
10. Entradas e saídas dos granéis
11. Pagamento das pensões da Casa




01. Acórdãos da Mesa sobre a Mordomia do Hospital
02. Despesa
03. Compras diárias a dinheiro
04. Conta corrente com a Comissão de Fornecimentos (1841 a 1855)
05. Copiador de correspondência
06. Entrada e saída de doentes
a. Entrada de doentes
b. Saídas de doentes civis
c. Entrada e saída de doentes civis
d. Entrada e saída de doentes militares
e. Entrada e saída de doentes civis e militares
07. Diário dos doentes pensionistas
08. Corrente dos doentes
09. Inventários
10. Livro de visitantes
Despensa
SR:
01. Registo da despensa
Banco
SR:
01. Receituário do Banco (1901- ?)
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01. Dietas
02. Dietas das enfermarias
03. Receituário
04. Registo de cirurgias (1918 - ?)
05. Copiador de cartas e requisições à farmácia (1911 - ?)
06. Diário de doentes pensionistas (1934- ?)
Botica/Farmácia
SR:










Internato João Francisco Cabral
SR:
01. Despesas de instalação da escola e dependências
02. Matrículas
03. Registo diário de frequência e avaliação dos alunos
……….
- Subsistema 4: Santa Casa da Misericórdia de Ponta Delgada – Associa-
ção e Confraria (c. de 1936? – 1979)






01 Actas e Acórdãos
Serviços administrativos
Secretaria
Serviço de admissão e registo de doentes
SR:
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01 Entradas e saídas de doentes
02 Porcionistas de consulta externa
03 Pensionistas da instituição de Manuel Inácio Correia
04 Registo de pensionistas militares
05 Registo de óbitos do hospital
Serviço de expediente e contencioso
SR:
01 Registo de correspondência recebida
02 Registo de ofícios expedidos
03 Copiador de cartas
04 Cotas
05 Ordens, instruções e boletins de serviço
06 Informações
07 Certidões, certificados, atestados e declarações
08 Mapas
09 Processos judiciais
10 Legislação e disposições oficiais
Serviço de contabilidade e património
SR:
01 Contas correntes
02 Balancetes mensais de contas correntes
03 Diário de débito








12 Despesa de gerência
13 Receita de gerência
14 Receita e despesa
15 Remunerações de pessoal
16 Relatório e contas do exercício do hospital
17 Devedores e credores
18 Diário de pensionistas – contabilidade
19 Balancetes mensais do movimento financeiro
20 Autorizações de pagamentos
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21 Folhas de vencimentos
22 Cadastro e inventário de bens do Hospital e SCMPDL
23 Inventários
24 Inventários das enfermarias
25 Autos de incapacidade dos bens
26 Contratos, arrematações e adjudicações em hasta pública
27 Termos de avaliações, adjudicações de empreitadas e arrematações
28 Actos e contratos
Serviço de cadastro do pessoal
SR:
01 Registo dos diplomas de encarte dos funcionários
02 Processos individuais dos funcionários
03 Inventário de pessoal
04 Livro de ponto
05 Folhas anuais de registo de assiduidade
06 Registo disciplinar




02 Ficheiros de fornecedores
03 Processos de aquisição
04 Notas de encomenda
05 Adjudicações
06 Declarações de conformidade
07 Mapas-resumo mensais do movimento dos armazéns
08 Registos de armazém
09 Diário centralizador
Serviço de estatística e arquivo
…
Serviços domésticos e de conservação do património
SR:
01 Mapas do serviço da lavandaria
02 Mapas de movimento de géneros





02 Termos de balanço do Cofre
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03 Diário de tesouraria
Hospital 
Serviços clínicos e auxiliares
Internamento Geral
SR:
 01 Hospitalizações por câmaras municipais, misericórdias, consula-
dos, companhias, empresas, instituições 
02 Registo de intervenções cirúrgicas
03 Diário de operações diversas
Internamento Especialidades
SR:
01 Registo de intervenções cirúrgicas – otorrinolaringologia
…
Banco









Serviço de Assistência Hospitalar ao Domicílio
...
Serviços Auxiliares de Diagnóstico e Tratamento
SR:
01 Diário da Radiologia
02 Raios X









1ª secção: Distribuidora ou expediente
02 Receita
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03 Despesa
04 Vendas a prazo
2ª secção: produtora ou laboratorial 
01 Fornecimentos de drogas, medicamentos, artigos de penso e 










- Subsistema 5: Santa Casa da Misericórdia de Ponta Delgada (1979 - …?)
……….
Por fim, em relação ao subsistema 5, talvez a ser subdividido em dois, ain-
da não está esboçado o respectivo esquema de classificação. Para tal ter-se-á de 
identificar e cruzar pelo menos dois planos de classificação até agora disponi-
bilizados, nenhum em vigor, mas respeitantes às últimas décadas do tratamento 
documental.
Acresce que, no âmbito do estágio curricular realizado no contexto do Mes-
trado de Ciências Documentais e da Informação da Universidade Nova de Lisboa, 
referido na introdução deste trabalho, foi feita uma proposta provisória de Plano 
de Classificação (cf. Anexo G), ainda em estudo.
Assim sendo, além do aprofundamento das estruturas orgânico-funcionais 
da instituição nos últimos tempos, a conceptualização do esquema classificativo 
da documentação terá de arquitectar-se e fundamentar-se nos tempos mais pró-
ximos.
CONCLUSÃO
O objectivo deste trabalho visava concretizar um estudo preliminar sobre 
as bases da estrutura informativa da Misericórdia de Ponta Delgada. O contexto 
teórico da abordagem sustentou-se na chamada gestão integrada de arquivos da 
Escola Canadiana, no records continnum model da Escola Australiana e no cha-
mado Novo Paradigma da Arquivística.
Entendendo o arquivo como um todo, partiu-se do pressuposto de que a in-
formação produzida/recebida pelas organizações decorre e espelha as respectivas 
funções e actividades. Tratar e gerir um arquivo é, assim, tratar e gerir informação 
orgânica. Neste conspecto, uma gestão que associe e integre toda a informação 
disponível servirá as necessidades informativas de qualquer entidade.
Por outro lado, esta dita organicidade da documentação/informação deter-
mina também um ‹‹valor›› dos documentos/informação que é independente da 
respectiva ‹‹idade››. Toda a informação, produzida em qualquer tempo ou con-
texto, pode ser ou não ‹‹útil›› à entidade que a produz. Neste contexto, a gestão e 
organização da própria entidade – que depende ela própria da informação dispo-
nível/acedida –, pode beneficiar do acesso à informação retrospectiva o que, em 
última análise, lhe trará mais-valias acrescidas no conhecimento de si própria e 
na fundamentação dos processos de decisão.
Os pressupostos atrás enunciados implicam a abordagem dos documentos e 
da informação, no momento de produção e pós-produção, numa perspectiva de 
continuidade e sem rupturas. Estabelece-se, assim, que a informação/documen-
tção é sempre a mesma e que a respectiva gestão não consente modelos assentes 
na separação entre os ditos current records e historical records.
Neste conspecto, abordar um arquivo pressupõe a compreensão e tradução globais 
da sua organicidade, continuidade e, por via disso mas não só, do respectivo carácter 
sistémico. Quando se entende um arquivo como sistema de informação, reconhece-
-se a sua ‹‹arquitectura›› e composição únicas, a partir elementos interdependen-
tes e articulados por um feixe de relações de âmbito macro ou microambiental. 
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Por esse motivo, estudar um sistema de informação – arquivo impõe que 
se faça uma abordagem integrada das várias ditas ‹‹idades›› da informação e se 
valorizem os factores organicidade e funcionalidade que são próprios da entidade 
produtora.
Nesta linha de pensamento, o estudo orgânico-funcional da organização 
Misericórdia de Ponta Delgada e seus reflexos/representações no arquivo era es-
sencial, como ponto de partida, a qualquer projecto de organização e gestão do 
respectivo arquivo. Acresce que, porque a instituição tem actualmente quinhentos 
anos de existência, a abordagem diacrónica à estrutura/sistema da SCMPDL assu-
mia aqui importância acrescida, a par de complexidade notória.
Assim optou-se, primeiramente, por fazer uma contextualização geral à 
evolução organizativa, jurídica, administrativa e social das misericórdias portu-
guesas, contextualização que também as integrou sumariamente num panorama 
internacional.
Nessa abordagem destacaram-se do mesmo modo, e com base na literatu-
ra especializada, os momentos principais deste tipo de instituições em Portugal, 
conhecimento útil à compreensão e contextualização da SCMPDL e do objecto de 
estudo principal deste trabalho que é o respectivo arquivo. 
Com tais contextualizações e referências, a abordagem diacrónica à estrutura 
orgânico-funcional e arquivo da SCMPDL tomou forma. Para um maior equilíbrio 
entre as partes componentes deste trabalho (capítulos), dividiu-se tal abordagem 
em dois grandes blocos temporais: o que vai da respectiva fundação (c. 1513) a 
1834 e o que vai deste último ano à actualidade. O critério que determinou esta 
‹‹divisão››, entre outros, tem a ver essencialmente com as mudanças operadas 
na instituição a partir do século xix, principalmente na segunda metade, na qual 
o Hospital é cada fez mais ‹‹a valência›› da SCMPDL e com ela se confunde. Por 
outro lado, também é em 1834 que a instituição promulga, tanto quanto se pôde 
apurar no arquivo e à luz dos actuais conhecimentos, os seus primeiros Estatutos. 
Isto significa que a instituição passa, a partir desse ano, a reger-se por documenta-
ção normalizadora de iniciativa e produção próprias. Até aí ter-se-ia regido pelos 
documentos compromissais da Misericórdia de Lisboa.
Nestes pressupostos, pode-se afirmar que a documentação regimental da 
SCMPDL – o Compromisso –, principal tradutora do modelo de organização e das 
funções da instituição, é a seguinte: eventualmente os Compromissos lisboetas de 
1498-1500 e de 1577, dos quais neste arquivo não se encontrou rasto, mas que à 
semelhança de outras terá regido a SCMPDL; o Compromisso de 1618, também da 
MLiS, que no arquivo consta nas edições de 1674 e 1818; os Estatutos próprios 
Oitocentistas de 1834 e de 1873; os Compromissos de 1949 e de 1995, este com 
alterações superiormente sancionadas em 2006. Também foi possível analisar os 
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regulamentos do Hospital da SCMPDL, de 1856, 1891 e de 1959, os quais trazem 
informação relevante e acrescida sobre o funcionamento da instituição, alguns 
circuitos informacionais, mas também sobre a própria produção documental. Para 
os séculos xix e xx, e para uma melhor compreensão da produção e organização 
documental, acresceria ainda cruzar com legislação administrativa e contabilísti-
ca da época, trabalho não concretizado até agora, mas que será tema de desenvol-
vimento em estudos posteriores. Igualmente se pode contar com o recenseamento 
da documentação acumulada que tem sido levado a cabo nos últimos anos. Para a 
actualidade foi fulcral, sem dúvida, o relatório realizado por Fátima Sousa, sob a 
orientação local da autora deste texto, no âmbito de unidade curricular do Mestra-
do de Ciências Documentais e da Informação da Universidade Nova de Lisboa. 
Não obstante, há ainda áreas da produção, da organização e dos fluxos documen-
tais do presente que importam aprofundar com novas observações, inquéritos e 
entrevistas. 
Não obstante os considerandos supra, relativos ao que neste âmbito ainda se 
impõe realizar, o presente trabalho permitiu uma reconstrução esquemática da 
estrutura orgânico-funcional e do arquivo da SCMPDL. Com ela relacionaram-se as 
estruturas organizativas e as funções/actividades da instituição com a respectiva 
produção/recepção documental/informacional, entre 1513 (?) e 2011. Objectiva-
mente tentou-se evidenciar a organicidade desta documentação/informação, bem 
como aspectos relevantes da estrutura sistémica arquivística, ao longo do tem-
po. Em termos genéricos, os resultados desta reconstrução esquemática podem 
traduzir-se nos seguintes momentos e características:
1. Entre a data aproximada da respectiva fundação e 1618, a SCMPDL vê cris-
talizarem-se as suas estruturas fundamentais de governo. A Irmandade elege o 
Provedor, os irmãos Conselheiros, o Escrivão e os primeiros Mordomos mensais, 
os quais se reúnem em mesa para despacho. O Provedor é a figura cimeira ao ní-
vel da gestão e da representação institucional. À medida que o século xvi avança, 
o órgão dirigente composto pelos cargos e funções supracitados toma o nome de 
Mesa. O âmbito da acção desta confraria, por intermédio da respectiva Mesa, é 
muito amplo, dividindo-se entre o acolhimento e prestação de cuidados de saúde 
aos doentes, as acções de visita e de apoio material aos mais necessitados, o apoio 
material e jurídico aos presos, o enterramento de defuntos, a celebração de missas 
e de outras cerimónias do culto católico, bem como o cumprimento de legados 
pios. Reflexo desta acção, o arquivo toma forma a partir de séries documentais 
que remontam pelo menos a 1560 e que emergem nos chamados livros de Receita 
e Despesa, mas também nos da Receita da Renda concedida por D. Sebastião, nos 
Contratos e Quitações, nos primeiros Assentos dos Irmãos e no chamado ‹‹tom-
bo›› antigo. No Compromisso de 1577 emerge clausulado específico relativo à 
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produção e guarda dos documentos, o que releva as questões informacionais no 
quadro da organização e da gestão. Do mesmo modo, e na prática, na SCMPDL 
diversificam-se os registos e surgem novas séries documentais: os Contratos e 
Notas, as Lembranças e os livros de Receita e Despesa da primeira instituição 
vincular administrada por esta Irmandade.
2. No período que vai de 1618 a 1834 assistir-se-á a reforçada departamen-
talização da SCMPDL. Cristaliza-se a designação ‹‹Mesa›› para traduzir o princi-
pal órgão de gestão. Pelo Compromisso lisboeta de 1618, que a todos os títulos 
se julga vigente na SCMPDL, emerge o órgão consultivo de carácter financeiro – a 
Junta – o qual, não obstante, ainda não foi identificado nesta Misericórdia. Na 
sequência já do Compromisso de 1577, são também aqui mais visíveis certos 
cargos/funções de direcção, nomeadamente ao nível da Tesouraria, da Capela, 
do Hospital, da Farmácia e do Contencioso. Neste contexto, não é por acaso que 
o Compromisso de 1618 regista inclusive o perfil de um funcionário especia-
lizado na organização e tratamento do arquivo. O recenseamento documental 
comprova o avultar da produção informacional, reflexo deste ‹‹crescendo›› or-
ganizacional. Mantêm-se as séries Assentos de Irmãos, consolidam-se os Tom-
bos de bens e propriedades, amplificam-se de forma apreciável os conjuntos 
documentais relativos à gestão de bens legados e vinculados – com Autos de 
Tombo, Receita e Despesa, Notas e outros. Por sua vez, a rentabilização da 
propriedade expressa-se em séries como Contratos da Casa e Arrematações de 
Terras, e o aperfeiçoamento dos registos contabilísticos e de tesouraria fazem 
diversificar e aumentar séries como Receita e Despesa (Corrente), Receitas e 
Despesas em trigo e dinheiro, Receitas Extraordinárias, Despesas Extraordiná-
rias e Ordenados, Foros e Pensões, Cobranças. Pela primeira vez nesta Mise-
ricórdia, apesar de já determinados pelo Compromisso de 1577, surgem os Li-
vros dos Acórdãos da Mesa. Por outro lado, no âmbito das funções-fim, o cuidar 
dos pobres e presos faz emergir séries como Pautas das Envergonhadas, livros 
de Despesa com os Presos e Livros de Esmolas. O Contencioso reflecte-se em 
séries próprias tardias, de inícios de Oitocentos, com as Causas e Demandas, 
Processos Cíveis e Despesas Judiciais com Cobranças. A maior departamenta-
lização desta organização revê-se, particularmente: nas séries relativas à Capela 
e respectiva mordomia – Contas, Obrigações Pias e Missas, Quitações de ce-
lebrações de Missas, Pautas das Procissões, Assentos de Defuntos –; nas res-
peitantes aos serviços de saúde (Hospital e Farmácia/Botica) com os livros da 
Despensa, Tesouraria do Hospital, Entradas e Saídas de Doentes e Despesa da 
Botica do Hospital. Por fim, mas correlativo a tal complexificação documental 
e ao princípio que faz o Compromisso atentar para as questões da organização, 
da salvaguarda e do acesso à documentação/informação, também já nos finais 
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deste período (1832) se assiste ao surgimento dos primeiros Índices de Ofícios 
Recebidos.
3. O ano de 1834 assinala um momento de renovação institucional impor-
tante. Data deste ano a primeira documentação regulamentadora que se conhece, 
elaborada e aprovada pelos próprios órgãos dirigentes da SCMPDL, a qual nas suas 
duas versões do século xix (1834 e 1873) será sempre designada por Estatutos. 
O contexto geral da afirmação do liberalismo em Portugal, por um lado, mas 
também situação da MLiS de então, não é de modo nenhum estranho às mudan-
ças que, inclusive, afirmam igualmente a ingerência do Estado no seu seio. O 
órgão designado por Assembleia Geral da Irmandade toma então forma, curiosa-
mente retomando um quatrocentista conselho jeral que ao nível da terminologia 
não vingou nos Compromissos de 1577 e de 1618. As funções desta Assembleia, 
grosso modo à volta da eleição da Mesa, da aprovação dos Estatutos e da dis-
cussão de assuntos a ela levados por esta última, expressam-se em séries docu-
mentais que os Estatutos de 1873 definem como Livro das Eleições – até agora 
não identificado pelo recenseamento – e em Actas que apenas a partir de 1924 se 
registam. Além da cristalização deste último órgão, é de destacar uma verdadei-
ra departamentalização dos serviços, a qual o Compromisso de 1873 consolida 
nas que passa a designar por Secções e Estabelecimentos da Santa Casa. A par, 
em termos de missão institucional, há uma valência que se sobredimensiona e 
que domina o âmbito da acção/intervenção da SCMPDL: o Hospital. Não é por 
acaso que os Estatutos Oitocentistas enfatizam as funções da SCMPDL na área da 
saúde. O de 1873, muito particularmente, determina a intervenção assistencial 
noutros domínios completamente sujeita, dependente e residual face à do Hos-
pital para onde se canalizava o grosso da receita. Nesta linha de orientação, não 
estranha que os regulamentos do Hospital, de 1856 e 1891, sejam entendidos 
por fundamentais na reconstrução da orgânica, funções e arquivo da SCMPDL de 
então. A par, as funções no âmbito da assistência hospitalar compartimentam-se, 
especializam-se e até requerem serviços de formação internos. A primeira e efé-
mera Escola Médico-Cirúrgica da região Açores surge integrada neste Hospital 
da Misericórdia entre os anos de 1839 e 1844. Já pelo menos a partir de 1891 são 
claros os diversos serviços do Hospital: Banco, Assistência Clínica – a quartos 
particulares e às enfermarias –, a Capela, a Despensa e a Botica/Farmácia. Igual-
mente esta actividade ainda se ramifica no hospital termal das Furnas. As séries 
neste conspecto proliferam e, entre outras, destaque para Actas e Acórdãos da 
Mesa relativas à Mordomia (do Hospital), Actas do Conselho Médico, Despesa 
da Mordomia, Movimento do Banco, Entrada e Saída de Doentes, Receituário, 
Despesa da Farmácia, e Despesas, Receituário e Dietas do Hospital das Furnas. 
Fora do âmbito da acção hospitalar, a SCMPDL deste período ainda intervém no 
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contexto do acolhimento e educação de órfãos, com o Internato João Francisco 
Cabral, de curta duração (1893-1922). Como Hospital, sob a direcção do Prove-
dor e da Mesa, registam-se as secções da Secretaria e do Tesoureiro. Esta últi-
ma abre a futuramente designada por Tesouraria, a qual se expressa desde este 
período em séries como Caixa, Cobrança, Entradas e Saídas do Cofre, Entradas 
e Saídas dos Granéis e Pagamentos. A dita Secretaria, também designada por 
Secretaria e Arquivo da Administração, é chefiada pelo Secretário/Escrivão que, 
entretanto, já não pertencerá à Irmandade e exerce uma função remunerada. As 
questões da escrituração, organização e guarda dos documentos merecem atenção 
redobrada na documentação regulamentadora geral. Da reconstrução do sistema 
aqui concretizada, emerge a configuração de um arquivo centralizado, de estrutu-
ra pluricelular e com livros e séries que deviam ser produzidos e restar, em uso, 
junto do Tesoureiro e de serviços como a Mordomia do Hospital, o Banco, as 
Enfermarias, a Farmácia e a Capela. Não obstante, e como se viu, o tratamento 
documental prescrito na regulamentação interna parece invocar uma lógica que 
hoje se diria de gestão integrada e de continuum informativo.
4. Com o período do Estado Novo, reflectido no Compromisso de 1949, a 
SCMPDL ganha novos contornos e tutelas. Tidas por órgãos centrais da assistência 
e coordenadores concelhios, as Misericórdias portuguesas gozam de apoios e pri-
vilégios do Estado, mas vêem concretizar-se uma fractura interna sem ‹‹retorno››. 
O Decreto-Lei de Novembro de 1945, que artificialmente separa a Misericórdia-
-instituição de assistência e a Misericórdia-confraria, vai levar todas as Miseri-
córdias portuguesas a uma dependência dual: Estado e Igreja (c. 1933 – c. 1974). 
Reconhecendo uma Irmandade canonicamente erecta com funções específicas de 
assistência religiosa, o Compromisso de 1949 subordina a Irmandade/Confraria 
da SCMPDL a uma criação da Mesa, subalternizando-a completamente no quadro 
orgânico da instituição. A configuração da SCMPDL é agora essencialmente a de 
uma ‹‹associação›› que continua particularmente vocacionada para a acção hos-
pitalar, já que então possui e administra o que se adivinha como maior, e quiçá 
mais importante, hospital dos Açores. Em termos globais, a Assembleia Geral e 
a Mesa da Misericórdia constituem os órgãos directivos. Mas é novamente o Re-
gulamento do Hospital, agora de 1959, que melhor esclarece o funcionamento da 
instituição ao estabelecer seis serviços: social e de assistência religiosa, adminis-
trativos, farmacêuticos, de enfermagem e serviços clínicos e auxiliares. Por sua 
vez, a estrutura desses serviços subdivide-se: os administrativos em Secretaria, 
Tesouraria, Serviços de Abastecimento [SA] e Serviços Domésticos e de Conser-
vação do Património [SDCP]; os farmacêuticos operacionalizam-se na secção 1, 
de distribuição ou de expediente, e na secção 2, produtora e laboratorial; os ser-
viços clínicos e auxiliares, supervisionados pelo Director dos Serviços Clínicos, 
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pressupõem serviços de internamento geral, de internamento de especialidade, de 
socorros e urgência (Banco), de consultas externas (gerais e cirurgia), de consultas 
externas de especialidade, de assistência hospitalar ao domicílio e serviços auxilia-
res de diagnóstico e tratamento. Dentro destes últimos funcionaria um laboratório 
de análises clínicas, um serviço de radiologia, outro de fisioterapia e ainda um de 
transfusões. Nas séries documentais, a visibilidade de todos estes serviços e respec-
tivas subdivisões não é idêntica. As ligadas à área hospitalar e à complexificação 
administrativa são omnipresentes. É de destacar, também, a documentação relativa 
à escola de Enfermagem que funcionou no Hospital da SCMPDL entre 1932 e 1934 e, 
particularmente, a concernente a uma ‹‹nova›› (sem o ser) actividade da instituição 
que se cristaliza, em Dezembro de 1925, com a criação da Caixa Económica da 
Misericórdia de Ponta Delgada.
5. A partir de 1976 a SCMPDL, como as demais Misericórdias portuguesas, 
transfigura-se em termos de natureza jurídica e muito particularmente no âm-
bito da acção e das actividades. Em primeiro lugar, a sua nova condição legal 
de ‹‹associação de fiéis›› transfere-a para a tutela do Bispo de Angra e Ilhas dos 
Açores. Em segundo lugar, o intervencionismo estatal na área da acção social 
permite a sua equiparação a Instituição Particular de Solidariedade Social – iPSS 
(legislação de 1979), o que a faz reger-se também pelo concernente quadro re-
gulamentar. Em terceiro e último lugar, essa mesma política intervencionista 
conduz ao Decreto-Lei n.º 704/74, pelo qual os hospitais das Misericórdias são 
então integrados na Secretaria de Estado da Saúde. Assim, desde a nomeação da 
respectiva Comissão Instaladora do Hospital, em 1975, a SCMPDL deixou de ter à 
sua responsabilidade a gestão e manutenção da estrutura hospitalar do concelho, 
hoje Hospital Regional. Tal situação fez diversificar e acentuar outros âmbitos de 
acção, os quais em 2001 a SCMPDL consolida nas seguintes vertentes: serviços de 
formação e ensino profissional, com uma escola (MEP) e a valência Valor Acres-
centado Social (vAS); serviços de apoio à infância, com as creches O Regaço e 
A Pequenada; serviços de acolhimento ao idoso, com o Lar e Quinta da Levada; 
e ainda com a prestação de serviços de saúde, com o Apoio ao Domicílio e o 
Centro de Cuidados Continuados. Continua a prestar serviços de culto católico, 
mantendo um capelão e três ermidas. Acresce que a Caixa Económica da Mise-
ricórdia se fundiu, em 2002, com a unidade do Banco Espírito Santo do arqui-
pélago, pelo que a SCMPDL detinha, nessa altura, uma parte do capital social do 
designado por Banco Espírito Santo dos Açores (BES Açores). Neste conspecto, 
e provavelmente a exigir a definição de um novo período estruturante da insti-
tuição (o 6º), nascido das novas preocupações com a sustentabilidade, qualidade, 
modernização e inovação dos serviços e das práticas no âmbito do sector social, 
a SCMPDL lida hoje com esta diversificação e complexificação das funções que, a 
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par, a confrontam com novas formas de gerir, aceder e produzir a informação. É 
neste momento, em que a gestão se complexifica, a informação ‹‹explode›› e se 
diversifica nos suportes e nas necessidades, associada à consciência da necessi-
dade de preservação e divulgação de um legado informacional, que um modelo 
de gestão integrada da informação se impõe à instituição. O seu arquivo, hoje 
pluricelular e descentralizado por via da autonomia da MEP, demanda instrumen-
tos de gestão, classificação, avaliação e normalização consonantes com os no-
vos desafios e objectivos, para que a informação produzida ao longo de séculos, 
nos antigos e novos suportes, possa ser conjuntamente gerida em prol da própria 
organização, mas também da comunidade e do conhecimento actual e futuro.
Face ao manancial informativo recolhido sobre a estrutura orgânica e funcio-
nal da SCMPDL, o seu sistema de arquivo e as respectivas tipologias documentais, 
foi possível, igualmente, conjecturar um hipotético esquema classificativo para 
o arquivo. Para o elaborar tomou-se por ponto de partida uma concepção que de 
certo modo não tem sido a proposta dos autores do modelo da arquivística inte-
grada. Ainda defensora da teoria das ‹‹três idades››, a Escola canadiana aponta 
a elaboração de plano de classificação para aquela que designa como ‹‹primeira 
fase vital do ciclo dos documentos››, ou seja, para o que na nomenclatura arqui-
vística se tem designado por ‹‹arquivo corrente›› ou ‹‹arquivo administrativo››. 
Podemos, assim, concluir que este esquema classificativo deva reger toda a docu-
mentação produzida desde sempre?
Igualmente se constata que, no desembocar de todas as discussões no âmbito 
da classificação em arquivos, se encontra hoje muito forte a tendência para os es-
quemas de tipo funcional – porque as funções perduram mais no tempo do que as 
orgânicas das entidades – e até para a utilização dos chamados quadros de classifica-
ção-tipo. Apesar desta última aparentar poder vir a constituir-se numa ferramenta 
útil e rápida no tratamento informacional/documental, é também, no mínimo, muito 
problemática no tocante à necessidade do esquema classificativo traduzir a organi-
cidade e o carácter sistémico muito próprio de cada organização e de cada arquivo.
Acresce que, quando se fala num sistema informacional de quinhentos anos, 
não se prefigurarão logo à partida rupturas, mudanças, alterações estruturantes in-
viabilizadoras de um esquema classificativo único para todo o arquivo? Mas também 
é aceitável, no contexto do entendimento deste arquivo como um todo, falar-se em 
múltiplos quadros de classificação para um mesmo sistema de informação-arquivo?
É nesta contextura, no quadro de uma pesquisa que ainda está no seu início 
e segue de perto autores e trabalhos citados ao longo dos capítulos, que aqui se 
enveredou por uma abordagem exploratória. Pretendeu-se construir os alicerces 
experimentais de um esquema classificativo do arquivo da SCMPDL, sequenciado 
em subsistemas que, por sua vez, correspondem às mudanças estruturantes a nível 
orgânico e funcional. Tal antecipa uma espécie de esquema composto por quadros 
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‹‹em progressão››, cuja representação gráfica ainda não está de todo pensada. Foi 
assim que se esboçaram vários quadros classificativos que, por agora, se fizeram 
corresponder aos documentos compromissais mais marcantes na definição da estru-
tura orgânica e funcional da organização. O quadro classificativo geral da SCMPDL 
ficaria assim dividido, e provisoriamente, em cinco subsistemas: 
1. O da Irmandade da SCMPDL (1513?-1618), época fundacional no qual a 
ênfase na confraria/irmandade é muito forte. 
2. O da Casa e Irmandade da SCMPDL (1618-1834?), no qual sistema, nota-
damente o informacional, se complexifica e ‹‹institucionaliza››, bem como 
a produção documental aumenta e ‹‹especializa-se›› de forma significativa. 
3. O da Irmandade da Santa Casa da Misericórdia de Ponta Delgada (1834 
– c. de 1936?), com o prenúncio da fixação da designação de Santa Casa e a 
afirmação do Hospital como valência essencial da instituição, quase que se 
confundindo com ela. 
4. O da Santa Casa da Misericórdia de Ponta Delgada – Associação e Con-
fraria, com a afirmação da dualidade da sua natureza jurídica e da respectiva 
tutela: Igreja e Estado. 
5. O da Santa Casa da Misericórdia de Ponta Delgada (1979 - ….?), que 
emerge com o seu entendimento enquanto associação de fiéis canonicamente 
erecta, atribuindo ao Bispo a respectiva tutela, mas mantendo-se uma certa 
‹‹dualidade›› de personalidade e ordem jurídica: Misericórdia regida pelo 
Direito Canónico e iPSS regida pelo quadro legal do país.
Admite-se que estes subsistemas não estejam ainda definitivamente deter-
minados e que o último, em particular, se venha a subdividir em dois por via dos 
desafios da actual ‹‹modernidade organizativa››. Como se referiu, trata-se de um 
abordagem exploratória sujeita a ajustes e desenvolvimentos.
Além desta abordagem ao problema da classificação documental, uma das 
que se pretendem desenvolver e fundamentar em projecto futuro, importa também 
começar a pensar e a criar as ‹‹ferramentas›› para a concepção, e quiçá aplicação, 
de um sistema de gestão integrada de toda informação produzida/recebida ao lon-
go do tempo pela SCMPDL. Tal implicará o auscultar, cientificamente aprofundado, 
das necessidades prementes da instituição ao nível da organização, tratamento e 
acesso informacional no dia-a-dia (nas diversas valências), de molde à criação de 
princípios, instrumentos e ferramentas que contribuam, em simultâneo, para uma 
gestão informada e moderna da SCMPDL e para a salvaguarda da sua memória e 
do seu património documental. Partir-se-á aqui do princípio, fundamentado na 
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B – Tabela de referência para a definição de Séries documentais 
da SCMPDL, 1619-1834
Funções/actividades Série Datas
. Normalizar a 
Irmandade
Estatutos da Irmandade 
da Misericórdia de 
Ponta Delgada
. 1834.04.22
. Gerir e controlar os 
Irmãos Assentos de irmãos
. 1621.05.30 – 1650.07
. 1654 – 1727
. n.º 4: 1727 – 1807
. Governar a Casa da 
Misericórdia
Acórdãos da Mesa, n.os 
1 a 10
. 1663.08.10 – 1687.06.13
. 1687 – 1709
. 1709
. 1720 – 1729
. 1729.09.28
. 1741.03.26 – 1726.07.03
. 1762.07.31 – 1785.11.05
. 1785.12.09 – 1808.11.11
. 1808.04.15 – 1827.04.24
. 1827.05.09 – 1849.11.24
. Tombar privilégios, 
doações, bens e 
rendimentos
Tombo dos privilégios, 
testamentos, doações 
e encargos, primeiro e 
segundo 
. 1789
. 1708 – 1946
Tombo das proprieda-
des, rendimentos e foros 
próprios
. 1777.06.07 – 1777.12.18
Tombo dos bens das 
administrações . 1778.07.10
. Inventariar a proprie-
dade
Relação de bens que 
possui e administra a 
MPDL
. 1776
. Gerir as actividades/
obrigações
Lembranças
. 1620 – 1621
. 1623 – 1681
. 1629 – 1630
. 1638
Lembranças de Manuel 
Inácio . 1777.07.08
111APÊNDICES
. Gerir receitas e 
despesas
Receita e Despesa / 
Corrente
. 1618.07.02 – 1619.07.02
. 1622 – 1630
. 1629
. 1630 – 1631
. 1631 – 1632
. 1636.07.02 – 1637.06.09
. 1646 – 1647
. 1651 – 1652
. 1652 – 1653
. 1663 – 1665
. 1666
. 1667 – 1669.12.28
. 1668 – 1669




. 1675 – 1676
. 1675 – 1723
. 1677
. 1679 – 1680
. 1680 – 1681
. 1681 – 1682
. 1682 – 1683











. 1697 – 1721
. 1699
. 1699 – 1733
. 1700
. 1701
. 1702 – 1703
. 1702 – 1708
. 1704 – 1705




. 1709 – 1710
. 1711 – 1734
. 1712
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Receita e despesa das 
rendas da Casa e das 
Administrações
. 1799 – 1825
Corrente da despesa, 
receita e foros . 1759 – 1761
Caixa . 1834.07.12 – 1840.06.30
Conta Corrente . 1825.03.19 – 1904.02.28
Contas da Tesouraria . 1826.11.12 – 1841.06.30
. Gerir receitas e despe-
sas.




. 1715 – 1716
. 1716




. 1724.07.02 – 1725.07.02
. 1725
. 1727 – 1732.06.15 (das rendas)
. 1729 – 1730
. 1731 – 1736
. 1732 - 1733





. 1749.07 – 1767 [?]
. 1752 – 1753
. 1754 – 1755
. 1756 – 1758
. 1762
. 1763 – 1765
. 1765 – 1767
. 1768 – 1770
. 1676
. 1771 – 1775
. 1776.07.01 – 1778
. 1779 – 1780
. 1781 – 1782
. 1787.07.31 – 1814.02.12 
113APÊNDICES
. Gerir a renda instituída 
por D. Sebastião e reis 
sucessores
Despesa da renda insti-
tuída por D. Sebastião e 
seus sucessores
. 1573.03.09 – 1662.04.26
Receita e despesa da 
mercê régia paga à Casa 
pela Alfândega
. 1754 – 1805 
. Cobrar foros, rendas, 
legados e pensões
Cobrança de foros
. 1770 – 1851
. 1792 – 1844
. 1770 – 1851
Cobrança das rendas
. 1807 – 1811
. 1808 – 1811
. 1810.04.28 – 1811.06.20
. 1818
Rendas e foros . 1811.12.03 – 1812.12.23. 1813.04.08 – 1814.06.30
Cobrança das rendas, 
foros, legados e pensões
. 1814.04.03 – 1885.06.30 (Casa 
e Administrações, tesoureiro)
. 1815.10.09 – 1816.06.30
. 1816
. 1817.07.23 – 1818.06.30
. 1819 – 1820
. 1820.11.07 – 1822.05.10
. 1821
. 1822
. 1823 (tesoureiro Manuel de 
Sousa Resendes)
. 1824
. 1825 – 1826
. 1826 – 1827
. 1827 – 1828
. 1828 – 1829.07.02
. 1829 – 1830
. 1830 – 1831
. 1831 – 1832
. 1832 – 1833
. 1833 – 1834
. 1834 – 1850
Cobrança das rendas, 
foros, legados e pitanças 







Despesas judiciais com 
as cobranças . 1834 – 1852
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Receita extraordinária . 1834 – 1860
. Receita do trigo . 1698
. Corrente das receitas 




. Despesa extraordinária . 1834.07.31 - 1899
. Gerir pagamentos de 
ordenados, juros, foros 
e pensões
Ordenados, juros, foros 
e pensões da SCMPDL e 
das Administrações
. n.º 1: 1783 – 1790
. n.º 2: 1787.09.05 – 1791
. 1811.08.19 – 1826.05.19
Ordenados, foros e 
pensões . 1826 – 1842
Ordenados . 1793 – 1809
. Gerir a despensa
Despensa 
. n.º 2: 1685 – 1698
. 1699.07 – 1714
. 1732.01.01 – 1748
Despesa da Despensa . 1714.06 – 1729
Registo da Despensa / 
Receita e Despesa . 1828.08 – 1909.01.17
. Gerir as receitas dos 
Tesoureiros do Hospital
Carga sobre os irmãos 
tesoureiros do hospital
. 1664 – 1665
. 1664 – 1679
- Gerir a despesa do 
hospital / Mordomia do 
hospital
Despesa do hospital
. 1768.07 – 1782
. 1782 – 1803.06.30
. 1817.07 – 1825.06 
  (mordomia)
. n.º 5: 1825.07.25 – 1831.05
. n.º 6: 1831.07.31 – 1837.06.30
. Gerir entradas e saídas 
de doentes Entradas dos doentes . 1815.09.01 – 1826
. Montar e gerir a far-
mácia do hospital
Despesa com a criação 
da botica dentro do hos-
pital em cumprimento do 
acórdão de 1815-08-05
. 1815 – 1837.06.30
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. Contratualizar os 
serviços e a rentabiliza-
ção da propriedade
Notas e contratos da 
Casa
. n.º 2: 1603.04.21 – 1653.04.25
. n.º 3: 1653.07.07 – 1705.08.04
. n.º 4: 1706.02.27 – 1714.06.15
. n.º 5: 1714.08.11 – 1723.10.28
. n.º 6: 1724.03.28 – 1744.06.25
. n.º 7: 1744.11.14 – 1755.09.29
. n.º 8: 1756.02.11 – 1783.03.10
. nº 9: 1769.12 – 1787.08.30
. n.º 10 – 1781.10.11 – 1796.06.11
. n.º 11: 1788.07.21 – 1801.06.26
. n.º 12 – 1807.07.02 – 1818.03.05
. n.º 13: 1818.02.23 – 1822.11.25
. n.º 14: 1822.11.28 – 1826.10.06
. n.º 15: 1825.10.22 – 1827.03.31 
(arrematações)
. n.º 16: 1827.04.07 – 1830.11.23 
(arrematações)
. n.º 17: 1830.11.23 – 1831.09.27 
(arrematações)
. n.º 18 : 1833.10.16 – 1835.03.21
Arrematações das terras
. 1813 – 1819
. 1824 – 1828.10.23
. 1829.08.31 – 1833.10.11
. 1834 – 1842
. Gerir a Capela e a 
Sacristia
Contas da capela
. 1671 – 1679
. 1680.07.02 – 1684 [?]
. 1692.07 – 1699.06
. 1699.07 – 1710
. 1710.07 – 1717
. n.º 8: 1717.07 – 1725.05
. n.º 9: 1725.07 – 1739
. n.º 10: 1739.07.10 – 1750.06
. n.º 11: 1751.07 – 1768.06
. n.º 12: 1768 – 1783
. 1811.07.31 – 1817.06.30
. 1817.07.31 – 1909 
(mordomia)
Exclusão de capelães e 
tesoureiros da sacristia . 1815.08.05
. Gerir a Capela da 
Nosso Senhor dos 
Passos
Receita e Despesa da 
Capela do Senhor dos 
Passos
. 1820.02.20 – 1831.07.08
 
116 O ARQUIVO DA MISERICÓRDIA DE PONTA DELGADA
. Prestar culto
Defuntos, pautas com 
encargos, procissões e 
esmolas
. 1661 – 1684
Obrigações pias e 
missas
. 1685 – 1691
. 1782.08.02 – 1828 (liv. dos 
religiosos)
. 1782 – 1815.09.27
Quitações da celebração 
de missas . 1827 – 1900
Pautas das Procissões . 1686 – 1733
Obrigações dos 
ministros eclesiásticos 
que servem no Coro
. 1739.11.30 – 1834
. Tratar dos defuntos
Assentos dos defuntos . 1620.07 – 1629.07.02
Óbitos
. n.º 1: 1796.11.12
. nº 3: 1828.11.04 – 
1839.08.26
Assentos de falecidos no 
hospital
. 1815.10.21 – 1828.11.04
. 1824.02.06 – 1834.07.27
. 1828.02.06 – 1834.07.27
. Tratar dos pobres
Pautas das 
‹‹envergonhadas›› das 
três freguesias de Ponta 
Delgada
. 1685 – 1726
Esmolas . 1815 – 1823. 1823.07 – 1841.06
. Cuidar dos presos Despesas . 1829.07.14 – 1890
. Administrar 
instituições vinculares e 
legados de particulares
Recebimentos das 
administrações a trigo e 
milho
. 1796 – 1810
Contas das 
Administrações Unidas . 1812 – 1813
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- Administração de 
Maria Simão
Autos do Tombo . 1777.06.26 – 1778.04.10
Receita e Despesa / Ad-
ministração da Fazenda 
/ Corrente da Adminis-
tração
. 1617 – 1659
. n.º 2: 1661 – 1679
. 1680 – 1689
. 1688 – 1710
. 1701 - 1719
. 1711 – 1730
. 1738 – 1756
. 1757 – 1778
. 1779 – 1782
. 1782.08.15 – 1792
- Administração do Pe. 
João Soares da Costa
Autos do Tombo . 1777.06.26 – 1778.04.13
Receita e Despesa 
/ Corrente / 
Administração
. 1628 – 1674
. n.º 2: 1675-1687
. 1688 – 1734
. 1735 – 1773
. 1775 – 1782
. 1782.08.15 – 1792
- Administração de 
Isabel Carneiro
Autos do Tombo . 1777.06.26 – 1778.04.10
Corrente de Receita e 
Despesa / Corrente da 
Administração
. 1628 – 1664
. n.º 3: 1680 – 1687
. 1688 – 1705
. n.º 6: 1743 – 1774
. 1775 – 1783
. 1782.08.15 – 1792
Notas . 1774.06.18 – 1814.06.15
- Administração de 
Gregório Amaral de 
Vasconcelos
Autos do Tombo . 1777.06.26 – 1778.04.13
Receita e Despesa / Ad-
ministração
. 1637 – 1682
. 1683 – 1687
. n.º 3: 1688 – 1705
. 1706 – 1779
. 1780 – 1783
. 1782.08.15 – 1792
- Administração de 
Rafael Rodrigues 
Machado
Tombo . 1777.06.26 – 1778.04.10
Receita e Despesa 
/ Administração / 
Corrente
. 1694 – 1709.06.14
. 1709 – 1743.03.27
. n.º 3: 1743 – 1782
. 1782 – 1795
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Administração do 
Capitão Inácio de Melo
Autos do Tombo . 1628. 1777.06.26 – 1783.07.19
Notas
. n.º 1: 1626.04.17 – 1628.11.02
. n.º 2: 1653 [?] – 1661.07.02
. n.º 3: 1661.08.11 – 1699.06.26
. n.º 4: 1729.09.29 – 1730.10.27
. n.º 5: 1788-1811
Contas tomadas à Mise-
ricórdia . 1679 – 1687
Quitações dos legados 
da Administração . 1652.11.26 – 1682
Receita e Despesa / 
Administração
. 1652 – 1658
. 1697 – 1703
. 1704 – 1708
. 1709 – 1719
. 1720 – 1728
. 1729 – 1742.03.13
. 1736 – 1748.03.12
. 1748 – 1760
. 1761 – 1770
. 1771 – 1781
. 1782.08.15 – 1795
- Administração de Ana 
do Rego
Autos do Tombo . 1777.06.26 – 1783.05.02
Notas da Administração . n.º 2 : 1638.06.19 – 1721.06.01. n.º 3: 1711.03.27 – 1811.12.04
Receita e Despesa / 
Administração Corrente
. 1629 – 1628
. 1639 – 1651
. 1674
. n.º 4: 1675 – 1683
. 1688 – 1692
. 1693 – 1698
. 1699 – 1708
. n.º 9: 1707 – 1719
. n.º 10: 1710 – 1730
. n.º 11: 1731 – 1743
. 1744 – 1758
. 1759 – 1774
. 1775 – 1782
. 1782.08.15 – 1795
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- Administração de 
António Pacheco 
Osório
Autos do Tombo . n.º 1: 1668 – 1684. 1777.06.26 – 1778.04.13
Notas . 1774.05.11 – 1893.10.15
Receita e Despesa / Ad-
ministração
. 1685 – 1687
. 1688 – 1696
. 1697 – 1708
. n.º 6: 1728 – 1767
. n.º 7: 1728 – 1782
. 1783.09.15 – 1795
- Administração do 
Capitão João de Sousa 
Rodovalho
Autos do Tombo . 1777.06.26 – 1778.04.10
Notas . 1774.06.03 – 1812.06.30
Receita e Despesa / 
Administração
. 1710
. 1728 – 1735
. n. º 2 [sic]: 1736 – 1747
. 1748 – 1767
. 1768 – 1781
. 1782.08.15 – 1795
- Pe. Manuel Teixeira Administração . 1728 – 1741; 1800 – 1803
- Tomé Alves de 
Azevedo
Receita e Despesa da 
Administração
. 1674 – 1687
. 1688 – 1745
- Pe. Manuel da Silva 
Pato Administração . 1670 – 1683
- João Pamplona 
Carneiro Rangel Autos do Tombo . 1777.07.07.01 – 1778
. Gerir demandas e 
feitos da Casa
. Mapas das causas . 1828 – 1846; 1853 – 1855
. Causas e demandas 
com representação em 
Lisboa
. 1804 – 1846
. Despesas . 1821.07 – 1834.01
. Processos Cíveis . 1814 – 1822
. Gerir a informação
. Índices dos ofícios 
recebidos . 1832 – 1905
. Índices dos livros 
correntes de 1828 e 
1829
. 1828 – 1829
ANEXOS
123ANEXOS
1. Aspecto de um dos quatro armários do 
Consistório, em finais de 2008
2. Aspecto do arquivo na antiga secretaria, 
em finais de 2008
3. Outra perspectiva do arquivo na antiga 
secretaria, em finais de 2008
A - Estado inicial do arquivo
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4. Aspecto do antigo arquivo do hospital, 
composto por fichas e processo de doentes, 
documentos de contabilidade (1934-1976). 
Finais de 2009 
5. Outra perspectiva do arquivo do 
antigo hospital. Finais de 2009
6. Aspecto actual do arquivo administrativo (‹‹semi-activo››), 
com documentação das décadas de 1990 e 2000. 
Fotografia de Andreia Martins
125ANEXOS
1. Higienização dos livros do Consistório, 
em 2007-2008
2. Higienização dos livros no Consistório, 
finais de 2008
4. Retirando os livros dos sacos plásticos,
em finais de 2008. Fotografia de Hugo Vieira
B – Primeira fase de intervenção no arquivo, 
Setembro de 2008/Janeiro de 2010
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4. Higienizando os livros do arquivo da 
antiga secretaria. Dezembro de 2008
5. Higienização de livros em finais de 2009
6. Recenseamento da documentação do 
arquivo da antiga secretaria. Setembro de 2009. 
Fotografia de Liliana Silva
127ANEXOS
1. Intervenção nos maços e documentação 
dispersa do arquivo da antiga secretaria. 
Outubro de 2010
2. Higienização e acondicionamento da documen-
tação em maços, pastas e dispersa pelo arquivo da 
antiga secretaria. Novembro de 2010
3. Intervenção no antigo depósito da documen-
tação do hospital (1934-1976). Março de 2011. 
Fotografia de Rita Ponte
C – Segunda fase de intervenção no arquivo, 2010-2011
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4. Intervenção no antigo depósito da documenta-
ção do hospital. Março de 2011. 
Fotografia de Andreia Martins
5. Intervenção na documentação do hospital,
 século xx. Março de 2011
6. Higienização e acondicionamento da 
documentação do hospital (1934-1976). 
Março de 2011
129APÊNDICES
1. Armários do Consistório. Março de 2010
2. Documentação do arquivo da antiga secretaria da Misericórdia. 
Julho de 2011
3.Arquivo da antiga secretaria da Misericórdia. Março de 2011
D – Resultados materiais da intervenção no arquivo
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4. Documentação do hospital. 
Julho de 2011. 
5. Documentação do hospital.
Fevereiro de 2013.
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E – Folha de Recolha de Dados (FRD) utilizada por Fátima Sousa
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F – Organigrama da SCMPDL,
elaborado pelo Provedor Francisco Silva e actualizado em 2011
133ANEXOS
G – Primeiras páginas, de entre sete, do Plano de Classificação
proposto por Fátima Sousa (ainda em estudo)
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